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O objetivo desta dissertação é apresentar o debate teórico recente sobre o sujeito dos 
direitos humanos, a partir da perspectiva teórica de três autores: Hannah Arendt, Giorgio 
Agamben e Jacques Rancière. O debate contemporâneo sobre quem é o sujeito dos 
direitos humanos tende a retomar a categoria do “direito a ter direitos”, tanto para atribuir 
a necessidade de um fundamento para tais direitos quanto para questionar a necessidade 
de um fundamento, ou de um sujeito que seja anterior à demanda por direitos na cena 
pública. Rancière (2004) retoma esta categoria, implicando-a de modo distinto: o “direito 
a ter direitos” de Arendt cria uma armadilha ontológica em que só possuem direitos 
aqueles que já têm direitos de cidadania, ideia que seria continuada por Agamben. Com 
este texto, Rancière se insere no debate contemporâneo levantando algumas questões 
sobre a leitura e desenvolvimento categórico de Arendt e Agamben, bem como parece 
propor uma forma distinta de se conceber a titularidade dos direitos. A fim de analisar 
como se dá esta inserção, trabalhamos com duas hipóteses: há elemento distintivo na 
categoria de Rancière e sua formulação parece permitir maior potencial de agência ao 
sujeito de direitos. Para tanto, realizamos dois movimentos a análise estrutural dos 
argumentos dos autores em separado, seguida de uma análise hermenêutica moderada, 
estabelecendo comparações e contrastes. Concluímos que Agamben apresenta alguns 
elementos de continuidade de Arendt, porém seus desenvolvimentos teóricos específicos 
o levam a uma direção que não pode ser atribuída à autora. Todavia, a proposta de 
Rancière para repensar os direitos humanos e seu sujeito, que é distinto, independe de sua 
interpretação de Arendt e Agamben. Além disso, o modo como ele concebe suas 
categorias permite maior agência ao sujeito de direitos e amplia seu horizonte de 
possibilidades de experiências no mundo. 
 






The aim of this dissertation is to present the recent theoretical debate on the subject of 
human rights, from the theoretical perspective of three authors: Hannah Arendt, Giorgio 
Agamben and Jacques Rancière. The contemporary debate about who is the subject of 
human rights tends to retake the category of the “right to have rights”, both to attribute 
the need for a foundation for such rights as to question the need for a foundation, or for a 
subject who is prior to the demand of rights on the public scene. Rancière (2004) takes 
up this category, implying that it creates an ontological trap in which only those who 
already have citizenship rights are entitled, an idea that would be continued by Agamben. 
With this text, Rancière enters into this contemporary debate, raising some questions 
about the reading and categorical development of Arendt and Agamben, as well as 
proposing a different conception of the ownership of rights. In order to analyze how this 
insertion occurs, we developed two hypotheses: there is a distinctive element in 
Rancière's political thought, and Rancière's formulation seems to allow greater agency 
potential to the subject of rights. Therefore, we performed a structural analysis of the 
authors’ arguments separately, followed by a moderate hermeneutic analysis, establishing 
comparisons and contrasts. We conclude that Agamben presents some elements of 
Arendt’s continuity, but his specific theoretical developments lead him in a direction that 
cannot be attributed to her. However, Rancière's proposal to rethink human rights and its 
distinct subject is independent of his interpretation of Arendt and Agamben. Moreover, 
the way he conceives his categories allows greater agency to the subject of rights, 
broadening his possibilities of experiences in the world. 
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH/1948) foi proposta para dar 
estatuto legal para uma concepção universal de direitos fundados em uma natureza humana 
abstrata. As experiências de violações de direitos na primeira metade do século XX haviam 
mostrado que a positivação de direitos, incumbida aos Estados, mudou o foco da universalidade 
do sujeito de direitos para o membro de uma nação, uma pessoa pertencente a uma comunidade 
política. Evidenciou-se que a cidadania nacional havia tomado o lugar da natureza humana, o 
que permitia violações a grupos excluídos da participação política. Era necessário um 
movimento que resgatasse a universalidade abstrata dos direitos naturais, mas mantivesse a 
concretude dos direitos positivos. Isto estaria, ao menos em tese, resolvido na DUDH, que 
fundamentou os direitos no pertencimento a uma “família humana”, ao mesmo tempo que 
apresentou inscrições concretas de quais seriam estes direitos. A proteção internacional teria 
então superado a discussão de direitos naturais e direitos positivos, por unir as demandas de 
ambos em um instrumento. 
Para Bobbio (1999), a DUDH representou a solução do problema do fundamento dos 
direitos humanos. Ela seria a síntese de um movimento dialético dos direitos, iniciado na 
universalidade abstrata dos direitos naturais, que passou pela antítese da particularidade 
concreta dos direitos positivos, e que se encontra na universalidade concreta dos direitos 
positivos universais. Apesar de seu otimismo, a continuidade de violações de direitos, tanto na 
segunda metade do século XX quanto no século XXI, aponta que algumas questões não foram 
superadas pela DUDH, em especial quem é o sujeito dos direitos humanos. 
A DUDH fundamenta que seus direitos pertencem a todos os “membros da família 
humana”, buscando solucionar a questão da titularidade pelo pertencimento a ela. A afirmação 
de uma família humana, por mais abrangente que pretenda ser, condiciona o ser humano a uma 
categoria, que determina seu pertencimento a uma coletividade de todos os que lhe são iguais 
em humanidade. Aponta para a necessidade de pertencimento à comunidade humana, 
constituída por pessoas que reconheçam o indivíduo como alguém que possui direitos. E se o 
indivíduo parece não pertencer à família de iguais em humanidade? Ou se estiver colocado em 
determinada posição em que não são reconhecidos seus direitos? E se estiver situado tão à 
margem da comunidade que ela esquece que ele também pertence ao grupo que teria direitos? 
Tais questões trazem a relação entre direitos e cena pública, em dois sentidos principais. 
De um lado, os direitos passam pela cena pública para serem colocados como direitos dos 
sujeitos. Ainda que depois regulem relações privadas, eles foram levados ao espaço público 
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para serem decididos e colocados como direitos – a operação da mudança de um significado 
político ocorre no espaço em que os sujeitos agem e falam. Por outro, afirmar que os direitos 
humanos pertencem à esfera pública e das atividades políticas também significa posicioná-los 
enquanto políticos, em contraponto às perspectivas que afirmam uma posição acima e fora da 
política, muitas vezes em busca de um fundamento de universalidade (SARAT; KEARNS, 
2001).  
O debate contemporâneo de direitos humanos é bastante amplo, abordando desde os 
fundamentos ou a sua necessidade para os direitos a direitos em específico e sua efetividade. 
Todavia, quando se considera a dimensão política destes direitos uma questão emerge: quem é 
o sujeito dos direitos humanos? A definição de quem é o titular dos direitos humanos determina 
conceitos e implica em inclusões e exclusões de pessoas de sua proteção, estabelecendo 
fronteiras e limites das possibilidades de atuação dos sujeitos e das instituições. Além disso, ela 
propõe a análise dos direitos humanos não apenas a partir de seus enunciados e interpretações, 
mas dos efeitos destas no mundo, tanto na vida das pessoas quanto nas relações de poder e 
decisões de governo. Propomo-nos, assim, a abordar a questão dos sujeitos também pela 
perspectiva dos impactos que as categorias geram. 
Em resposta à questão “quem é o sujeito dos direitos humanos?”, distinguem-se duas 
posições: a normativa e a perspectiva que coloca em dúvida a presunção de um sujeito. No 
primeiro grupo, tem-se aqueles que buscam um fundamento aos direitos humanos que seria 
transcendente à própria condição específica de cada ser, uma vez que eles seriam universais. 
Esta perspectiva tem dominado as discussões sobre direitos humanos (GOLDER, 2015). Em 
contrapartida, no segundo grupo estão aqueles que questionam a necessidade de um 
fundamento, propondo um sujeito que aja para a defesa de seus direitos. Entendendo os direitos 
enquanto necessariamente políticos, um fundamento universal perde importância para a 
significativa participação dos sujeitos na formulação política dos direitos. Neste 
posicionamento, o contexto em que os sujeitos levam à visibilidade suas demandas de direitos 
importa. 
Esta dissertação discute as posições críticas de Hannah Arendt, Giorgio Agamben e 
Jacques Rancière quanto à resposta que a autora e os autores apresentam à pergunta acima 
mencionada. Entender quem é o sujeito dos direitos humanos, como categoria em disputa no 
debate contemporâneo, é importante na medida em que apresenta elementos para se 
compreender quem é o sujeito político, como os direitos se estabelecem na cena pública e como 
se apresenta a relação entre direitos humanos e cidadania. Além disso, permite compreender o 
papel contemporâneo das instituições, em especial a sua contestabilidade e provisoriedade. Se 
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um fundamento é necessário para se ter direitos, tal como apresenta a perspectiva normativa, a 
configuração da cena pública deveria ser de preservação deste elemento fundador dos direitos; 
por outro lado, se há uma concepção de que os direitos são antes argumentos a serem ativados, 
ou frutos de lutas na cena pública, colocando em dúvida a existência de um sujeito pré-
determinado, a configuração institucional deve ser mais receptiva às demandas por direitos. 
Compreender este debate, assim, vai além de contribuir com uma teoria política que se 
preocupe com a promoção dos direitos humanos, pelo reconhecimento dos instrumentos de 
participação e de sua operação, mas também para uma teoria do político em que toda instituição 
é contestada e provisória, em que a ação política atua na mudança de perspectivas e de 
significados políticos. Considerar os direitos humanos em sua dimensão política implica 
também em compreender que os sujeitos não são meros passivos, que recebem seus direitos do 
Estado ou de instituições, mas que, igualmente, as definições e fronteiras das comunidades não 
são dadas, o que coloca em questão o estatuto jurídico da ordem internacional, que realiza a 
divisão dos Estados, e a fragilidade da titularidade de direitos daqueles que não têm direitos de 
cidadania, como os direitos de migrantes e o direito à migração. A partir disto, é possível 
desenvolver temáticas de fenômenos contemporâneos, como a situação de refugiados e 
migrantes que são ditos ilegais em alguns territórios, bem como de formas de visualizar as 
fronteiras enquanto categorias que podem ser transformadas. Estas não serão desenvolvidas 
nesta dissertação, vez que focamos no debate teórico em torno da questão “quem é o sujeito dos 
direitos humanos?”. 
O debate contemporâneo sobre o sujeito dos direitos humanos, tanto quando 
considerado da perspectiva normativa quanto daquela que põe em dúvida o sujeito, aparece 
usualmente mediado pela categoria do “direito a ter direitos” de Hannah Arendt, entendendo-
se que ela aponta para a titularidade dos direitos (DEGOOYER et al., 2018; INGRAM, 2008). 
A pergunta de quem é o sujeito dos direitos humanos é muitas vezes reformulada para “quem 
tem o direito a ter direitos?”. Porém, em razão do caráter de denúncia do texto em que Arendt 
apresenta este conceito, e da ausência de uma proposta declarada para os direitos humanos, o 
“direito a ter direitos” é apreendido de modo distinto, o que o coloca enquanto uma categoria 
em disputa. 
Arendt denuncia as perplexidades dos direitos humanos e lança a base para se pensar 
um sujeito de direitos pela categoria do “direito a ter direitos” (ARENDT, 1973). Agamben 
retoma esta ideia como um fundamento de humano para os direitos humanos, mas a influência 
da ideia de soberania em Schmitt dá maior destaque à decisão soberana de quem seria humano 
ou não, o que define quem possui direitos. Para Agamben, é necessária uma renovação 
13 
 
categorial dos conceitos-limite dos direitos humanos, como o refugiado e o apátrida, para que 
estes não sejam excluídos dos direitos (AGAMBEN, 2010). Rancière, por sua vez, apresenta a 
categoria do dissenso, que é o questionamento dos conceitos colocados por um exercício 
policial do poder e que determinaria os papéis realizados pelas pessoas. Seu sujeito de direitos, 
antes de titular dos direitos, é um sujeito político, que atua pelos direitos que acredita ter 
(RANCIÈRE, 2004). Estas diferentes apreensões de Arendt, e as propostas que seguem as 
análises dos autores, implicam em conceitos diferentes de humano dos direitos humanos. 
Estes autores são colocados em relação pela primeira vez pelo próprio Rancière, que se 
insere diretamente no debate de quem é o sujeito dos direitos humanos com a publicação, em 
2004, do artigo “Who is the Subject of the Rights of Man?”, na South Atlantic Quarterly. Nele, 
ele apreende Arendt e Agamben de um modo distinto das interpretações usuais. A autora, cujos 
conceitos estão em disputa por ambas as perspectivas sobre o sujeito dos direitos humanos, é 
identificada por Rancière como representante de uma perspectiva normativa. Já Agamben é 
apontado como continuador de Arendt e como um pensador que retira a dimensão política dos 
direitos. 
Se em Arendt o “direito a ter direitos” colocaria os direitos humanos em uma esfera fora 
da política, em um espaço de sacralidade antropológica, Agamben apresentaria uma correlação 
entre vida nua e poder soberano, em que qualquer clamor por direitos, ou qualquer luta para sua 
realização, estaria preso na polaridade destes conceitos. Arendt e Agamben enfraqueceriam as 
diferenças entre totalitarismo e democracia, na medida em que aproximariam a prática política 
do controle biopolítico (RANCIÈRE, 2004). Para Rancière, a autora e o autor apresentariam 
uma armadilha ontológica em que o próprio conceito apresentado de direitos humanos levaria 
a sua inefetividade, vez que os direitos seriam apenas para os cidadãos, que não necessitam 
deles, enquanto os direitos humanos, presos nesta estrutura, não seriam alcançados pelos que 
mais precisam (SCHAAP, 2011). 
Quando foram promulgados os Direitos do Homem e do Cidadão (1789), uma distinção 
foi operada quanto a dois tipos de direitos. De um lado, os direitos dos que habitam os espaços 
públicos e são considerados cidadãos. São os direitos de quem é reconhecido enquanto 
participante de um Estado, a que Burke se referia como “os direitos de cavalheiro inglês”. Uma 
vez que estes pertencem à comunidade política, seus direitos já são garantidos pelo 
ordenamento doméstico, seja pela constituição ou por leis internas. Por outro lado, há pessoas 
que, apesar inseridas no território de um Estado, não participam dele em termos de cidadania. 
Aí se tem os direitos do homem: direitos cabíveis aos homens que, a despeito da inexistência 
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de um vínculo com o Estado em que se encontram, garantiriam os direitos mínimos destas 
pessoas. 
No momento em que Arendt liga os direitos a uma necessidade de um pertencimento 
anterior à comunidade, ela, nas palavras de Rancière, “zombaria” dos direitos do homem, na 
medida em que seriam efetivos apenas os direitos do cidadão. A distinção operada pelos direitos 
do homem e do cidadão não seria necessária, já que os primeiros não conseguem ser 
implantados e não apresentariam efetividade no mundo. Agamben lhe daria continuidade, na 
medida em que define os direitos como algo sempre reconhecido por um soberano. Para ambos, 
os direitos humanos seriam os direitos daqueles que têm direitos, a saber, os cidadãos 
(RANCIÈRE, 2004). 
Neste mesmo texto, Rancière apresenta uma alternativa categorial para pensar o sujeito 
dos direitos, o dissenso. Em escritos anteriores, o autor já havia apresentado este conceito, 
definido como um intervalo de indeterminação em que duas identidades, uma atribuída e uma 
que se acredita possuir, são colocadas em disputa. No dissenso está em jogo a partilha de 
conceitos no mundo, que determinam os espaços e funções a serem exercidas pelos indivíduos. 
Rancière (2004) traz esta categoria no debate sobre o sujeito dos direitos humanos, o que tem 
implicações importantes para a vertente que questiona a presunção de um sujeito. 
Se o dissenso é parte da disputa por direitos, passa-se a entender que as normativas de 
direitos humanos realizam uma partilha de conceitos no mundo, em que algumas pessoas são 
incluídas em determinadas funções e outras excluídas. Da mesma forma, ele traz em si também 
a possibilidade de se romper com esta partilha, na medida em que o dissenso é a lacuna desta 
identidade atribuída e daquela que o sujeito formou na construção de si. O sujeito dos direitos 
humanos, como conceito mediado pela ideia de dissenso, é alguém que se lança no público para 
criar um espaço de indeterminação em que sua construção de si pode emergir. 
A partir desta categoria, Rancière (2004) propõe uma inversão no conceito de direitos, 
quando pensados a partir de sua titularidade: os direitos do homem são os direitos daqueles que 
não têm os direitos que têm e que têm os direitos que não têm. Estes direitos, enquanto 
inscrições de direitos formulados por uma comunidade política, são acessados no momento em 
que os humanos afirmam possuir direitos que as instituições não reconhecem; é o caso dos 
migrantes sem documento, tidos como ilegais, que afirmam sua presença no território e 
demandam por direitos. O aparente paradoxo formulado por Rancière indica que os direitos são 
inscrições, escritos comunidade humana com perspectivas de ser livre e igual, e, assim, 
predicados de um ser inexistente. Eles passariam a existir quando se faz algo dessa inscrição, 
quando os sujeitos políticos atuam politicamente para trazê-la à existência. 
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Em 2018, Seyla Benhabib retoma Arendt para responder a Rancière. Sua crítica se 
baseia em dois pontos principais: Rancière teria feito uma leitura equivocada de Arendt, na 
tentativa de encaixá-la em seu projeto arquipolítico. Ao contrário do defendido por Rancière, o 
conceito do “direito a ter direitos” empregado por Arendt não “zombaria” dos direitos do 
homem, mas possui em si um sentido radical, que transcende as atuais configurações de direitos 
sem prescrever uma nova forma de visualizá-los. Logo, quando aponta para os direitos dos sem 
Estado, Arendt apresentaria apenas uma denúncia da inefetividade do modelo que se tinha 
então. 
Por outro lado, Rancière também não consideraria as consequências que sua proposta 
possui para os que se encontram em um estado de vulnerabilidade extrema. Enquanto visualiza 
a promoção dos direitos pela sua atuação na cena pública, o autor desconsideraria as limitações 
institucionais existentes para que as pessoas afirmem seus direitos. Quando se visualiza pessoas 
em situações mais vulneráveis, os empecilhos administrativos e políticos geram um ônus para 
que emerjam com suas demandas no público, o que poderia aumentar a precariedade de sua 
situação. Ao colocar os direitos em sua atuação na cena pública, Rancière parece dividir os 
humanos em dois grupos, entre os que são capazes de trazer suas demandas e agir e aqueles que 
se encontram em uma situação que os torna abjetos para sequer chegarem ao público 
(BENHABIB, 2018). 
A partir disto, algumas questões emergem do texto de Rancière: quem é o sujeito dos 
direitos humanos em Arendt, Agamben e Rancière?, Quais os elementos caracterizadores do 
sujeito de direitos, dos direitos e da cena pública? E como o dissenso, categoria da perspectiva 
de Rancière, distingue sua noção de sujeito de direitos em relação aos demais? Há uma leitura 
equivocada de Arendt e Agamben? E, por fim, há um elemento diferenciador na teoria de 
Rancière para se pensar o sujeito dos direitos humanos? 
Assim, o objetivo desta dissertação é apresentar o debate teórico contemporâneo sobre 
o sujeito de direitos humanos mediado pela categoria do “direito a ter direitos”, como formulada 
por Hannah Arendt. Partimos desta categoria por entender que ela marca o debate recente, sendo 
retomada quando se coloca a questão do sujeito de direitos. Além disso, buscamos também 
identificar os pressupostos da formação dos direitos no pensamento de Arendt, Agamben e 
Rancière, para discutir o problema da irrupção na cena pública dos pretendentes a direitos como 
elemento constitutivo dos sujeitos e de seus direitos. 
Para tanto, estabelecemos os seguintes objetivos específicos: (i) apresentar o debate 
contemporâneo sobre o sujeito dos direitos humanos e sua relação com a cena pública; (ii) 
descrever a construção teórica sobre quem seria o sujeito de direitos, os direitos e a cena pública 
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no pensamento de Hannah Arendt, Giorgio Agamben e Jacques Rancière, realizando uma 
reconstrução independente guiada por categorias apresentadas por Rancière; e (iii) analisar, por 
comparação e contraste, as relações entre subjetivação e ação na cena pública nas diferentes 
construções dos autores selecionados. Esperamos contribuir, assim, com uma apresentação 
elaborada de tal debate que permita explicitar o elemento distintivo apresentado por Rancière 
em sua crítica a Arendt e Agamben. Esse trabalho abre também a possibilidade de discutir a 
crítica de Benhabib, o que será apenas indicado. 
Apresentamos duas hipóteses, uma interpretativa e uma substantiva. Na primeira, 
identificamos um elemento distintivo no pensamento de Rancière, o dissenso, o que seria 
significativo para seu conceito de sujeito de direitos, de direitos e de cena pública. A partir desta 
ideia, Rancière apresentaria um sujeito pouco passivo às definições que lhe são atribuídas pelas 
instituições, inclusive à categoria de vítima. O dissenso nos leva a nossa segunda hipótese: a 
partir desta transformação no conceito de sujeito de direitos, o pensamento de Rancière atribui 
um caráter mais fundamental à agência política, já que ela aparece como determinante das 
atribuições que as categorizações sociais e instituições fazem aos sujeitos de direitos. A fim de 
apreender tal debate, selecionamos textos de Hannah Arendt, Giorgio Agamben e Jacques 
Rancière, procurando estabelecer pontos de contato e contraste no pensamento dos autores. O 
modo em que realizamos nossa análise é indicado na seção seguinte. 
 
 
SOBRE O MÉTODO 
 
Em que pese apresentarmos o debate sobre quem é o sujeito de direitos e sua interação 
com a cena pública enquanto categorias centrais de análise no pensamento da autora e dos 
autores selecionados, o objeto da presente pesquisa é mais propriamente o texto dela e deles. 
Entendemos que o texto é o meio em que as construções teóricas se inserem no mundo; nossa 
investigação é, consequentemente, do elemento textual apresentado. Em razão disso, esta 
pesquisa possui um método interpretativo misto, dividido em dois movimentos de leitura: o 
método estrutural e o método hermenêutico. 
O método estrutural, comumente empregado na leitura de textos filosóficos, analisa o 
texto em sua integridade, como uma concatenação de argumentos. Parte-se do pressuposto de 
que ele apresenta uma argumentação lógica e que é um sistema fechado, logo ele contém os 
elementos necessários para sua compreensão e validade de seus argumentos. A preocupação é 
com a coerência interna do autor (MACEDO JÚNIOR, 2009), e o foco está no que o texto 
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transmite e no que o autor quis dizer. Na leitura estrutural, elementos históricos e políticos são 
ignorados (BIANCHI, 2014), sendo a leitura estritamente focada no conteúdo do texto. 
Considerando suas limitações, utilizamos o método estrutural como uma primeira etapa 
de leitura, para que se possa apreender a sequência lógica que leva a autora e os autores a seu 
argumento central. Não apenas lidamos com textos que possuem certa sofisticação 
argumentativa, mas a apreensão da construção teórica em seus detalhes é uma das vantagens de 
um método que considera o texto enquanto um sistema de argumentos completo. Todavia, não 
assumimos as premissas de unidade de significação do texto que permitiria restituir a sua lógica 
em sua integridade, para além da intenção escrita. Para esta primeira etapa, uma seleção de 
textos foi realizada. 
Como a obra da autora e dos autores é extensa e, por vezes, aborda temáticas distintas 
dos objetivos estabelecidos nesta pesquisa, estabelecemos alguns critérios para a seleção de 
quais textos passariam por uma análise estrutural. O primeiro critério para a inclusão foi o de 
se tratar de um texto de filosofia política1, seguido da presença da categoria central de análise, 
que é o sujeito de direitos em sua interação com a cena pública2. Por fim, a partir da leitura de 
comentadores, selecionamos quais os textos seriam chaves para compreender a construção 
teórica dos autores em torno deste conceito. 
Assim, selecionamos as seguintes obras para a análise estrutural: de Hannah Arendt, a 
seção The Perplexities of the Rights of Man, do capítulo The Decline of the Nation-State and 
the End of the Rights of Man do livro Origins of Totalitarianism (1973); o capítulo Os Direitos 
do Homem e a Biopolítica, do livro Homo Sacer: o soberano e a vida nua (2010), de Giorgio 
Agamben; e, por fim, Who is the Subjetct of the Rights of Man? (2004), de Jacques Rancière. 
Todos estes textos trazem a construção da categoria central de análise, o sujeito dos direitos, já 
com delineamentos de sua relação com a cena pública. Estes serão complementados por outros 
textos dos autores3. 
Nosso segundo movimento metodológico, que expressa o método predominante nesta 
dissertação, busca compreender o autor e o leitor, para além do texto (BROWN; HEGGS, 2015; 
MACLURE; BURMAN, 2015), retomando os elementos que o método estrutural havia 
                                                          
1 Tal critério foi aplicado em razão da produção em filosofia da linguagem de Giorgio Agamben, e em filosofia 
estética e da linguagem de Jacques Rancière. 
2 Para esta seleção, foram considerados os títulos dos textos e uma leitura rápida destes. 
3 Como textos complementares, selecionamos os capítulos Man: a social or a political animal? e The Location of 
Human Activities, ambos do livro The Human Condition de Hannah Arendt (1998); O Aberto, Animalização e 
Antropogênese, do livro O Aberto: o Homem e o Animal (2017), e A Vergonha, ou do Sujeito, do livo O Que Resta 
de Auschwitz (2008), ambos de Giorgio Agamben; e Dix Thèses sur la Politique, do livro Aux Bords du Politique 
(1998a), e o capítulo O Dano: Política e Polícia, do livro O Desentendimento: Filosofia e Política (2018), ambos 
de Jacques Rancière. 
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excluído. A análise que nos propomos neste momento é a do método hermenêutico moderado, 
que entende que, uma vez que o mundo é mediado pelo elemento textual, a compreensão de 
fenômenos se daria pela interpretação. Este método também permite a comparação entre 
construções teóricas de diferentes autores, entendendo que o diálogo, ainda que se dê por 
contraste, é possível no espaço em que os conceitos existem a despeito de seu autor, isto é, 
quando o texto se torna independente e passa a ser apreendido por seus leitores. 
Dentre as tradições hermenêuticas4, selecionamos a moderada, vez que ela se propõe à 
interpretação considerando o que o autor quis dizer, mas sem ignorar os elementos que lhe são 
externos e determinantes para o argumento escrito, como o contexto da obra e como ela foi 
apreendida posteriormente (BROWN; HEGGS, 2015). Além disso, da perspectiva ricoeuriana, 
toda obra textual pode ser combinada com outra por meio do diálogo, ainda que seja para 
apontar os contrastes (RICOEUR, 1982). Como nos propomos a comparar as obras de Hannah 
Arendt, Giorgio Agamben e Jacques Rancière, este segundo movimento é empregado para 
compreender as categorias dentro de um projeto mais amplo de cada um deles e os elementos 
distintivos no pensamento da autora e dos autores para comparação. Pela inserção destas 
categorias em diálogo, analisamos em que a autora e os autores se aproximam e diferem e quais 
os efeitos que elas apresentam para uma compreensão dos conceitos sujeito de direitos, direitos 
e cena pública, em especial quando relacionados. 
 
 
ESTRUTURA DOS CAPÍTULOS 
 
Em razão dos objetivos propostos, dividimos esta dissertação em três capítulos, além 
desta introdução e da conclusão. Enquanto nesta introdução apresentamos o problema de 
pesquisa e demais elementos de desenho de pesquisa, na conclusão retomamos as conclusões 
dos capítulos que compõem esta dissertação e realizamos um balanço das hipóteses 
apresentadas acima. Cada um dos capítulos representa um dos objetivos específicos, bem como 
os dois movimentos metodológicos apontados nesta introdução. 
                                                          
4 Gallagher divide as tradições hermenêuticas em quatro: a conservadora, a moderada, a crítica e a radical. A 
primeira, marcada pelo pensamento de Schleiermacher, foca no que o autor quis dizer com o texto. Já a 
hermenêutica moderada, que tem como autores principais Gadamer e Ricoeur, entende que há outros elementos 
interpretativos importantes além da intenção do autor, como o contexto do autor e o leitor do texto. Tanto a 
hermenêutica crítica quanto à radical serão marcadas por suas respectivas correntes filosóficas – a crítica parte das 
obras de Habermas e, assim, entende que há princípios universais a que se deve pautar; a radical entende que o 




O primeiro capítulo situa o debate contemporâneo quanto a quem seria o sujeito dos 
direitos humanos, tendo como base as apreensões das leituras do “direito a ter direitos”, como 
desenvolvido por Hannah Arendt. Marcamos, assim, nosso recorte temporal inicial no 
desenvolvimento desta categoria em Origins of Totalitarianism e nos guiamos, neste primeiro 
momento, pelas diferentes apreensões que o conceito recebeu ao longo do tempo. Não 
abordamos ainda diretamente o pensamento arendtiano, mas a sua leitura em um debate mais 
amplo de direitos. 
Para traçar este debate, dividimos o capítulo em três seções. Primeiro, buscamos 
compreender, brevemente, a categoria do “direito a ter direitos”, em especial sua elaboração 
quando Arendt denuncia que algumas pessoas perderam seus direitos no período entre as duas 
Guerras Mundiais. Com a apreensão de Arendt por diferentes autores no debate de quem é o 
sujeito dos direitos humanos, Golder (2015) identifica a existência de duas perspectivas 
majoritárias: uma normativa e uma que aponta para a desnecessidade de um fundamento para 
os direitos humanos. Seguimos esta divisão nas duas seções restantes do capítulo. 
Na segunda seção, apresentamos a perspectiva normativa de Benhabib, responsável pela 
retomada do “direito a ter direitos” de Arendt com atribuição dos devidos créditos, e a principal 
representante contemporânea desta abordagem. Na terceira seção, apontamos os elementos da 
segunda perspectiva, dividindo-os em sua relação com a linguagem e na apresentação do sujeito 
dos direitos humanos em um contexto de construção de si. Ao final desta última seção, expomos 
brevemente a entrada de Rancière neste debate, com uma interpretação diferente de Arendt. 
O objetivo do segundo capítulo é realizar uma reconstrução independente de Hannah 
Arendt, Giorgio Agamben e Jacques Rancière, a fim de analisar os elementos que os autores 
estabelecem para responder à pergunta quem é o sujeito dos direitos humanos. Nossa 
reconstrução tem como fim estabelecer parâmetros para uma comparação posterior, a ser 
realizada no terceiro capítulo, focando nos conceitos utilizados em torno da questão dos direitos 
humanos e de seu sujeito. 
Dividimos este capítulo em três seções, dedicadas a cada um dos autores em análise. Na 
primeira, procuramos entender o diagnóstico operado por Arendt em Origins of Totalitarianism 
quanto à situação dos apátridas e refugiados e como se dá, neste contexto, a elaboração da 
categoria do “direito a ter direitos”. Além disso, analisamos se há uma proposta para a proteção 
e promoção dos direitos humanos no desenvolvimento desta categoria, ou se a autora se limita 
a apresentar uma denúncia da situação dos direitos no contexto em que escreve. 
Na seção seguinte, abordamos como Agamben compreende o “direito a ter direitos” e 
sua proposta de complementar o diagnóstico de Arendt. A partir dele, o autor opera algumas 
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combinações teóricas que o levam a visualizar uma biopolítica radical e a necessidade de uma 
renovação categorial na contemporaneidade. Por fim, na última seção, descrevemos a leitura 
que Rancière opera de Arendt e de Agamben e se isto influencia o desenvolvimento de 
categorias que lhe são próprias, como polícia, política e dissenso, e como elas são combinadas 
na proposta de um sujeito de direitos. 
No terceiro e último capítulo, realizamos as comparações entre Arendt, Agamben e 
Rancière para apreciar, diretamente, nossas duas hipóteses. Iniciamos o capítulo com uma 
síntese das reconstruções operadas no capítulo anterior, e procuramos compreender como 
Arendt, Agamben e Rancière se relacionam para entender se o último autor apresenta um 
elemento distintivo em seu pensamento político. Em seguida, pela comparação da categoria da 
autora e dos autores quanto aos efeitos de suas categorias, avaliamos se o sujeito de direitos de 





CAPÍTULO 01. UM DEBATE CONTEMPORÂNEO SOBRE O SUJEITO DOS 
DIREITOS HUMANOS A PARTIR DO “DIREITO A TER DIREITOS” DE HANNAH 
ARENDT 
 
 Os direitos humanos são contestados não apenas pelos elementos textuais empregados 
nas normativas, como termos que podem ser considerados vagos, mas também pelos impactos 
que geram nas formas de vida, nas relações de poder e nas práticas de governo da 
multiplicidade. Eles podem ser fontes de proteção e empoderamento de pessoas nas sociedades 
em que estão inseridas, ou podem conter estas mesmas pessoas; podem liberar ou limitar a 
imaginação do possível; podem revolucionar ou conservar; autorizar ações ou minar a 
autoridade. Por definição, são inscrições repletas de possibilidades interpretativas. Porém, 
quando considerados em sua dimensão política, os debates contemporâneos, além destas 
possibilidades de compreensão dos direitos, deparam-se com a pergunta: quem é o sujeito dos 
direitos humanos?  
 De modo geral, o sujeito dos direitos humanos tem sido definido enquanto aquele a que 
se destinam as diferentes normativas de direitos humanos, um ser abstrato, repleto de 
predicados, muitas vezes apresentado enquanto um genérico “ser humano”. Muitas normativas 
foram formuladas na apresentação dos direitos que cabem a este sujeito e, em comum, elas 
apresentam uma perspectiva universal de quem é o sujeito dos direitos humanos. Todavia, as 
experiências deste século e do anterior indicam que o universal destas normas implica em 
divisões de pessoas, entre os que pertencem e não pertencem à afirmada universalidade dos 
direitos, entre sujeitos que possuem e que não possuem os direitos que seriam de todos. 
 Foi diante de uma destas experiências que Hannah Arendt denunciou que a concepção 
de direitos humanos em voga até a Segunda Guerra Mundial continha em si uma exclusão de 
pessoas não-nacionais. Para a autora, o homem abstrato da Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789) foi identificado com o homem do povo, cujas expressão de direitos estava 
no cidadão. Quando a apatridia em massa se tornou um fenômeno da primeira metade do século 
XX, não haviam direitos que protegessem os não-nacionais, nem sequer os direitos humanos. 
A partir desta denúncia, Arendt conclui que os apátridas perderam o seu “direito a ter direitos” 
(ARENDT, 1973). 
 A expressão, porém, não mais aparece no pensamento de Arendt, ainda que ela retome 
a questão dos refugiados e dos apátridas. Em 1958, pouco depois da publicação de Origins of 
Totalitarianism, ela ressurge como conceito “órfão” em dois votos do juiz da Suprema Corte 
estadunidense Earl Warren, em que ele se opõe à legalidade do governo em por fim à 
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nacionalidade de cidadãos5. Em Perez v Brownell, Warren defendeu que a cidadania é um 
direito do homem básico, que é o direito a ter direitos. Por algum tempo acreditou-se que 
Warren era o responsável pela criação da expressão, que voltou a ser repetida em outras 
decisões da Suprema Corte estadunidense. Na década de 1990, o “direito a ter direitos” adentra 
o vocabulário de ativistas de direitos humanos, e das próprias vítimas de direitos humanos6, 
mobilizando a categoria como um sinônimo de direitos humanos em geral (DEGOOYER et al., 
2018). 
É a partir desta categoria, o “direito a ter direitos”, um direito que, para Arendt, se 
percebe apenas após sua perda, que a pergunta “quem é o sujeito dos direitos humanos?” é 
reformulada para “quem tem direito a ter direitos?”. Para responder esta questão, Arendt será 
apreendida por diferentes autores que se posicionarão neste debate para pensar quem é o sujeito 
dos direitos humanos em uma perspectiva de diálogo com as experiências contemporâneas do 
apátrida, do migrante, do refugiado, e de outras figuras que parecem excluídas das 
universalidades declaradas nas normativas de direitos humanos. Neste debate, identificamos, 
com Golder (2015), dois grupos distintos. 
O primeiro grupo, que pode ser apontado como a discussão normativa sobre o 
fundamento dos direitos humanos (GOLDER, 2015), busca o elemento fundante dos direitos 
no próprio sujeito. Marcado pela ideia de uma moralidade por trás dos direitos, critica a 
concepção de concessão de direitos por um ente maior e coloca o humano como central 
(INGRAM, 2008). Sua apreensão de Hannah Arendt visualiza na autora elementos que 
permitem uma fundamentação dos direitos humanos, ainda que para isso seja necessário 
argumentar “com Arendt contra Arendt” (BENHABIB, 2000). A principal autora 
contemporânea identificada nesta linha é Seyla Benhabib. 
 O segundo grupo, por sua vez, coloca a questão dos limites do “humano” de direitos 
humanos e a própria necessidade de se ter um fundamento (GOLDER, 2015). Os direitos não 
seriam uma questão de ideias filosóficas ou morais, garantias estatais ou declarações legais, 
mas criações de baixo para cima, por comunicação e interação – por práticas políticas 
(INGRAM, 2008). Pensar os direitos a partir desta visão significa considerar seu caráter político 
e compreender as possibilidades de ressignificação dos conceitos que os definem. 
Consequentemente, o sujeito de direitos é aquele que age para a garantia dos direitos. 
                                                          
5 Registros da Suprema Corte indicam que Warren consultou a opinião de uma corte menor, que cita um artigo de 
1955 que menciona Origins of Totalitarianism (DEGOOYER et al., 2018). 
6 DeGooyer et al. (2018) narram que um cidadão francês, Nizar Sassi, afirmou, durante seu período de detenção 
em Guantánamo em 2002, que o lugar podia ser definido como onde não se tem o direito a ter direitos. 
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 A partir destas duas perspectivas, apresentamos neste capítulo o debate contemporâneo 
sobre quem é o sujeito de direitos em torno da categoria do “direito a ter direitos” de Arendt. 
Em um primeiro momento, buscamos compreender brevemente a entrada desta expressão no 
debate sobre direitos humanos, para, em seguida, apresentar a perspectiva dominante no debate 
contemporâneo. Indicamos esta apreensão do pensamento arendtiano por Seyla Benhabib. 
Posteriormente, abordamos a segunda perspectiva. Apresentamos os desenvolvimentos 
que aproximam Arendt de teorias da linguagem, e tendem a visualizar o “direito a ter direitos” 
como uma expressão dos potenciais das relações linguísticas humanas pelas teorias de Jean-
François Lyotard e Judith Butler. Por fim, trazemos a perspectiva que coloca em xeque a 
necessidade de um “sujeito” para os direitos humanos, repensando o sujeito dos direitos 
humanos sem a formulação de um conceito determinante de quem pode figurar enquanto 
sujeito, como em Michel Agier, Michel Foucault e Jacques Rancière. Por fim, realizamos um 




1.1. PENSANDO OS DIREITOS HUMANOS A PARTIR DO “DIREITO A TER DIREITOS” 
 
Em Origins of Totaliarianism (1973), publicado em 1951, Arendt apresenta a categoria 
do “direito a ter direitos” como o direito fundante dos demais direitos, aquele que, ironicamente, 
só se percebeu quando ele já não mais existia. Todavia, esta não foi a primeira mobilização do 
termo pela autora. Ele apareceu pela primeira vez em um artigo de Arendt para a Modern 
Review no verão de 1949, em que Arendt denunciava a condição dos apátridas e das minorias 
no período entre guerras, ainda que com um tom mais otimista, de possibilidade de se recuperar 
estes direitos. Esta não é a mesma perspectiva de Origins of Totalitarianism (DEGOOYER et 
al., 2018). 
Embora o “direito a ter direitos” passe a ser referido no debate de direitos humanos após 
sua aparição no pensamento arendtiano, é uma categoria que possui grande semelhança com 
uma expressão empregada por Johann Gottlieb Fichte já em 1797, em Fundamento do Direito 
Natural. Fichte, defensor da existência de um direito natural baseado na liberdade humana, 
entendida como a razão pura prática, afirmava que ao homem, ser livre e racional, 
correspondem um conjunto de direitos inalienáveis, denominados direitos originários. Estes 
direitos possuíam um estatuto jurídico e ontológico diferente das leis positivas, já que não 
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podem ser adquiridos e nem renunciados por contrato; são os direitos que estão na base de 
qualquer contrato (UGARTE, 2012). 
A partir da ideia de direitos originários e em um projeto filosófico centrado na existência 
do “eu”, Fichte afirma que o verdadeiro direito que pertence ao homem, enquanto tal, “é o 
direito de ser capaz de adquirir direitos” (WEITZ, 2015) (tradução nossa), muito similar ao 
“direito a ter direitos” de Arendt. Embora não seja possível afirmar que a autora se baseou em 
Fichte para desenvolver esta categoria, uma vez que Arendt não faz referência ao filósofo 
alemão, há uma similaridade nas categorias que elaboram. Além disso, sua denúncia de que os 
direitos do homem haviam se tornado os direitos dos nacionais é um movimento já operado por 
Fichte em Discursos à Nação Alemã, porém com um enquadramento teórico e político distinto 
à da autora. Fichte defendia esta identificação dos direitos individuais, originários, a uma 
identidade coletiva, a exemplo da nação alemã. 
Weitz (2015) aponta que o sujeito do direito natural de Fichte passa da universalidade 
do homem educado (que possui razão)7, defendido em Fundamento do Direito Natural, para os 
alemães em Discursos à Nação Alemã, quando realiza um apelo ao nacionalismo alemão diante 
das invasões napoleônicas. Fichte, porém, não contradiz seu pensamento inicial ao sair do 
individual para o coletivo. O “eu”, apesar de irredutível, sempre existe em conjunção com 
outros e o mundo racional só pode ser construído por homens livres atuando juntos, de modo 
que liberdade individual e liberdade coletiva estão inextricavelmente ligadas. Neste mesmo 
raciocínio, Fichte faz outra importante contribuição para a teoria dos direitos: o “eu” deve 
reconhecer que os outros merecem os mesmos direitos que os seus. A individualidade é 
determinante para a coletividade e, em Discursos à Nação Alemã, o autor está chamando os 
alemães à ação e à construção de um mundo comum. 
A tensão entre direitos inerentes aos indivíduos, enquanto universais, e direitos baseados 
primeiro em coletividades surgiu com o conceito moderno de indivíduo e de si e de um regime 
de direitos baseados na cidadania nacional (WEITZ, 2015). É esta tensão que é o ponto de 
partida da denúncia de Arendt em seu artigo para a Modern Review, e posteriormente em 
Origins of Totalitarianism. Para a autora, a experiência do início do século XX, em especial a 
situação dos apátridas e refugiados do período entre Guerras Mundiais, indicou que o fim dos 
direitos nacionais levava também à perda dos chamados direitos do homem no momento em 
que estas pessoas dependiam de direitos que não seriam fundamentados em outro fator do que 
a própria humanidade. Perdia-se o “direito a ter direitos” quando se era expulso da comunidade 
                                                          
7 Vale destacar que a universalidade em Fichte exclui, já em Fundamento do Direito Natural, as mulheres, que 
não seriam aptas ao exercício da razão pura prática (WEITZ, 2015). 
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política expressa na nação. O “direito a ter direitos”, como categoria, permaneceu por um tempo 
sem menção nos debates teóricos. 
Como categoria teórica, seria retomada apenas na década de 1980, quando Claude Lefort 
empregou a frase em seu ensaio Human Rights and the Welfare State, em que procurava 
repensar o conceito de direitos como fundamento para a democracia radical. Todavia, não 
menciona a obra em que Arendt o empregou nem a lógica utilizada para chegar ao “direito a ter 
direitos” (DEGOOYER et al., 2018). No Brasil, foi mobilizada por Celso Lafer no final da 
década de 1980, em sua análise da influência de Arendt na reconstrução dos direitos humanos 
a partir da ruptura totalitária (DUARTE, 2000). A categoria aparece também de modo incidente 
em Hannah Arendt: a Reinterpretation of her Political Thought, de Margaret Canovan (1994). 
Porém, será apenas em 1996, em The Reluctant Modernism of Hannah Arendt de Seyla 
Benhabib, que o “direito a ter direitos” ganha maior destaque, com os devidos créditos à Arendt 
e com a reconstrução do argumento da autora para se chegar a este conceito. A partir de 
Benhabib, o interesse pelo conceito se torna crescente, sendo abordado por diversos autores 
para compreender, contemporaneamente, quem é o sujeito dos direitos humanos (DEGOOYER 
et al., 2018). 
O “direito a ter direitos” não possui uma interpretação única, sendo apreendido de 
modos distintos pelos autores, tratando-se de uma categoria em disputa. Arendt define o “direito 
a ter direitos” enquanto o “viver em um enquadramento em que se é julgado por suas ações e 
opiniões” (ARENDT, 1973, p. 296), o que deixa em aberto a pergunta “quem é os sujeito dos 
direitos humanos?”. Benhabib (2011) entende que o “direito a ter direitos” implica em um 
fundamento aos direitos humanos, mas sua compreensão é desafiada por Stephanie DeGooyer 
(2018), que afirma que o conceito contém uma radicalidade em si. Além disso, tem-se a 
compreensão de Judith Butler (2009), que traz a teoria da performatividade para compreender 
o que Arendt quis dizer com a elaboração do “direito a ter direitos”. E há outros com 
posicionamentos distintos destes três, tais como a retomada da função pragmática da linguagem 
para compreender a categoria por Jean-François Lyotard (1999), e a leitura de James Ingram 
(2008), que vê Arendt como uma autora da ação política para os direitos humanos. 
 Apesar das disputas na apreensão do termo, desde sua “redescoberta” teórica por 
Benhabib, o “direito a ter direitos” é frequente nos debates contemporâneos de direitos 
humanos. Para muitos, a categoria representa um instrumental conceitual para analisar os 
predicados dos que vivem sobre ou além das margens da comunidade política, pensando-se em 
fundamentos para que estas pessoas tenham direitos garantidos (DEGOOYER et al., 2018). 
Para outros, trata-se de um conceito que representa a ligação essencial dos direitos humanos a 
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uma comunidade política e a um modo de vida capitalista (ŽIŽEK, 2010). Independentemente 
do modo como é apreendido, o “direito a ter direitos” se torna uma categoria mencionada nos 
diferentes posicionamentos do debate contemporâneo sobre quem é o sujeito dos direitos 
humanos, de modo que podemos afirmar que a pergunta foi, muitas vezes, modificada para 
“quem tem o direito a ter direitos?”. 
 Identificamos dois posicionamentos principais no debate contemporâneo sobre quem é 
o sujeito dos direitos humanos. De um lado, um posicionamento normativo, que busca um 
fundamento para os direitos humanos e que se baseia, principalmente, na universalidade destas 
inscrições. De outro, aqueles que entendem que a definição do sujeito dos direitos humanos não 
precisa de uma fundação, já que se realiza primeiro na ação política destes sujeitos (GOLDER, 
2015). Ambas as posições serão apresentadas nas seções que seguem, iniciando-se pela 
perspectiva normativa de Benhabib. 
 
 
1.2 UM FUNDAMENTO PARA O “DIREITO A TER DIREITOS” 
 
 A primeira perspectiva mencionada por Golder (2015) é aquela em que se busca um 
fundamento normativo para os direitos humanos, o que responde à pergunta quem é o sujeito 
dos direitos humanos. Embora ele se refira a ela como a perspectiva ortodoxa no debate sobre 
os direitos humanos, optamos por chamá-la de normativa, o que já revela seu principal objetivo. 
Embora haja vários autores que a defendam, inclusive com apontamentos distintos quanto a 
este fundamento normativo, selecionamos Seyla Benhabib como sua representante, já que é 
uma das principais autoras desta perspectiva atualmente e aquela que primeiro retomou o 
“direito a ter direitos” de Hannah Arendt para discussões teóricas. 
 Para pensar esta categoria arendtiana, Benhabib (2011) opera uma divisão na frase de 
Arendt, identificando dois conceitos expressos pela mesma palavra, mas que se distinguem na 
apresentação de um no singular e outro no plural. Arendt menciona um primeiro “direito”, no 
singular, anterior ao plural “direitos”, que segue na expressão. A ordem e o jogo entre singular 
e plural são significativos, pois o primeiro direito, único, antecede aos demais, que seriam 
vários. São os direitos, apresentados por último, que são denominados de direitos civis e 
políticos (resumidos em direitos do cidadão), e que criam obrigações correlatas. Todavia, sua 




 A compreensão de o que seria este primeiro direito leva a uma abordagem maior da obra 
de Arendt, em especial da pluralidade humana, descrita em The Human Condition. Os homens 
vivem em um mundo sempre em conjunto, em uma rede de relações, de modo que a ação de 
um deles pode impactar outros homens no mundo. Para Benhabib, então, se minhas ações estão 
aptas a impactar outro ser humano, há uma obrigação moral minha de respeito ao outro, que 
pode sofrer consequências de atos que não deu causa. Consequentemente, no “direito a ter 
direitos”, o primeiro “direito” se apresenta como uma demanda moral do outro por 
reconhecimento, em que se implica a obrigação moral do indivíduo que age (BENHABIB, 
2011). 
 O “direito” no singular, realiza uma demanda moral para que se tenha os outros direitos, 
que são direitos civis e políticos, ou direitos de cidadão, de uma pessoa que pertence a 
determinada comunidade política. Logo, o “direito” é uma demanda moral de pertencimento, 
que se impõe aos demais, obrigados moralmente pelas ações que vieram a causar a exclusão de 
pessoas de um âmbito de legalidade. Neste exercício, Benhabib afirma que o posicionamento 
de Arendt pressupõe um universalismo antropológico, em que todos podem propor esta 
demanda e estão obrigados moralmente no reconhecimento do outro enquanto sujeito de 
direitos. Contudo, isto não estaria evidente em Arendt, pois há uma recusa em basear esta 
demanda na moralidade, o que deixa lacunas normativas em seu trabalho (BENHABIB, 2000). 
 A partir desta compreensão do pensamento arendtiano, Benhabib propõe que os direitos 
humanos se fundamentem em um universalismo moral, em que temos obrigações morais com 
os outros, inclusive a de reconhecê-los como sujeitos de direitos. Para o cumprimento disto, vez 
que é uma obrigação moral, a autora aponta para a existência de instituições internacionais, que 
limitariam os poderes dos Estados nacionais e poderiam garantir o reconhecimento destes 
direitos. Contrariando o diagnóstico pessimista de Arendt, Benhabib aponta que o cenário 
internacional alterou bastante desde a denúncia de Origins of Totalitarianism, o que mudaria o 
diagnóstico operado pela autora: 
Desde que Arendt escreveu sua discussão sobre o direito a ter direitos, as 
instituições internacionais e o Direito internacional mudaram o cenário de 
modo contrário àquele em que ela escreveu. A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, em seus artigos 13, 14 e 15, endereçou algumas 
das questões. Lê o artigo 13: “Todos possuem o direito à liberdade de 
movimento e residência dentro das fronteiras de cada Estado”. A segunda 
cláusula do artigo afirma: “Todos têm o direito de deixar qualquer país, 
inclusive o seu, e de retornar para seu país”. O artigo 14 codifica “o direito de 
asilo”: “Todos têm o direito de procurar e gozar em outros países, de asilo de 
perseguição”. A segunda cláusula coloca determinadas limitações, 
estipulando que “este direito não pode ser invocado em casos de perseguição 
originárias genuinamente de crimes não-políticos e de atos contrários aos 
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propósitos e princípios das Nações Unidas”. O artigo 15 busca garantir contra 
a “desnaturalização” ou “perda de cidadania”, ao afirmar que “todos possuem 
o direito a uma nacionalidade”, e ao final afirmar que “ninguém deve ser 
privado arbitrariamente de sua nacionalidade ou negado o direito de mudar 
sua nacionalidade” (BENHABIB, 2018, p. 111–112) (tradução nossa). 
 
 Além das cláusulas protetivas da Declaração Universal de Direitos Humanos, Benhabib 
destaca ainda a Convenção das Nações Unidas para Prevenção e Punição contra o Crime de 
Genocídio (1948), as Convenções de Genova no Status de Refugiado (1951) e, particularmente, 
a Convenção Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966/19768) e a Convenção 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1991). Com a existência de garantias 
internacionais, que limitam os Estados nacionais, a proteção dos indivíduos e a promoção dos 
direitos humanos, hoje, dependeria antes de um espalhar de regimes legais regionais e 
internacionais, revelando uma proposta internacionalista (INGRAM, 2008). 
 Conjuntamente ao universalismo moral, Benhabib propõe um federalismo cosmopolita, 
baseado na cidadania flexível e na existência de fronteiras porosas. Importante ressaltar que não 
se trata de uma proposta de governo global, com fronteiras completamente abertas, mas espaços 
em que as pessoas possam entrar outro território e se submeter à transição de primeira admissão 
à associação completa ao Estado. Além disso, leis de naturalização seriam submetidas às 
normas de direitos humanos e seriam rejeitadas afirmações de soberania que barrariam 
processos de naturalização ou a cidadania eventual de estrangeiros em um determinado Estado 
(BENHABIB, 2011). 
 Com estas propostas, Benhabib reinterpreta o “direito a ter direitos”, apontando para um 
significado contemporâneo distinto do de Arendt, e que preencheria as lacunas normativas 
faltantes em seu pensamento. Em suas palavras, “ o direito a ter direitos significa hoje o 
reconhecimento do status universal de personalidade de cada e todo ser humano 
independentemente de sua cidadania nacional” (BENHABIB, 2011, p. 68) (tradução nossa). 
Enquanto para Arendt a cidadania parecia ser o principal garantidor da proteção dos direitos 
humanos de uma pessoa, o desafio contemporâneo é desenvolver um regime internacional que 
desligue o “direito a ter direitos” da nacionalidade. 
 Uma das críticas deste projeto otimista é a ausência de propostas de implementação do 
federalismo cosmopolita, que permitiriam pensar concretamente como se chega a este momento 
de fronteiras porosas e cidadania flexível. Ingram (2008) afirma que a ausência de projetos 
concretos da perspectiva normativa prende o humano entre uma situação fática contemporânea 
                                                          
8 Embora criada em 1966, a Convenção Internacional de Direitos Civis e Políticos só passaria a ter efeitos em 
1976, quando atingiu o número de assinaturas necessárias para entrar em vigor. 
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que lhe desagrada e um futuro utópico, já que não vê uma forma de concretizar estas propostas. 
DeGooyer (2018) aponta ainda para a dependência das instituições, internacionais e nacionais 
na realização deste projeto, que, com o tempo e pela repetição, progressivamente protegeriam 
os direitos das pessoas, em uma espécie de “iteração democrática”. Porém, esta relação seria 
forçada, já que Benhabib atribui um valor a esta repetição, de modo que as instituições deveriam 
agir de modo ético e no interesse dos direitos de refugiados, apátridas e outros vulneráveis. 
 Contudo, destacamos uma outra crítica, também trazida por DeGooyer (2018): a 
proposta de universalismo moral de Benhabib fundamenta o direito à cidadania na qualidade 
do ser humano, um fundamento que a própria Arendt apontou como incapaz de gerar novos 
direitos e também uma evasão da pluralidade, condição humana essencial. A proposta de uma 
universalidade é o que Arendt refuta ao apresentar sua denúncia da situação dos apátridas, como 
veremos no capítulo segundo. Portanto, Benhabib fundamenta a obrigação moral dos humanos 
com base na pluralidade humana, mas o resultado a que chega, em sua proposta de 
universalismo moral, retorna ao ponto em que Arendt narra as perplexidades dos direitos 
humanos. 
 Apesar disso, há um projeto para o futuro dos direitos humanos em Benhabib que tem 
ganho espaço no debate contemporâneo dos direitos humanos, constituindo-se, inclusive, 
enquanto uma posição dominante em como responder a pergunta “quem tem direito a ter 
direitos?”. Todavia, outras interpretações emergiram, retomando Arendt de modo distintos. 
Elas visualizam um fator linguístico na interpretação de Arendt, e uma certa radicalidade na 
categoria do “direito a ter direitos”. Ao mesmo tempo, outros posicionamentos questionam: 
seria necessário definir um sujeito, a priori, dos direitos humanos? Abordamos esta perspectiva 
na próxima seção. 
 
 
1.3. ANTES DE DIREITOS, A POLÍTICA 
 
Considerando a crítica de Arendt de que a natureza humana, ou um fundamento baseado 
no humano enquanto tal, era insuficiente para garantir os direitos humanos, alguns autores vão 
propor uma interpretação distinta do “direito a ter direitos”. Estes vão constituir a segunda 
perspectiva identificada por Golder (2015), que questiona a necessidade de um fundamento 
para os direitos humanos. Os autores desta perspectiva tendem, de modo geral, a compreender 
o “direito a ter direitos” do ponto de vista do sujeito que se coloca em público por uma ação, 
isto é, a demanda por direitos seria o momento inaugural do “direito a ter direitos”. São 
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concepções que buscam compreender os direitos avaliando a atuação dos indivíduos na 
promoção de seus direitos – a partir da ação para a concretização em estatutos, uma perspectiva 
que pode ser denominada enquanto de baixo para cima, da ação móvel para a permanência dos 
textos normativos. 
A seguir, apresentamos brevemente alguns autores desta perspectiva, dividindo-os em 
dois grupos. O primeiro deles é de autores que buscam uma identificação do “direito a ter 
direitos” com características linguísticas, focando na existência do outro na comunicação e em 
diálogo com a teoria da performatividade, por uma reinterpretação de Arendt. No segundo 
grupo, abordamos aqueles que propõem pensar os direitos humanos sem um sujeito pré-
determinado, ou seja, um sujeito que possa construir a si mesmo por sua ação, opondo-se às 
identificações que lhe foram conferidas. 
 
1.3.1. “Direito a ter direitos” e linguagem 
 Alguns autores vão propor que Arendt, ao elaborar a frase “direito a ter direitos”, 
estabelecia, antes de um fundamento, uma relação linguística. Identificamos duas abordagens 
na transformação do conceito por questões linguísticas: primeiro, a identificação da função 
pragmática da linguagem também na relação de direitos humanos, como apresenta Jean-
François Lyotard; e, segundo, uma perspectiva performativa dos direitos humanos, que 
encontramos em Judith Butler. Abordamos a seguir os significados à categoria “direito a ter 
direitos” a partir destas abordagens. 
 Lyotard (1999) afirma que, quando Arendt define a condição fundamental para os 
direitos humanos, em Origins of Totalitarianism, ela evidencia a função pragmática da 
linguagem, que é o que estabelece a formação da figura do outro. A denúncia dos sem direitos 
operada pela autora indica que, para ter direitos, o ser humano precisava ser outro que o ser 
humano, expresso no cidadão. A condição fundamental para os direitos humanos seria esta 
formação de outro em si, pela expressão da função pragmática da linguagem. A partir do 
momento em que ele é outro que ser humano, ele precisa ser outro ser humano e, assim, ser 
reconhecido pelos demais outros que formam a comunidade política. Seria esta função 
pragmática que também estabelece as relações de igualdade na comunidade. 
 A igualdade entre os seres humanos está na capacidade de cada um de carregar este 
outro em si, de poder reconhecer a existência e os direitos do outro, um igual em prerrogativas 
e integrante de uma mesma comunidade. Por esta linha de raciocínio, matar um ser humano é 
matar a parte da comunidade humana presente nele, o outro em si mesmo. Cada ofensa a um 
único ser humano implica na ofensa à comunidade de iguais, composta de diversos outros que 
31 
 
se reconhecem entre si como semelhantes. E a expressão desta igualdade está na linguagem, 
pelo estabelecimento do diálogo. 
 A interlocução, seria por excelência, o reconhecimento das diferenças e da igualdade 
humana. O diálogo estabelece dois polos, que possuem coisas diferentes para comunicar, o eu 
e o tu. Todavia, o reconhecimento de um tu, implica no reconhecimento de que o outro, assim 
como eu, possui algo a dizer e é um igual para estabelecer esta relação comunicativa comigo. E 
este traço nos diferenciaria dos animais, na medida em que nossa comunicação vai além dos 
meros sinais, pelo estabelecimento da interlocução. Lyotard aponta que é pela interlocução que 
a função pragmática da linguagem se estabelece e torna possível a condição fundamental dos 
direitos, como no trecho abaixo: 
Interlocução, assim, implica que os seres humanos não podem, como podem 
os animais, misturarem-se em uma comunidade baseados nos sinais. Eles 
apenas o fazem quando da impossibilidade de interlocução os reduz a este 
escasso recurso. Em teoria, o nós humano não precede, mas resulta da 
interlocução. Neste nós, a figura do outro permanece claramente presente em 
cada um, na medida em que o outro é o seu possível interlocutor. O um e o 
outro podem chegar a um acordo, depois de racionalização e debate, e então 
estabelecerem sua comunidade por contato. Este é o princípio da politeia 
grega e da moderna república. O cidadão é o humano individual cujo direito 
de endereçar os outros é reconhecido por estes outros (LYOTARD, 1999, p. 
182) (tradução nossa). 
 
 Além do nascimento e da herança, a comunidade em Lyotard está fundada neste 
reconhecimento do outro enquanto detentor de linguagem e um possível interlocutor. A 
comunidade se estabelece no momento da interlocução, do acordo entre o um igual e o outro, 
para que o último seja reconhecido como um igual. Isso também significa que não há um direito 
natural, fundado no ser humano apenas por seu nascimento enquanto tal. Para o autor, é da 
essência de um direito que ele seja merecido pelo cumprimento de um dever correlato, pois não 
há direito sem seu respectivo dever. O mesmo vai para a capacidade de diálogo, que demanda, 
além da possibilidade de interlocução, que é fatual de toda linguagem humana, a legitimação 
da fala, que é o anunciar algo novo, e a legitimidade da fala, que é o reconhecimento do direito 
de um cidadão de se dirigir a outro. (LYOTARD, 1999). 
 Todavia, esta perspectiva parece incutir os direitos à existência de uma comunidade 
política anterior, o que traz algumas questões. E se não existe o reconhecimento do outro? Como 
deve proceder se o diálogo não se estabelece, e não há uma entrada na comunidade pela 
interlocução? Há um meio de entrada no diálogo quando não há o reconhecimento do outro em 
si? Se, por um lado, as experiências do século XX apontam para sujeitos de direitos humanos 
que não possuem direitos por esta possível ausência de reconhecimento de sua alteridade, 
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emergiram alguns exemplos de sujeitos que se colocam como figuras de diálogo, sem aguardar 
um reconhecimento prévio. 
 Na França, encontra-se o movimento dos Sans-Papiers, de migrantes considerados 
ilegais que, a despeito do risco pessoal de sua exposição, invadem igrejas, estádios e outros 
espaços públicos para demandar direitos (FREEDMAN, 2008). Em 2006, migrantes vão às ruas 
estadunidenses para entoarem o hino do país, porém em espanhol, sua língua nativa, indicando 
que se encontram no território e desejam o reconhecimento de seus direitos (BUTLER; 
SPIVAK, 2007). Como compreender, então, estes movimentos de pessoas que se colocam 
enquanto o outro, como igual, sem aguardar pelo reconhecimento dos demais? 
 Uma tentativa de explicar este fenômeno é operada por Butler, em sua compreensão de 
que o “direito a ter direitos” é uma afirmação performativa de direitos. Para tanto, retoma a 
teoria da performatividade da linguagem, desenvolvida na década de 1950 pelo linguista John 
Langshaw Austin. Por esta teoria, a linguagem possui o poder linguístico de trazer à existência 
novos efeitos ou uma nova situação (DEGOOYER et al., 2018). Butler identifica no “direito a 
ter direitos” este poder linguístico de trazer uma nova situação à existência, a partir de sua 
afirmação por Arendt em Origins of Totalitarianism. 
O primeiro exercício performativo de Arendt estaria em sua definição da liberdade 
enquanto um exercício, e é a partir dela que Butler entende que o “direito a ter direitos” seria 
igualmente uma afirmação performativa. Se a liberdade é um exercício, ela existe a partir do 
momento que é iniciada a sua atuação, não podendo pré-existir a seu chamado. Logo é o 
discurso deste momento que funda a nova possibilidade de liberdade, e é a partir dele que é 
possível se legitimar esta nova configuração discursiva. O “direito a ter direitos” não existia 
antes da escrita de Arendt, de modo que ele traz à existência um direito que seria anterior aos 
demais (BUTLER, 2009). 
Para chegar a esta conclusão, Butler divide o capítulo sobre o declínio do Estado-nação, 
em Origins of Totalitarianism, em dois momentos. Primeiro, Arendt criticaria os discursos 
dominantes de direitos humanos, por apresentarem direitos vazios que não impediram o 
fenômeno da apatridia e os acontecimentos da Segunda Guerra Mundial. Em seguida, ela 
apresentaria uma proposta de redefinição discursiva dos direitos humanos a partir da categoria 
do “direito a ter direitos”. Trata-se de uma proposta que traz, em si, um direito anterior aos 
direitos estatais, um direito de pertencimento, acompanhado por direitos, no plural (BUTLER; 
SPIVAK, 2007). 
O “direito a ter direitos” possui duas definições contidas em si: um primeiro “direito”, 
que jamais será autorizado por qualquer Estado, mas que clama por proteção legal; e um 
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segundo “direito”, formulado no plural, que exprime aqueles que são autorizados por algumas 
normas do Direito. O foco de sua análise recai sobre o primeiro “direito”, já que fundante dos 
demais. Este direito, não reconhecido previamente pelo Estado, depende da natureza da 
igualdade que é em si social. Consequentemente, é um direito fundado no social, em um 
necessário momento de reconhecimento da igualdade para que se tenha acesso aos direitos 
definidos em normas de direito, e, como tal, ele também exige a articulação discursiva. 
Como um direito sem reconhecimento prévio, o “direito”, no singular, não existia antes 
de sua afirmação por Arendt. Quando a autora relata que se percebeu este direito na situação 
dos sem-direitos, ela estabelece sua existência, sem conseguir fundamentá-lo em nada fora de 
sua própria afirmação. Consequentemente, no relato da situação de pessoas que perderam tudo 
exceto a sua qualidade de humanos, e com isso os direitos de cidadão e do homem, Arendt traz 
à existência, pela linguagem, uma situação nova (BUTLER, 2009). Tal processo seria 
semelhante ao entendimento que a autora teria da liberdade. 
A liberdade, como exercício, precisa adentrar o mundo das aparências para chegar à 
existência, ela precisa ser colocada no público. Antes de um fundamento humano para a 
liberdade, sua eficácia e exercício são dependentes de condições sociais como lugar e 
pertencimento político, de modo que ela não se baseia na personalidade humana. Butler afirma 
que “exercitar a liberdade e afirmar uma igualdade precisamente em relação a uma autoridade 
que impediria ambas é demonstrar como a liberdade e a igualdade podem e devem se mover 
além de suas articulações positivas” (BUTLER; SPIVAK, 2007, p. 66–67) (tradução nossa). 
Nesta afirmação, Butler explicita a defesa da performatividade que visualiza em Arendt: 
o “direito a ter direitos” também precisa de uma afirmação da igualdade, de modo que é 
necessária uma deformação da linguagem corrente para que um novo significado de igualdade 
emerja e passe a se realizar no espaço das relações. Tal operação se daria no momento em que 
se acessa a argumentação dos direitos no discurso que clama por eles. Isso não quer dizer que 
a mera utilização da linguagem alcance resultados, mas que o clamar por liberdade e igualdade 
é iniciar o exercício da liberdade e, a partir disso, é possível demandar a legitimação. Isto 
ocorreria quando os imigrantes cantassem o hino estadunidense em espanhol: não se trata do 
recurso a uma lei existente, mas por um certo exercício da liberdade de cantar o hino em outro 
idioma (BUTLER, 2009). 
A principal crítica endereçada a esta perspectiva, elaborada por DeGooyer et al. (2018), 
é a questão da legitimação. Quando se afirma que o “direito a ter direitos” é um exercício 
performativo e que, assim, necessita do momento de sua afirmação, Butler estaria 
desconsiderando a existência de uma comunidade que pode não a reconhecer enquanto uma 
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demanda de direitos, mas apenas como barulho. A performatividade de direitos parece exigir 
uma audiência, uma comunidade validadora, em que a demanda seja reconhecida e possa ser 
legitimada, pois não é apenas a sua repetição que traria os direitos à existência. 
A performance de direitos poderia também falhar em trazer algo à existência. Sem se 
pensar na legitimação da demanda, esta perspectiva endossa a ausência de um reforço positivo 
para os direitos humanos. Quando Arendt elabora o “direito a ter direitos” argumenta que as 
experiências do século XX demonstraram que é possível expulsar completamente pessoas da 
comunidade humana. Realizar a performance de direitos, para a participação em uma 
comunidade, implica na ativação discursiva de direitos que não são reconhecidos por lei. Assim, 
a perspectiva performativa, assim como a normativa, negligenciaria as incertezas que marcam 
o texto de Arendt, buscando soluções para uma categoria que seria radical (DEGOOYER et al., 
2018). 
Todavia, quando elaboram sua crítica à abordagem performativa, os autores utilizam-se 
de um argumento de positivação de direitos, o que não corresponde à proposta performativa. A 
performance de direitos é um momento em que se leva a público direitos que não são 
reconhecidos, em que se coloca na cena pública questões que ela não deseja ver. Ou seja, de 
um ponto de vista de ausência de positivação de direitos. E Butler também alerta que a 
performance não traz, necessariamente, os direitos a uma existência institucional, mas inicia o 
exercício da liberdade e coloca-os no público. Trata-se de um primeiro momento para que estes 
direitos venham à existência. 
Observando o mesmo fenômeno que Butler, isto é, a emergência no público de pessoas 
às margens da comunidade ou, nos termos da autora, que levam vidas precárias, alguns autores 
vão indicar que o debate dos direitos humanos pode ser renovado pelo fim de categorias pré-
determinadas, inclusive quanto ao sujeito dos direitos humanos. Baseados na divisão de 
conceitos operada pelos instrumentos de poder, eles se propõem a pensar o sujeito dos direitos 
humanos como alguém que se constrói no processo de suas demandas e, com isso, opera a 
mudança. Descrevemos esta abordagem a seguir. 
 
1.3.2. Para uma perspectiva sem sujeito 
Quando Arendt desenvolveu sua argumentação da perplexidade dos direitos do homem 
no entre guerras, ela indicava que o fundamento da natureza humana para estes direitos era 
insuficiente. Uma vez saído da comunidade política, os direitos humanos, fundados no ser 
humano enquanto tal, pareciam não ter efetividade. A partir desta denúncia, alguns intérpretes 
apontam para a necessidade de um fundamento, transcendente dos direitos, que garanta que sua 
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expulsão da comunidade política não faça com que percam seus direitos. Todavia, esta 
apreensão de Arendt permite a defesa da intervenção humanitária. 
A busca por um fundamento dos direitos humanos, ainda que esta não seja sua intenção, 
tem sido utilizada como apoio a projetos de hegemonia e domínio de Estados mais fracos por 
mais fortes, além da despolitização das esferas da vida. Se há um fundamento transcendental 
de direitos humanos, como uma obrigação moral de se garantir o respeito ao direito de pessoas 
que possuem garantias violadas, os Estados e instituições internacionais assumem um 
compromisso de promoção destes direitos, ainda que para isso seja necessário invadir outros 
Estados e estabelecer, por vezes por meio de violência e força, a garantia de direitos a alguns 
grupos. Este processo pode desencadear conflitos, e a proposta de promoção de direitos, por 
vezes, pode implicar na diminuição de direitos de alguns grupos. Além disso, os Estados que 
possuem capacidade para intervenção em outros são, geralmente, aqueles que estão em posição 
dominante nas relações de poder no âmbito internacional e subjugam Estados com menor 
influência, onde ocorreriam as violações a direitos humanos, às suas ideias e ações (ŽIŽEK, 
2010). 
A intervenção humanitária não seria a única problemática legitimada pela busca por um 
fundamento dos direitos humanos. Fassin (2014) afirma que, mais do que a intervenção 
humanitária, há uma razão humanitária que define quem é a vítima de violações de direitos 
humanos, o que opera uma divisão entre aqueles que merecem a proteção de seus direitos ou 
não. Ela traz à política sentimentos de dever moral e compaixão de outros, de modo que aqueles 
que estão tendo seus direitos violados são apagados como sujeitos políticos. A vítima é 
conceituada como a pessoa com direitos violados, sem poder ou fala, incapaz de governar a si 
mesma (GOODALE; MERRY, 2007), excluindo-a da esfera da ação e da opinião. Esta é a vida 
dos campos de concentração e de refugiados, o imigrante doente que busca tratamento, daqueles 
que buscam asilo de uma guerra que assola seu país (FASSIN, 2014). 
A ideia de vulnerabilidade das vítimas tem mediado o discurso e a atuação de ativistas 
de direitos humanos, e, inclusive, a forma como as vítimas se apresentam, mobilizando tal 
posição para receberem atendimento. Qualquer vítima que não seja passiva, perde a proteção 
de organizações promotoras de direitos humanos que seria destinada à recuperação dos direitos 
tidos como universais, já que eles não se parecem com os objetos de compaixão que o discurso 
narra (GOODALE; MERRY, 2007). Porém, muitos dos sem direitos não são as vítimas ideais 
para a razão humanitária, pois lançam-se no espaço público para reclamar por seus direitos. 
Temos, por exemplo, os Sans Papiers na França, movimento de migrantes sem documentos que 
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se utiliza da tática de ocupação de espaços públicos para conseguir visibilidade e demandar um 
status igual ao dos migrantes com documentos (FREEDMAN, 2008). 
Atualmente, mais exemplos podem ser apontados, como os migrantes ditos ilegais que 
adentraram muito jovens nos Estados Unidos e hoje se apresentam como os Dreamers, 
projetando suas falas no espaço público e recorrendo ao Judiciário para demonstrar que estão 
integrados na comunidade e na economia estadunidense (SHEAR; LIPTAK, 2019). Até 
refugiados, que podem ser mais facilmente encaixados na lógica humanitária, têm questionado 
sua identidade de objetos de compaixão. Agier (2012) relata um caso de greve de refugiados, 
em que eles, durante seu retorno para Serra Leoa, confrontaram o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (United Nations High Commissioner for Refugees – 
UNHCR), questionando a recusa do status de refúgio para eles e demandaram por sua 
reinstalação em outro país do que o seu de origem: 
Como tive a oportunidade de demonstrar em um artigo sobre a confrontação 
entre refugiados (ou “falsos refugiados” ou migrantes “clandestinos) e os 
representantes do UNHCR em Guinea preparando para um retorno coletivo a 
Serra Leoa, este tipo de “desentendimento” pode resultar no arremessar de 
pedras e na recusa dos refugiados de se submeterem à contagem do UNHCR! 
Esta mudança (que é acompanhada de um gesto violento, alguma forma de 
ruptura, e assim por diante) não, claro, automática, mas aqui podemos 
observar que uma mudança ocorre entre o conceito de o que um refugiado 
deveria fazer e dizer, e o que ele de fato faz e diz (AGIER, 2012, p. 62) 
(tradução nossa). 
 
A conclusão de Agier acima não poderia ser mais precisa: os exemplos contemporâneos 
nem sempre correspondem às ideias propagadas pela razão humanitária e nem pela crítica, 
especialmente quanto ao tipo de vítima ideal. Há uma lacuna entre o que a vítima deveria fazer 
e dizer e o que ela atualmente faz e diz. Além de não conseguir apreender todas as vítimas de 
violações de direitos humanos, a razão humanitária reafirma a ideia de que os direitos são pré-
políticos, ou que sua universalidade os coloca acima e além da política. Quando combinado 
com o sentimento de compaixão e caridade, que operam as atividades dos grupos humanitários, 
os direitos humanos parecem ter sido transformados em direitos humanitários9. Apresentados 
cada vez mais como os direitos das vítimas, dos incapazes de exercê-los ou de terem voz para 
reclamá-los, que precisam que alguém os sustente por eles, eles inauguram um novo direito, 
                                                          
9 Utilizamos a expressão “direitos humanitários” no mesmo sentido empregado por Jacques Rancière em Who is 
the Subject of the Rights of Man? (2004), e não no sentido de um conjunto normativo que regularia períodos de 
conflito ou a atuação de expedições de paz, a que, para diferenciar, chamamos de Direito Humanitário, com 
maiúsculas. Direitos humanitários, nesta perspectiva, é a transformação dos direitos humanos em proteções de 
direitos que seguem a lógica humanitária, como direitos dos outros. 
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que é o direito de “interferência humanitária”, que, em última instância, é o novo nome do 
direito de invasão (RANCIÈRE, 2004). 
Uma das lições do “direito a ter direitos”, segundo DeGooyer et al. (2018), é a 
necessidade de uma comunidade política em que a pessoa esteja inserida. Consequentemente, 
os direitos dependem desta comunidade e são políticos, na medida em que surgem apenas pela 
atuação dos sujeitos e das instituições. Negligenciar o lado político dos direitos implica em 
colocar o sujeito de direitos enquanto mero passivo, que aguarda que poderes superiores lhes 
concedam direitos, bem como em tomar as definições e fronteiras das comunidades como 
dadas, sem se colocar em questão o estatuto jurídico internacional que operou a divisão dos 
Estados e a fragilidade dos direitos dos que não têm direitos de cidadania. O abandono da ideia 
do Estado-nação não é suficiente para que a perspectiva de direitos fundados na moral possa 
liberar-se do futuro utópico que promete, pois ainda é necessário algo que traga os direitos à 
existência, que una facticidade e validade (INGRAM, 2008). 
Quando Lefort resgata a expressão do “direito a ter direitos” na década de 1980, ele a 
coloca como fundamento de sua democracia radical. Neste exercício, ele nega a ideia de que os 
direitos são extra ou pré-políticos, rejeitando que eles sejam vistos como um enquadramento ou 
uma pré-condição para que exista a política. Os direitos são veículos de politização, sendo 
inventados e reinventados por atores particulares na prática de os reclamar. Com uma 
perspectiva semelhante nesta questão, Balibar vai equacionar o “direito a ter direitos” como um 
“direito à política”. Os direitos humanos são um princípio interno à política moderna, que 
sempre potencialmente excedem o limite de qualquer comunidade política. O “direito à 
política” é um direito de ação, e os direitos também decorrem desta atividade (INGRAM, 2008). 
A partir destas perspectivas, é possível propor, dentro da linguagem dos direitos 
humanos, que estes são direitos que não precisam de fundamento. Se, em uma parte do debate 
contemporâneo de direitos humanos, um fundamento parece ser essencial para indicar quem é 
o sujeito destes direitos, inicia-se uma proposta de que não há necessidade de um fundamento 
para estes direitos, e menos ainda de um sujeito a priori para os direitos humanos. Esta proposta 
permitiria a constante contestabilidade e vitalidade política dos direitos, e, assim, sua proteção 
e promoção. O valor dos direitos não estaria inscrito nos seus fundamentos, mas na sua 
reivindicação e exercício, uma vez ausente qualquer fundamento (GOLDER, 2015). 
Visualizar os direitos como sem fundamentos, implica também em uma mudança em 
quem é seu titular. Se o fundamento dos direitos não está na natureza humana, nem em uma 
obrigação moral para com o outro, o que poderia definir seu sujeito? Os que propõe esta 
mudança de perspectiva sugerem, muitas vezes, que é necessário alterar a atenção dos estudos 
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para lugares e tempos específicos, em que as reclamações por direitos colocam sujeitos na cena 
pública, abandonando a concepção de uma condição humana unitária e universal (SARAT; 
KEARNS, 2001). Nas discussões de seu sujeito, o primeiro passo para esta mudança de 
perspectiva é visualizar os humanos enquanto sujeitos, deixando de lado as perspectivas de 
pessoa ou de indivíduo humano, uma vez que o sujeito surge apenas em um determinado espaço 
e tempo. 
A ideia de pessoa se refere à encarnação e incorporação de todos os elementos 
constitutivos de uma sociedade. É um conceito que pressupõe, de pronto, uma coletividade a 
que pertence o humano e que é formada por iguais, e que a unidade retirada deste coletivo é 
igual aos demais. Desconsidera ou suaviza conflitos, lacunas e formas heterogêneas para 
apresentar um grupo coerente e coeso. O indivíduo, por outro lado, é um conceito que opera o 
contrário. Ele é o corpo só e indivisível, que é categorizado por diversas classificações, mas que 
não visualiza a complexidade social que lhe subjacente. Ele é a unidade mínima estatística e 
existe por si, sendo considerado enquanto os predicados que o compõe como um. Entre estas 
duas categorias, podemos apreender o sujeito, com suas múltiplas facetas e condições para sua 
emergência: 
A questão não é definir “o” sujeito como uma forma alternativa da identidade 
essencialista, que seria mais “verdadeira”, mais transcendente do que as 
outras. Também não estou buscando adicionar subjetividade a análises de 
questões sociais. [...] Isto é o que estou buscando estabelecer aqui, a saber a 
mediação ao invés da “verdade” do sujeito. É uma questão de pensar as 
condições em que o sujeito repentinamente emerge em um tempo e um espaço 
onde a subjetivação torna o sujeito possível, mantendo a identidade à 
distância. Nos lugares em que a análise pode utilizar a dinâmica da oposição 
entre identidade atribuída (oriunda da disputa entre a pessoa e o indivíduo) e 
a emergência de um sujeito, ele se libera de qualquer modelo de identidade 
que levaria a supor e eventualmente expressar uma verdade escondida sob 
processos e situações observáveis (AGIER, 2012, p. 59) (tradução nossa). 
 
A questão de trazer o sujeito como categoria para se pensar o humano, assim, é trazer 
para a análise as interações entre agentes em contextos determinados. Como apontado por Agier 
(2012), o sujeito é um conceito que carrega em si a perspectiva da ação e de processos de 
formação de uma subjetividade, ao invés de predicados que seriam fixos a pessoas e indivíduos. 
Por esta perspectiva, remete-se o humano também para o campo da política, onde, em seu 
encontro com os direitos, também concebidos por seu caráter de ação, formam a figura do 
sujeito de direitos. Deste modo, o que em um primeiro momento parecia definir um humano 
que, por sua natureza possui direitos, é ressignificado para compreender o humano que age para 
trazer à existência os direitos inscritos em normativas de direitos. 
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Um dos autores que vai operar esta ressignificação é Michel Foucault, em seus escritos 
tardios. Enquanto muitos críticos vão visualizar esta retomada da questão dos direitos humanos 
como um paradoxo, Golder (2015), considerando a obra do filósofo em sua totalidade, indica 
que Foucault opera uma ressignificação do que entende por direitos e por sujeito quando 
comparado a seus escritos anteriores. Neste momento, ele passa a avaliar estas duas categorias 
a partir de suas análises sobre a ética, o que o faz perceber os processos de subjetivação e de 
construção de si dentro de uma perspectiva diversa daquela que apresentou em seu projeto sobre 
a biopolítica e as tecnologias do poder. 
Assim como os gregos, Foucault mobiliza o conceito de ética para pensar nas estratégias 
de auto-formação e auto-refinamento do sujeito. Logo, a ética não importa em uma obrigação 
aos outros nem a uma lei moral, mas é uma relação consigo mesmo. Ele a estabelece enquanto 
uma prática de um conjunto de tecnologias ascéticas para elaborarem, reformarem e 
melhorarem a si mesmo para gerar e manter um determinado estado de ser. Portanto, ela é 
melhor compreendida como um ethos, uma forma de ser e agir (GOLDER, 2015, p. 68). Esta 
mudança de ênfase no pensamento foucaultiano, da determinação de processos de subjetivação 
para a compreensão de processos desenvolvidos pelo sujeito ético, leva à compreensão de que 
ele resulta destes dois momentos. O sujeito, nestes escritos tardios de Foucault, é um resultado, 
um efeito de discursos, conhecimentos e práticas contraditórias, de modo que seu entendimento 
de direitos não representaria um conjunto de propriedades do indivíduo, mas algo diverso, como 
indica Golder: 
Aqui a universalidade dos direitos, inclusive, obviamente, dos direitos 
humanos, é um efeito, um produto, do investimento feito nos direitos por 
aqueles que os reclamam – não uma característica pré-existente de seu ser. Tal 
concepção de direito desafia o próprio topos de fundamento em si, que não se 
torna uma substância pré-existente, mas antes algo forjado nas e através das 
movimentações completamente políticas de reclamar direitos. O fundamento 
se torna um efeito posterior instável e revisável (GOLDER, 2015, p. 80) 
(tradução nossa). 
 
Portanto, Foucault opera uma inversão quanto ao que se entende por fundamento de 
direitos humanos: se a interpretação usual o apresenta como um momento anterior à formação 
do sujeito de direitos, o filósofo francês o coloca como posterior aos processos de construção 
de si dos quais emerge o sujeito, em oposição à subjetividade que lhe impõem os esquemas de 
poder existentes. Direitos e sujeitos parecem emergir na cena pública ao mesmo tempo. Ainda, 
os direitos deixam de ser concebidos enqaunto propriedades, mas como resultados das ações 
políticas dos sujeitos, cuja possibilidade de fala se baseia na própria ausência de fundamentos. 
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É pela ação na cena pública que os direitos emergem, uma vez que eles só podem ser garantidos 
em seu próprio exercício (GOLDER, 2015, p. 79). 
A partir da afirmação foucaultiana de que a prática social e política do clamar por 
direitos estabelece e define o fundamento dos direitos, afirma-se mais uma vez o vínculo entre 
eles e a cena pública. Os direitos estão vinculados ao espaço de sua aparência, um espaço em 
que é significativa a sua ação e a sua fala, ainda que para isso o sujeito precise emergir na cena 
pública. Isto ocorreu quando Olympe de Gouges, nos anos que se seguiram à tomada da Bastilha 
na França, reclamou pelos direitos de igualdade das mulheres no espaço público: ela estava 
irrompendo na cena pública, de que fora excluída por determinações anteriores, para trazer à 
existência os direitos das mulheres de estarem no público (RANCIÈRE, 2004). Ela não estava 
autorizada a falar neste espaço, mas quando o fez, emergiu como sujeito no público e demandou 
que seus direitos passassem à existência, demonstrando que o significado corrente de direitos 
era contestável. 
Em 2004, Jacques Rancière defende esta ausência de um fundamento prévio aos direitos 
humanos no artigo “Who is the Subject of the Rights of Man?”. Sua proposta é a de pensar o 
sujeito dos direitos humanos a partir da existência do dissenso, o momento em que as categorias 
comuns do mundo são questionadas pela demanda por igualdade da política. Logo, seu sujeito 
age politicamente para promover seus direitos, e sua identidade é formada no intervalo de 
indeterminação que este embate de significados gera. Neste artigo, ele baseia sua proposta no 
seu projeto filosófico mais amplo, da partilha do sensível e do dissenso, e em uma crítica ao 
“direito a ter direitos” a partir de uma interpretação que difere das dos demais autores indicados 
até este momento. 
Rancière entende que, quando Arendt elabora sua denúncia da existência de pessoas 
sem direitos, ela chega à conclusão de que os direitos humanos são os direitos que cabem 
àqueles que foram privados de todas as formas de direitos dos cidadãos, estabelecendo dois 
tipos distintos da vida: uma que aparece no público, fala e age, própria da esfera política; e outra 
típica da vida privada, que indica enquanto uma vida repleta de privações, de necessidades. 
Para Rancière (2004), esta crítica aos direitos dos homens relegados a suas necessidades é uma 
crítica à democracia. 
A democracia opera o desafio às unidades propostas na divisão do mundo em categorias, 
em especial aos papéis e aos espaços em que ela confina o humano. Ela permite a emergência 
de processos de subjetivação e de desafios às identidades atribuídas a estes espaços, bem como 
o desafio à divisão do espaço público e do privado (RANCIÈRE, 2006, p. 62). Quando Arendt 
separa estas duas esferas da vida, ela realiza uma divisão de espaços, confinando o humano aos 
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predicados que cada espaço lhe atribui. Ao realizar esta operação para entender os direitos 
humanos, ela indica que estes direitos são os que regem a vida privada e, por isso, não estariam 
no público quando a cidadania foi retirada dos apátridas. Portanto, remete os direitos a um 
campo excepcional, fora da política (RANCIÈRE, 2004). 
O relato da perplexidade dos direitos humanos de Arendt parece, ao autor, adequado 
para compreender os direitos humanos no estágio humanitário, o momento em que impera a 
razão humanitária, ainda que leve à criação de um estado de exceção. Compreender que nada 
restou a essas pessoas do que uma solidariedade pelas vidas que deixaram de ser políticas, 
coloca o humano em uma esfera de sacralidade antropológica, que é melhor desenvolvido por 
Agamben. Com a identificação que ele opera entre a biopolítica e a ideia de soberania em 
Schmitt, ele transforma a oposição entre poder soberano e biopoder em uma identidade e, 
igualmente, põe fim à distinção entre o primeiro e os direitos humanos. Os únicos direitos que 
parecem ser efetivos são os direitos dos cidadãos, aqueles que não precisam dos direitos 
humanos por já terem assegurados aquilo que lhes cabe. 
Contrário ao argumento de DeGooyer et al. (2018) e de Ingram (2008), Rancière afirma 
que a argumentação que levou ao “direito a ter direitos” em Hannah Arendt não permite que se 
visualize os direitos enquanto criações de baixo para cima e, consequentemente, não aparecem 
como políticos. Pela sua argumentação, Arendt captura os direitos na esfera pública enquanto 
direitos privados e retira qualquer possibilidade de o sujeito agir no público. Os direitos 
humanos não se tornam vagos com esta afirmação de que são os direitos daqueles que não 
podem realizá-los, mas se tornam direitos dos outros, o direito humanitário de intervir em nome 
de humanos abjetos. A armadilha ontológica desta compreensão, na melhor das hipóteses, leva 
a uma consideração despolitizada dos direitos humanos; na pior, a uma justificação da política 
humanitária anti-política (SCHAAP, 2011). 
Como resposta a Arendt e Agamben, Rancière propõe um conceito de direitos humanos 
que, à primeira vista, pode parecer paradoxal: os direitos do homem são os direitos daqueles 
que não têm os direitos que têm e que têm os direitos que não têm. Com isso, ele pretende 
incluir a subjetivação para compreender quem são os titulares dos direitos humanos. Analisando 
o exemplo de Olympe de Gouges e dos Sans Papiers na França, ele argumenta que o sujeito de 
direitos é o sujeito (entendido como processo de subjetivação) que liga o intervalo entre duas 
formas de existência de tais direitos. 
De um lado, tem-se os direitos enquanto inscrições, que são expressões da configuração 
do mundo, que podem, em si, consistir em uma desigualdade, mas que possuem um sentido de 
igualdade que pode ser acessado. De outro, os direitos do homem são aquilo que se faz do que 
42 
 
está inscrito; a articulação das inscrições por sujeitos e a construção de casos para a verificação 
do potencial delas (RANCIÈRE, 2004). É no conflito destas duas apreensões, no dissenso, que 
o sujeito de direitos emerge na cena pública, pois a ressignificação das inscrições é operada na 
cena pública, por sua insistência em aparecer enquanto um sujeito. Os direitos humanos, por 
esta perspectiva, jamais seriam vagos, mas sempre preenchidos por alguém, e este ato é, em si 
político. O sujeito de direitos, portanto, se aproxima mais de um sujeito político e da própria 
ideia de política (INGRAM, 2008). 
A interpretação de Rancière não pôs fim ao debate de quem seria o sujeito dos direitos 
humanos; pelo contrário, reacendeu-o, sendo lhe direcionadas respostas em reconhecimento à 
solução que ele apresenta à pergunta (INGRAM, 2008; SCHAAP, 2011; ŽIŽEK, 2010) e 
operando algumas críticas a sua formulação (BENHABIB, 2018). Benhabib (2018), 
representante da interpretação dominante do “direito a ter direitos” de Hannah Arendt, acusa-o 
de uma apreensão errônea do pensamento da filósofa alemã, inclusive ao apontar Agamben 
como seu continuador, o que o leva a generalizações e polêmicas. A leitura que Rancière realiza 
de Arendt seria viciada por sua tentativa de encaixar a autora em seu esquema arquipolítico, o 
que o leva a estabelecer semelhanças entre Arendt e Agamben. Por outro lado, a proposta do 
dissenso para pensar os direitos humanos parece também inovar em relação à forma como o 





O debate contemporâneo sobre quem é o sujeito dos direitos humanos contém uma gama 
de perspectivas que diferem essencialmente em suas construções categoriais. Quando se 
considera o conceito do “direito a ter direitos”, podemos identificar duas perspectivas maiores, 
de um lado a abordagem normativa, que propõe um fundamento para os direitos humanos, o 
que levaria à identificação prévia do seu sujeito; de outro, uma abordagem que propõe a 
inexistência de um fundamento, identificando o sujeito com base na ação política, definida no 
tempo e no espaço. Em que pese estas distinções, ambas parecem convergir quanto ao espaço 
de emergência dos direitos, que é o da cena pública. 
Por uma perspectiva normativa, a cena pública seria o espaço de projeção do 
fundamento para a proteção e promoção de direitos tidos como essenciais aos seres humanos. 
Na proposta de Benhabib (2011), a cena pública internacional, ao considerar a obrigação moral 
para com o outro, apresenta as normativas de direitos e instrumentos que poderiam garantir seu 
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cumprimento. Duas propostas são apresentadas para a promoção dos direitos nesta perspectiva: 
o federalismo cosmopolita, de fronteiras porosas e cidadania flexível, e a universalidade moral 
do ser humano, a quem devemos respeito moral por ser impactado por nossas ações. 
Pela perspectiva em que o fundamento para os direitos humanos é desnecessário, as 
demandas são trazidas a público pela ação política dos sujeitos, que não são determinados antes 
deste momento. Os sujeitos colocam suas demandas na cena pública, expressas em direitos que 
acreditam possuir, emergindo no público e criando uma nova situação, seja pela performance 
linguística a que se propõem, ou pelo desafio das categorias do mundo que compartilham com 
os demais seres humanos. Encontram-se como exemplos desta abordagem Olympe de Gouges 
e os Sans-Papiers na França, os Dreamers nos Estados Unidos, e os migrantes que, nos Estados 
Unidos, cantam o hino do território em que estão no idioma do país de onde vieram. São 
desafios aos conceitos do mundo, inclusive ao próprio conceito de direitos, feitos no espaço de 
fala e ação. 
Apesar dos avanços no âmbito privado, os direitos são postulados no público, espaço de 
visibilidade, para serem transformados em regulamentos do privado. Sua emergência, seja em 
razão de um fundamento ou em razão da ação política de sujeitos que entendem possuir direitos, 
é no espaço em que podem ser ouvidos e vistos, no local das aparências. Além disso, os direitos 
são conquistas históricas (BOBBIO, 1999), apresentando um caráter eminentemente político, 
não estando acima nem além da política. E o espaço da política é o da cena pública. 
Todavia, em que pese esta mesma indicação do caráter público dos direitos, o debate 
contemporâneo dos direitos humanos ainda é um espaço de contendas. A apreensão da categoria 
“direito a ter direitos” por autores de perspectivas tão distintas e com resultados igualmente 
divergentes revela que há ambiguidades ainda não sanadas, e que a definição do sujeito dos 
direitos humanos permanece uma questão. A pergunta quem é o sujeito dos direitos humanos, 
ou até mesmo quem tem o direito a ter direitos, permanece atual e é renovada pela entrada de 
novos autores, a exemplo de Rancière em 2004. 
Rancière adentra o debate contemporâneo sobre o sujeito dos direitos humanos, mas o 
faz trazendo consigo um conjunto de perguntas, tanto devido á mobilização do dissenso quanto 
pela sua interpretação de Arendt. O autor, antes de apresentar sua proposta, indica similaridades 
no pensamento de Arendt e Agamben e afirma que ambos estariam rejeitando perspectivas 
políticas de direitos. As respostas a seu texto o acusam de uma apreensão equivocada ao menos 
de Arendt e a tentativa de encaixá-la em um projeto arquipolítico. Além disso, trazer Agamben 
para o debate político de quem é o sujeito dos direitos humanos como um continuador de Arendt 
não foi bem recebido pelos intérpretes da autora. 
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Havendo este embate teórico, questionamos quais as categorias de cada um destes 
autores em torno dos direitos humanos e do conceito “direito a ter direitos”. Para tanto, 
entendemos necessário realizar uma reconstrução do pensamento de Arendt, Agamben e 
Rancière em separado, compreendendo os elementos que eles empregam de modo 
independente, considerando, para tanto, as especificidades do pensamento da autora e dos 




CAPÍTULO 02. TRÊS PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS DO SUJEITO DE 
DIREITOS 
 
 O artigo “Who’s the Subject of the Rights of Man?”, de Jacques Rancière (2004), 
representou mais do que sua entrada no debate. Com a apresentação de uma forma diferente de 
ler Arendt, Rancière disputa a interpretação da categoria “direito a ter direitos” de autora, 
afirmando que Arendt defende os direitos do homem enquanto direitos vazios, ou daqueles que 
já teriam os direitos de cidadania, logo direitos de quem já tem direitos e deles não precisam. 
Além disso, ele afirma que o projeto político de Arendt, se levado às últimas consequências, 
culminaria na teoria de Agamben, um estado biopolítico em que o espaço público se perde com 
a entrada da vida natural nos cálculos do poder. Em razão disto, Rancière recebe uma crítica de 
Benhabib (2018), que o acusa de uma leitura equivocada de Arendt, na tentativa de encaixá-la 
em seu projeto de arquipolítico. 
 Por outro lado, a entrada do autor no debate também se dá pela apresentação de uma 
proposta para repensar quem é o sujeito dos direitos humanos, declarada como distinta de 
Arendt e Agamben. A primeira transformação categorial que ele opera é a do conceito de 
direitos humanos: eles são os direitos que têm aqueles que não têm direitos, e aqueles que não 
têm os que possuem direitos (RANCIÈRE, 2004). Este aparente paradoxo possui origem em 
outros conceitos políticos do autor, mas ele implica na existência dos direitos com base no que 
os sujeitos fazem das inscrições de direitos. Seu sujeito de direitos é um sujeito político que se 
constrói no momento do litígio político e se define no intervalo de duas identidades, uma 
atribuída e uma que se atribui. 
 Assim, neste capítulo, procuramos entender os elementos que constituem este texto de 
Rancière, avaliando, de um lado, a interpretação que ele faz de Arendt e Agamben, e como ele 
elabora a sua proposta de quem é o sujeito dos direitos humanos. Para tanto, realizamos uma 
reconstrução independente a partir de alguns textos da autora e dos autores sobre esta temática, 
procurando ainda não realizar comparações. Utilizamos dois métodos para fazer esta 
reconstrução: o método estrutural, como um primeiro passo de leitura, e depois trabalhamos os 
textos em uma perspectiva hermenêutica moderada, inserindo-os no ciclo hermenêutico. 
 A fim de manter, neste momento, as construções teóricas dos autores em separado, 
dividimos o capítulo em três seções independentes, dedicadas à autora e aos autores. Na 
primeira seção apresentamos o diagnóstico das perplexidades dos direitos humanos de Arendt, 
com enfoque na sua categoria do “direito a ter direitos”. A segunda seção se dedica à teoria de 
Agamben, retomando primeiro a leitura que o autor realiza de Arendt e depois os elementos 
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que permitem a sua concepção de um sujeito de direitos. Por fim, na última seção, apresentamos 
o pensamento político de Rancière, trabalhando com sua interpretação dos outros dois autores 




2.1 DAS PERPLEXIDADES DOS DIREITOS DO HOMEM EM HANNAH ARENDT AO 
“DIREITO A TER DIREITOS” 
 
 Hannah Arendt é uma autora sobre a qual muito se debate. Abordando uma variedade 
de temáticas e aplicando métodos distintos, Arendt legou um conjunto de escritos 
diversificados, que têm sido apreendidos por diferentes autores. Porém, não há uma 
interpretação única de Arendt, o que torna suas categorias objetos de disputa. Contrária à 
sistematização do pensamento, uma vez que isto fixaria algo que ainda é mutável e não está 
terminado, Arendt apresentou, em suas obras, categorias firmes, mas que ainda estão abertas e, 
consequentemente, passíveis de alterações e diferentes interpretações (CANOVAN, 1994). 
 Há uma vasta literatura secundária sobre os desenvolvimentos teóricos da autora, a 
ponto de ser possível afirmar que Arendt encontra-se presa em um conflito de interpretações. 
Seu pensamento passou a ser definido por comentadores através de conceitos e definições muito 
diferentes, inclusive opostos entre si. Criativa e paradoxal, Arendt inspirou diferentes 
interpretações e esta contenda não pode ser ignorada nem arbitrada, sob o risco de se envolver 
nesta disputa (DUARTE, 2000). O mesmo ocorre com seus escritos sobre direitos humanos e a 
categoria “direito a ter direitos”. 
 Arendt foi apontada como neoiluminista, neoaristotélica, antimodernista, pós-moderna 
e até mesmo pós-feminista, uma autora da diferença e da política de identidades (DUARTE, 
2000, p. 23), mas não é possível afirmar que a autora se identificaria em qualquer uma destas 
posições. Sabe-se que seu pensamento possui íntima relação com suas experiências pessoais, 
como o período em que foi apátrida e quando adquiriu sua cidadania estadunidense. 
Consequentemente, uma análise de seu pensamento inclui, também, remissões ao contexto em 
que a autora escreveu a obra, bem como o que ela vivenciou naquele momento (CANOVAN, 
1994). 
 Arendt inicia sua carreira na filosofia, com uma tese de doutoramento sobe o conceito 
de amor em Santo Agostinho, mas os eventos políticos de sua época a levam a abandonar estes 
estudos e a se engajar em questões que lhe eram contemporâneas. Em 1933, Arendt se torna 
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apátrida, e sua participação política em um grupo sionista faz com que ela fuja para Paris. Em 
1941, em razão da expansão do nazismo, ela emigra para os Estados Unidos (DUARTE, 2000). 
Em 1951, ano em que adquire a cidadania estadunidense, Arendt publica Origins of 
Totalitarianism. É nesta obra que ela aborda, no capítulo nono, fruto de um artigo de 1949, o 
“direito a ter direitos”. 
 O “direito a ter direitos” é elaborado enquanto um direito que só se percebeu quando a 
Europa se deparou com o fenômeno da apatridia em massa. Arendt afirma que este direito foi 
notado no momento em que se perdia, quando já não mais havia este direito fundante dos demais 
direitos e nem o direito de pertencer a uma comunidade política. Como definição, Arendt limita-
se a afirmar que o “direito a ter direitos” é o direito de viver em um enquadramento em que se 
é julgado por suas ações e opiniões (ARENDT, 1973, p. 297). As implicações desta afirmação 
no pensamento da autora é objeto de disputa, podendo significar o direito de pertencer a uma 
comunidade política, o direito de que uma norma de direitos seja válida, ou até mesmo como 
representante de um fundamento para se ter direitos. 
 A seguir realizamos uma reconstrução da elaboração desta categoria por Hannah 
Arendt, buscando no “direito a ter direitos” os elementos textuais e contextuais de formação do 
conceito, a fim de compreender como ele foi constituído pela autora. Em seguida, questionamos 
se há uma proposta para os direitos humanos em Arendt, ou se seu texto se constitui antes como 
um diagnóstico de uma situação fática e uma denúncia. Não pretendemos nesta reconstrução 
arbitrar as disputas teóricas em torno da categoria do “direito a ter direitos”, mas compreender 
quais elementos foram colocados pela autora e que permitem tais apreensões distintas. 
 
2.1.1. Apátridas, refugiados e os direitos do homem entre duas Guerras Mundiais 
 Arendt elabora a categoria do “direito a ter direitos” durante sua crítica a um contexto 
muito específico. Tanto em seu artigo para a Modern Review quanto no capítulo de Origins of 
Totalitarianism, ela escreve sobre o período entre as duas Guerras Mundiais, quando as 
afirmações sobre direitos do “homem” da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
(1789) foram desafiadas pela existência de pessoas que se constituíam apenas como “homens”. 
Neste momento, os direitos que seriam fundados apenas neste predicado pareciam falhar. 
 Em Origins of Totalitarianism, Arendt apresenta um diagnóstico que permite o 
desenvolvimento de sua tese central: as experiências da primeira metade do século XX 
demonstram que os direitos do homem, baseados em uma natureza humana abstrata e universal, 
como queriam os homens que afirmaram a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
não conseguem proteger aqueles que foram colocados para fora da comunidade política. Esta 
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tese é composta de dois pontos principais. Primeiro, de que os direitos do homem eram 
identificados enquanto direitos subalternos aos direitos do cidadão; segundo, que quando se 
concretizava a condição natural destes direitos, ou seja, quando não se tinha mais do que a 
própria humanidade, estes direitos eram ineficientes. 
 Quando foi promulgada, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
representava a emancipação do homem da história. Isto significava que os direitos não eram 
mais de uma concessão da comunidade, historicamente formada, em que os direitos são 
transmitidos de pai para filho, mas que eles passavam a encontrar seu fundamento em algo 
transcendental, que seria comum a todos os humanos. Era a emancipação do homem dos 
costumes e de uma origem divina: ele era o fundamento de si, e era pelo consenso de seus iguais 
que se fundava o Estado. Logo, fundavam-se na natureza humana sua igualdade, abstrata e 
universal, como enunciava a Declaração, mas também a soberania do Estado. 
Como fundamento do Estado, era o consenso que legitimava também a soberania, e os 
direitos eram parte do autogoverno do povo. O homem era a fonte do Direito e das leis, sendo 
ele o responsável pela formação do Estado soberano. Neste contexto, os elementos que 
protegiam este homem de eventuais arbitrariedades, os direitos, eram uma parcela do direito do 
povo ao autogoverno soberano, pois garantiam as condições para que todos fossem iguais para 
a promoção do consenso. Não seriam necessárias leis especiais que protegessem o indivíduo 
Como os homens eram iguais em razão desta natureza e geravam o consenso, o homem era a 
fonte do Direito e das leis, de modo que os direitos se constituíam como uma parte do direito 
do povo ao autogoverno soberano – afinal, ele era o fundamento e o fim de todas as leis 
(ARENDT, 1973, p. 291). Para Arendt, o Estado-nação moderno, fundado entre as Revoluções 
Britânicas (1648 e 1668) e as Revoluções Americana (1776) e Francesa (1789), era fundado em 
três princípios, que se revelariam contraditórios: os direitos universais do homem e do cidadão, 
o consenso dos governados e a soberania da nação (BENHABIB, 2000). 
A contradição destes princípios se revelaria quando o Estado-nação começa a se 
expandir para fins de expansão, e quando a existência de um mundo completamente organizado 
revelou que a expulsão de pessoas de uma comunidade política as deixava sem um lugar no 
mundo, um espaço em que suas ações e opiniões importassem. A presunção de que os direitos 
do homem eram decorrentes e uma parte do direito do povo ao autogoverno soberano revelou 
duas consequências. De um lado, o “homem” da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão foi identificado com o “homem do povo”, o “nacional”, que tinha para si a proteção 
dos direitos do cidadão. De outro, não se criou uma instituição específica para os direitos do 
homem, legando sua proteção ao Estado-nação. Ela afirma estas duas consequências no trecho 
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abaixo, já realizando o diagnóstico de inaplicabilidade dos direitos do homem, enquanto direitos 
fundados na natureza humana: 
Os Direito do Homem, supostamente inalienáveis, provaram ser inaplicáveis 
– até mesmo em países cujas constituições eram baseadas neles – sempre que 
apareciam pessoas que não eram mais cidadãos de nenhum Estado soberano. 
A este fato, perturbador o suficiente, deve-se acrescentar a confusão criada 
pelas várias tentativas recentes de formar uma nova declaração de direitos 
humanos, que demonstraram que ninguém parecia ser capaz de definir com 
confiança o que estes direitos humanos gerais, como distintos dos direitos dos 
cidadãos, realmente eram (ARENDT, 1973, p. 293) (tradução nossa). 
 
Como indicamos no capítulo primeiro, da mesma forma que a expressão “direito a ter 
direitos” parece ser baseada em Fichte, o filósofo também foi responsável pela primeira 
identificação de direitos individuais, que são os direitos do homem enunciados na Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, com uma identidade coletiva, quando chama a nação 
alemã à ação. Sem mencioná-lo, Arendt aponta para o mesmo movimento. Os direitos do 
homem se confundiram de tal forma com os direitos do cidadão, já que não se concebia a 
existência de pessoas fora de uma comunidade política antes da Primeira Guerra Mundial, que 
os direitos civis eram tidos como os direitos que protegiam as pessoas. Os direitos dos homens 
foram relegados à condição de direitos subalternos, dos selvagens dos territórios conquistados, 
que teriam em comum com os conquistadores apenas sua humanidade, tal como um animal 
possui uma espécie. Curiosamente, os discurso de proteção dos direitos tinham uma semelhança 
com aqueles de sociedades contrárias à crueldade contra os animais (ARENDT, 1973, p. 292) 
Porém, foi a ausência de uma instituição para a proteção dos direitos do homem que 
gerou efeitos mais graves no período entreguerras, pois era este fator que indicava para a 
completa inaplicabilidade de direitos fundados na natureza humana. Quando os tratados de paz 
colocaram fim à Primeira Guerra Mundial, a existência de massas de pessoas sem nacionalidade 
e de refugiados de revoluções que não possuíam quaisquer direitos, sequer os direitos do 
homem, demonstrava uma realidade distinta das declarações de direitos. A colocação de 
pessoas para fora do espectro jurídico do Estado-nação implicou nas “perplexidades” 
observadas por Arendt. 
Além dos refugiados de revoluções ocorridas após a Primeira Guerra Mundial, a autora 
aponta que a situação dos apátridas ilustrava as perplexidades dos direitos do homem. Ela 
identifica três formas de se tornar um apátrida, e que eram responsáveis pelo fenômeno da 
apatridia em massa observada na Europa entreguerras: a redefinição territorial dos Estados após 
o conflito, com a extinção de alguns Estados e criação de novos; a existência de minorias nos 
territórios dos novos Estados; e a existência de leis de desnacionalização. O primeiro e terceiro 
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fatores criam apátridas em sentido estrito (de jure e de facto), isto é, pessoas que são 
desprovidas de nacionalidade, enquanto o segundo cria a situação da apatridia apenas de facto, 
em que uma pessoa ainda possui uma nacionalidade em termos jurídicos, mas na prática 
encontra-se à margem dos processos políticos da comunidade política que deveria integrar. 
A redefinição territorial na Europa implicou na extinção de alguns Estados e a criação 
de novos. Aqueles que se encontravam fora do território nacional no momento em que se 
inaugurava um novo Estado, sofriam a extinção de sua nacionalidade pelo fim de seu Estado de 
origem, que deixava de existir. Se não haviam adquirido uma nova nacionalidade, encontravam-
se sem a proteção jurídica de direitos de um ente estatal. Eram apátridas pelo fim da nação que 
um dia integraram. 
A redefinição territorial europeia também foi responsável pela existência de apátridas 
apenas de facto, quando a criação de novos Estados implicou no agrupamento de populações 
muito distintas em um mesmo território, gerando grupos minoritários, que não tinham seus 
interesses representados pelo governo. Em um mesmo território foram reunidos grupos étnicos 
muito distintos, sob um argumento de similaridade (ARENDT, 1973). Entendia-se que estes 
grupos se constituíam enquanto subdivisões de grupos populacionais mais amplos, o que não 
impedia a reunião deles em um mesmo território, ignorando-se eventuais conflitos ou 
rivalidades entre os grupos, ou até mesmo a exclusão da esfera dos direitos dos que eram 
minoritários no espaço do Estado. Sobre esta reunião de povos, explica Benhabib: 
Com a desintegração do Reich alemão e do austro-húngaro e, em nível mais 
remoto, dos Impérios Otomanos, os tratados de paz criaram muitos povos em 
um único Estado, chamando-os de “povos do Estado”, como os checos no que 
seria a Checoslováquia e os sérvios na Iugoslávia, assumindo que eslovacos 
no primeiro caso, e croatas e eslovenos no segundo, eram simplesmente 
agrupamentos ou nacionalidades secundárias. Ainda, um terceiro grupo de 
nacionalidades, como os judeus em todos os recém-criados Estados-nação do 
leste-europeu, ou os gregos na Turquia moderna, tornaram-se oficialmente 
minorias (BENHABIB, 2000, p. 80) (tradução nossa). 
 
Estas minorias eram protegidas por Tratados de Minorias, impostos aos novos Estados 
por organizações internacionais. Já havia minorias antes da Primeira Guerra Mundial, porém o 
reconhecimento de que milhões de pessoas viveriam fora dos limites jurídicos normais e 
precisariam de proteção internacional para que tivessem seus direitos humanos elementares, 
indicava que apenas nacionais podiam ser cidadãos e, consequentemente, usufruir dos direitos 
que o Estado-nação garantia. O Estado-nação moderno, no pós-Primeira Guerra Mundial, havia 




Por fim, também se tornava apátrida pela exclusão de sua nacionalidade por uma lei. 
Estas leis foram comuns já durante a Primeira Guerra Mundial e se revelaram um instrumento 
útil aos governos totalitários que antecederam a Segunda Guerra Mundial10. O exemplo mais 
conhecido são as leis de Nuremberg, que privaram os judeus alemães de sua nacionalidade, 
procedimento anterior ao envio de pessoas aos campos de concentração. Para a autora a 
aplicação deste procedimento significava que, antes de se cometer as atrocidades comuns a 
estes espaços, garantia-se que não haveria nenhum Estado que reclamasse por estas pessoas, o 
que representava a inexistência de qualquer instituição de proteção. Ela conclui, então, que: 
A calamidade dos sem direitos não é que eles sejam privados da vida, 
liberdade e da busca da felicidade, ou da igualdade diante da lei e liberdade 
de opinião – fórmulas que foram desenhadas para resolver problemas dentro 
de dadas comunidades –, mas que eles não pertencem mais a nenhuma 
comunidade qualquer. Seu clamor não é que eles não são iguais perante a lei, 
mas que nenhuma lei existe para eles; não que eles são oprimidos, mas que 
ninguém deseja até mesmo oprimi-los (ARENDT, 1973, p. 295–296) 
(tradução nossa). 
 
Neste trecho, Arendt aponta que a perplexidade inerente aos direitos do homem, 
enunciados como ligados à natureza humana, é que eles se revelavam inaplicáveis no momento 
em que restava às pessoas apenas sua humanidade. A ausência de uma nacionalidade indicava 
que estas pessoas não tinham mais os direitos do cidadão, logo deveria lhes restar a proteção 
que lhes foi concedida por sua natureza. Todavia, os direitos do homem eram inaplicáveis, pois 
não havia quaisquer instituições que os garantissem. Portanto, Arendt concorda com o 
argumento de que são necessárias instituições políticas e jurídicas para a garantia dos direitos: 
Estes fatos e reflexões oferecem o que parece ser uma confirmação irônica, 
amarga e tardia dos argumentos com que Burke se opôs à Declaração dos 
Direitos do Homem da Revolução Francesa. Eles parecem reforçar sua 
afirmação de que os direitos humanos eram uma “abstração”, que era muito 
mais sábio depender da “herança implicada” dos direitos que se transmite ao 
filho como a vida em si, e afirmar os direitos como os “direitos de um 
cavalheiro inglês” ao invés dos direitos inalienáveis do homem (ARENDT, 
1973, p. 299) (tradução nossa). 
                                                          
10 A primeira lei deste tipo foi uma medida de guerra na França, em 1915, que declarava que todos os naturalizados 
de origem inimiga que mantinham sua nacionalidade original, ou seja, em casos de dupla cidadania. Em 1916, 
Portugal foi mais longe: automaticamente pessoas nascidas de pais alemães eram desnaturalizadas. Desde 1921 
vários decretos russos permitiam que todas as pessoas residindo fora do país poderiam à vontade do Estado, ser 
privadas de sua nacionalidade. Em 1922 a Bélgica publicou uma lei que cancelava a naturalização de pessoas que 
haviam cometido atos antinacionais durante a Guerra, o que foi reafirmado em um decreto de 1934 pela vaga 
expressão “pessoas faltando com seus deveres de cidadão belga”. Desde 1926 na Itália, podiam ser 
desnaturalizadas todas as pessoas que “não eram merecedoras da cidadania italiana” ou uma ameaça à ordem 
pública. Utilizando-se deste mesmo termo, o Egito em 1926 e a Turquia em 1928 também trariam a ameaça de 
desnaturalização. Em 1927, a França viria a ameaçar com desnaturalização todos os novos cidadãos que 
cometessem atos contrários aos interesses franceses. Em 1933 a Áustria privava da nacionalidade austríaca 
qualquer de seus cidadãos que serviram ou participaram de uma ação hostil à nação. Somente em 1933 a Alemanha 





Contudo, este reconhecimento “irônico, amargo e tardio” não é uma concordância com 
Burke, de que antes dos direitos do homem eram preferíveis os direitos de um “cavalheiro 
inglês”. Arendt vai em uma direção oposta. Quando ela afirma que a declaração de Burke parece 
se confirmar, ela concorda com ele que instituições políticas e jurídicas são necessárias para a 
salvaguarda de direitos. Porém, o foco da autora na migração de massa e na apatridia revela que 
é possível que os seres humanos fiquem sem a proteção de uma ordem social. Logo, ela não 
apresenta a necessidade de instituições com base em uma política aristocrática e anti-igualitária, 
mas a afirma como parte de um esforço para se pensar as possibilidades daqueles que foram 
forçados para fora do âmbito da lei (DEGOOYER et al., 2018). 
Portanto, sua crítica não se dirige à ideia de direitos humanos, mas ao pressuposto de 
que estes são direitos fundamentados na natureza do homem, o que implicaria na redução da 
política à natureza (DUARTE, 2000). O que as experiências da primeira metade do século XX 
revelavam era que o homem do século XX havia se libertado da natureza como fundamento dos 
direitos, assim como o homem do século XVIII não mais os baseava na história. 
Consequentemente, o fundamento natural era insuficiente para a proteção dos homens a que 
restava apenas sua humanidade (ARENDT, 1973). 
Para Duarte (2000), a crítica de Arendt ao fundamento dos direitos humanos na natureza 
humana é fundada em sua própria experiência enquanto apátrida, e permitiu o desenvolvimento 
de um dos elementos centrais de sua análise sobre o totalitarismo. Uma das características que 
marca, para autora, a possibilidade de regimes totalitários, é o colapso da ideia de direitos 
humanos diante de homens que eram considerados indesejáveis ou supérfluos por Estados que 
negaram a concessão de direitos de cidadania. Neste contexto, a autora elabora o “direito a ter 
direitos”, que pode ser lido enquanto o direito de pertencer a uma comunidade política como 
cidadão. A elaboração desta categoria é abordada na seção seguinte. 
 
2.1.2. Há uma proposta para os direitos humanos em Arendt? 
 A partir do diagnóstico das perplexidades inerentes aos direitos do homem, Arendt 
elabora a categoria “direito a ter direitos”. Inserida em uma proposta de reconstrução histórica 
posterior dos elementos que tornaram o totalitarismo possível, esta categoria faz parte de um 
fluxo de pensamento sobre o fim dos direitos do homem. O “direito a ter direitos” não é o foco 
do texto, que se dedica antes à denúncia da situação de pessoas que não possuíam quaisquer 
direitos e nenhuma instituição para protegê-las, o que explica a pouca atenção teórica que a 
expressão recebeu antes de Benhabib redescobri-la (DEGOOYER et al., 2018). 
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 Quando o “direito a ter direitos” aparece em Origins of Totalitarianism, ele é 
apresentado como um direito que só se tomou consciência quando já havia se perdido, e não 
havia possibilidade de sua retomada. Junto a ele, aparecem outros conceitos, vinculados ao 
“direito a ter direitos”, que implicam alguns desenvolvimentos sobre as perplexidades dos 
direitos do homem. Em sua análise, dois direitos são apresentados: a categoria do “direito a ter 
direitos”; e a existência de um direito a pertencer a algum tipo de comunidade organizada. 
Nós tomamos consciência de um direito a ter direitos (e isto significa viver 
em um enquadramento onde se é julgado por suas ações e opiniões) e um 
direito de pertencer a algum tipo de comunidade organizada apenas quando 
milhões de pessoas emergiram que perderam e não podiam reaver estes 
direitos devido à nova situação política global. O problema é que esta 
calamidade surgiu não de uma falta de civilização, regressão, ou mera tirania, 
mas, ao contrário, que não podia ser reparada porque não havia mais nenhum 
lugar “descivilizado” na terra, porque, gostássemos ou não, estávamos 
vivendo em Um Mundo. Apenas com uma humanidade completamente 
organizada podia a perda do lar e do estatuto político ser identificada com a 
perda da humanidade como um todo (ARENDT, 1973, p. 297) (tradução 
nossa). 
 
 Estes dois direitos são apontados no trecho acima de modo vinculado. Tanto o “direito 
a ter direitos” (direito a um estatuto político) quanto o direito de pertencer a uma comunidade 
política (direito a um lar) foram percebidos no momento em que eram perdidos, e a 
impossibilidade de retomada se devia à organização do mundo em comunidades definidas (Um 
Mundo). A conclusão da autora também já é enunciada ao fim, quando afirma que a perda do 
lar e do estatuto político implicava na perda completa da humanidade. Analisamos, nesta 
subseção, a relação destes dois direitos e se eles indicam uma proposta para os direitos humanos 
em Arendt. 
 O “direito a ter direitos” é elaborado pela análise de que tanto os apátridas quanto os 
refugiados pareciam ter perdido a possibilidade de terem os direitos que eram enunciados nas 
normativas nacionais e na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aparecendo como 
um direito que seria mais fundamental do que o direito à liberdade ou à igualdade (CANOVAN, 
1994, p. 34). Arendt o define enquanto o “viver em um enquadramento onde se é julgado por 
suas opiniões e ações” (ARENDT, 1973, p. 297), que pode ser entendido enquanto o direito a 
um estatuto político, ou de modo mais amplo, de pertencimento a uma comunidade política. 
 A ideia de política em Arendt engloba a “pluralidade humana”, o que ela define 
enquanto a condição humana em The Human Condition. Publicada em 1958, esta obra não dá 
continuidade a Origins of Totalitarianism, porém algumas ideias que já estavam neste livro são 
desenvolvidas no projeto fenomenológico de Arendt. É em The Human Condition que Arendt 
apresenta o que ela entende por mundo e a condição humana da pluralidade. O mundo, como 
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construção coletiva dos homens, é habitado por esses homens, no plural, de modo que 
dependemos uns dos outros para a construção deste mundo comum. O homem pode realizar 
diferentes atividades no mundo, porém a base das relações que estabelece com os outros está 
na atividade da ação, que, acompanhada da fala, é política por excelência. Todavia, tanto a fala 
quanto a ação dependem de outros homens para existir, pois é necessário se atestar sua 
ocorrência. 
 Para existirem, e serem atestadas por outros homens, a ação e a fala precisam “aparecer”, 
emergir no espaço da política, que é o público. Ele é o espaço das aparências, em que as ações 
e falas são colocadas para julgamento dos homens e afetam a vida dos outros. Porém, como 
parte da construção do mundo pelos homens, o público é artificial (em oposição a espaços 
naturais e relações fundamentadas na natureza), e a igualdade estabelecida neste espaço também 
é uma criação dos homens (ARENDT, 1998). 
Sobre a política em Arendt, Duarte (2000) aponta que, inspirada pela Antiguidade 
greco-romana, Arendt descreve um espaço da política que seria artificial, construído pelas 
relações dos homens em seu trabalho conjunto para a formação de um mundo comum. O ponto 
de oposição desta afirmativa é o mundo natural, fundado no que é dado pelo nascimento. 
Quando, em Origins of Totalitarianism, ela elabora sua crítica aos direitos do homem, ela não 
está colocando em xeque os direitos humanos como ideia, mas o fundamento que lhes foi 
atribuído, que parece reduzir a política à natureza e, assim, nega a característica humana da 
pluralidade. 
O “direito a ter direitos”, então, atestaria a artificialidade do mundo político e, como tal, 
apresenta a necessidade da ação de outros homens para que os direitos viessem à existência. 
Ele não é fruto da natureza humana, mas da participação na pluralidade humana. Para Benhabib, 
tal apontamento permitiu que Arendt encontrasse uma solução política, mas não conceitual, 
para as perplexidades dos direitos do homem: 
Por esta razão, ela foi capaz de oferecer uma solução política, mas não 
conceitual, para os problemas colocados pela prerrogativa estatal de 
desnacionalizações. O direito a ter direitos, em sua visão, transcende as 
contingências do nascimento que nos diferencia e divide dos outros. O direito 
a ter direitos só pode ser realizado em uma comunidade política, em que nós 
somo julgados não pelas características que nos definem no nascimento, mas 
por nossas ações e opiniões, pelo que fazemos e falamos e pensamos 
(BENHABIB, 2011, p. 59) (tradução nossa). 
 
Benhabib acresce à indicação de que o “direito a ter direitos” rompe com o fundamento 
dos direitos na natureza a recusa da autora em atribuir um outro fundamento aos direitos 
humanos, o que geraria uma lacuna normativa em seu pensamento. O ceticismo de Arendt de 
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que crenças morais e princípios poderiam controlar ou limitar a política no século XX é evidente 
nesta recusa de apresentar um fundamento normativo aos direitos humanos (BENHABIB, 
2000). Todavia, chama a atenção uma outra parte do comentário de Benhabib descrito acima. 
Apesar de uma suposta lacuna normativa no pensamento de Arendt, o potencial diagnóstico do 
“direito a ter direitos” é revelado no momento em que se afirma que ele não pode ser realizado 
fora de uma comunidade política. 
Esta mesma relação do “direito a ter direitos” com o pertencimento a uma comunidade 
política pode ser encontrada em Canovan (1994) e Duarte (2000). Ambos apontam que os 
elementos de contexto que autora apresenta no texto em que ela elabora a categoria indicam 
que a existência de um estatuto político está relacionado ao pertencimento a uma comunidade 
política, o que levaria ao direito que Arendt enuncia logo após o “direito a ter direitos”, que é 
descrito como “um direito de pertencer a algum tipo de comunidade organizada” (ARENDT, 
1973, p. 297). Escreve Canovan: 
Os direitos perdidos pelos sem-Estado eram muito mais fundamentais do que 
aqueles tradicionalmente listados nas declarações dos direitos do homem. O 
problema não era tanto um de igualdade diante da lei, mas o de ser reconhecido 
pela lei; nem tanto da ausência de liberdade, mas que, em sua existência 
obscura fora da comunidade jurídica, suas opiniões e ações não eram de 
interesse de ninguém. O direito humano fundamental é, portanto, o direito a 
ter direitos, que significa o direito de pertencer a uma comunidade política 
(CANOVAN, 1994, p. 34) (tradução nossa). 
 
Neste trecho, a autora aponta que Arendt elaborou o “direito a ter direitos” como um 
direito mais fundamental do que aqueles que se encontram escritos nas normativos de direitos, 
que é o direito de ser protegido pelas instituições que as defendem, ou seja, o de pertencer a 
uma comunidade política. Daí a retomada desta categoria arendtiana como o direito a um 
estatuto político. Como seu diagnóstico anterior à elaboração da categoria indicava que a 
proteção destes direitos havia sido relegada ao Estado-nação, há uma identificação dos direitos 
que se acessa por esse direito anterior com os direitos do cidadão, o que poderia ser traduzido 
também enquanto um direito à cidadania. 
 Acompanhando o “direito a ter direitos”, Arendt descreve um direito a pertencer a uma 
comunidade organizada (ARENDT, 1973, p. 297). O direito de pertencer a uma comunidade 
organizada é expresso pela autora como o direito a um lar, a ter um lugar no mundo, que era a 
primeira perda dos refugiados e apátridas. Perder um lugar no mundo significava a retirada das 
pessoas de um espaço de aparências, de um lugar em que suas ações importassem. Por isso, este 
direito tende a ser apresentado próximo ao “direito a ter direitos”, porque ele representa o 
deslocamento da pessoa do espaço em que ela teria seu estatuto político. 
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 O diagnóstico de Arendt é de que os apátridas e refugiados haviam perdido estes dois 
direitos, o “direito a ter direitos” e o direito de pertencer a uma comunidade organizada, o que 
indica a necessidade, naquele momento, do Estado-nação para que as pessoas tivessem seus 
direitos salvaguardados. Todavia, a apresentação da categoria do “direito a ter direitos” é 
entendida também enquanto uma proposta para os direitos humanos no debate contemporâneo 
sobre quem é o titular destes direitos. Benhabib (2011) visualiza nesta categoria uma obrigação 
com o outro; já Butler (2009) aponta para a performatividade que a própria categoria representa. 
Por outro lado, alguns comentadores têm focado no elemento diagnóstico do “direito a ter 
direitos”, e que, talvez, o texto de Arendt não traga uma proposta para solucionar a denúncia 
que ela elabora. 
Para DeGooyer et al. (2018), antes de procurar os sentidos pretendidos no “direito a ter 
direitos”, é necessário considerá-lo como instrumento de diagnóstico da perda de direitos e das 
novas relações de poder que emergiram na primeira metade do século XX. Se se visualiza a 
categoria deste ponto de vista, parece haver uma identificação do “direito a ter direitos” com o 
pertencimento a uma comunidade política. A categoria seria a forma com que Arendt busca 
compreender a crise que resultou na perda dos laços territoriais, e de que modo isto está 
relacionado com o declínio do Estado-nação. Canovan (1994) e Duarte (2000) parecem também 
se prender ao contexto descrito pela autora ao identificarem o “direito a ter direitos” com o 
direito ao pertencimento a uma comunidade política. Se se considera o “direito a ter direitos” 
deste modo, não há nenhuma solução no escrito de Arendt (DEGOOYER et al., 2018). 
 Com efeito, o “direito a ter direitos” de Arendt permite uma análise da situação dos 
apátridas e refugiados no contexto em que descreve. É uma categoria que auxilia o diagnóstico 
que a autora se propõe, para apontar como os direitos baseados na natureza falharam quando às 
pessoas sobrava apenas sua humanidade. Defende-se no texto a necessidade de instituições para 
a proteção dos direitos, e do caráter eminentemente político deles. Se os direitos dependem de 
uma comunidade política para serem garantidos, eles não estão fundados na natureza. O 
conceito dos direitos do homem ruía na demonstração de que o “homem” não existia fora de 
uma comunidade política. 
 Esta mesma categoria pode ser também utilizada para a análise da situação 
contemporânea de alguns grupos humanos. Embora tenha sido promulgada a DUDH/1948 após 
o fim da Segunda Guerra Mundial e tenha se constituído um regime internacional de proteção 
e promoção dos direitos humanos, ainda há pessoas que se encontram colocadas para fora da 
comunidade política, em situações de violações de direitos. Todavia, o “direito a ter direitos” 
não contém em si uma solução para a proteção e a promoção dos direitos humanos, mas a partir 
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do diagnóstico que ele permite é possível pensar em novas formas de garantir estes direitos. 
Uma das propostas é de que, a partir do reconhecimento da existência de um “direito a ter 
direitos”, promovam-se formas de incluir mais pessoas na comunidade política, não permitindo 
exclusões (BENHABIB, 2018). 
 Portanto, o “direito a ter direitos” de Arendt aponta para a existência de uma condição 
à titularidade dos direitos, indicando que é necessária a participação em uma comunidade 
política para que o humano se torne sujeito de direitos. Apesar da denúncia que a autora 
apresenta de um momento em que pessoas foram expulsas de suas comunidades políticas, ela 
não indica, nos textos que analisamos, uma proposta para a promoção dos direitos e para a 
reversão do quadro que narra. As propostas para trazer à existência o “direito a ter direitos” 
acabam ficando a cargo de seus intérpretes, o que aponta para caminhos muito diversos, como 
indicamos no capítulo primeiro. O seu diagnóstico também será objeto de apreensão por outros 
autores, como Giorgio Agamben, que o retoma em seu projeto de biopolítica radical. O 
pensamento deste autor é desenvolvido na próxima seção. 
 
 
2.2 UMA PROPOSTA RADICAL PARA OS DIREITOS EM GIORGIO AGAMBEN 
 
 Com formação inicial em Direito, Giorgio Agamben teria se voltado para a filosofia 
após participar, em 1966, de um conjunto de palestras de Martin Heidegger. Seria neste 
momento que o autor afirmaria ter encontrado sua “vocação” (DURANTAYE, 2009). Com uma 
vasta obra em filosofia da linguagem e estética, é com Homo Sacer: poder soberano e vida nua, 
publicado em 1995, que Agamben volta a discutir temas caros ao Direito, como Estado, 
soberania e direitos. Com esta obra, ele também se insere em discussões da filosofia política, 
sendo o primeiro de uma série, de mesmo nome, de livros que discutem as categorias políticas 
contemporâneas (GIACOIA JR, 2018). 
 Esta também é a obra que vai atribuir certa fama ao autor, ao mesmo tempo em que vai 
implicar em uma redução de seu pensamento às temáticas apresentadas nesta série de escritos 
por alguns comentadores. Sua obra em filosofia da linguagem e estética tende a ser deixada de 
lado, enquanto Homo Sacer é colocado, sozinho, no centro de seu pensamento, e as categorias 
presentes neste livro enquanto as principais para se compreender a obra do autor. Todavia, 
Agamben não apresenta seu trabalho como um todo sistemático, nem seus livros enquanto parte 
de um projeto filosófico mais amplo. Ele define seus escritos antes como respostas a questões 
individuais, intervenções em debates específicos e o tratamento de autores que considera 
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importantes, de modo que os vínculos entre as obras são operados por seus leitores 
(DURANTAYE, 2009, p. 11). 
 Em que pese esta observação, é em Homo Sacer que encontramos os desenvolvimentos 
de Agamben sobre direitos e quem seria o titular dos direitos humanos, objetos de nossa análise 
nesta dissertação. Seus escritos em filosofia estética e da linguagem também marcam a série 
Homo Sacer, porém é na primeira obra da série que são apresentadas categorias específicas às 
suas observações políticas, a saber vida nua, soberania, estado de exceção e campo. Apesar de 
não ser um cientista ou um teórico político (PROZOROV, 2014), as categorias que ele elabora 
influenciam no desenvolvimento de uma teoria política sobre os direitos e sua constituição na 
cena pública. Assim, focamos neste conjunto de obras de filosofia política do autor, sem, 
contudo, pretender que estas sejam sintéticas de seu pensamento. 
As categorias de Homo Sacer são elaboradas no contexto de um diagnóstico trágico, 
especialmente do que ocorre em campos de concentração e campos de detenção, mas que, ao 
tornarem inoperantes os conceitos políticos modernos, fundam a proposta do autor para a 
felicidade humana, possível apenas ao fim. Após uma renovação categorial pela inoperatividade 
dos conceitos em voga, Agamben apresenta a “comunidade que vem” como proposta às 
comunidades políticas contemporâneas, uma comunidade baseada no fato básico da 
multiplicidade humana, o novo sujeito de uma nova e singular política universalista, que busca 
desativar todas as comunidades e ordens políticas particulares (DURANTAYE, 2009). 
Em razão desta possibilidade de uma comunidade fundada na multiplicidade humana, 
pode-se apontar que a obra de Agamben não é trágica, a despeito dos fatos em que baseia seu 
diagnóstico, mas antes cômica. Em estética, comédia e tragédia designam duas situações 
distintas, oriundas do teatro grego. A tragédia é caracterizada pelo início tranquilo, seguido de 
ocorrências que levam a um desfecho trágico. A comédia, por sua vez, inicia-se com uma série 
de infortúnios que, resolvendo-se ao longo da peça, levam a um final feliz. É possível transpor 
esta lógica para interpretar a observação política que Agamben faz do mundo contemporâneo: 
ele parte de uma análise dos eventos trágicos dos séculos XX e XXI, indicando-os enquanto 
paradigmas em que as categorias políticas modernas não mais se aplicam, e, a partir desta 
inoperatividade, é possível a renovação categorial que leva ao desfecho na multiplicidade da 
comunidade humana (PROZOROV, 2014). 
Esta apresentação dos eventos dos séculos XX e XXI enquanto paradigmas revelam 
outra influência do pensamento político do autor, que é Michel Foucault. Entendendo 
paradigma como um exemplo utilizado não apenas para ilustrar uma questão, mas também 
como uma instância representativa de um fenômeno e aspiração maiores, projetados no futuro 
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enquanto objetivos e no presente como padrões, tal como fez Foucault com o panóptico em 
Vigiar e Punir, Agamben afirma que o campo de concentração é o paradigma contemporâneo. 
Assim, ele não apenas faz uma remissão a um passado recente, mas também uma afirmação de 
um futuro potencialmente trágico (DURANTAYE, 2009, p. 217). 
O paradigma de Agamben não vai encontrar apenas a crítica de coerência intelectual do 
uso de um modelo para compreender os desenvolvimentos presentes, mas também a de 
propriedade ética da utilização de uma situação de extremo sofrimento humano. Um dos autores 
que vai colocar em questão o paradigma de Agamben é Antonio Negri, que afirma que a vida 
e a morte nos campos de concentração não devem representar mais do que o horror que foram, 
e não serem utilizadas para encontrar outros significados no contemporâneo11 (DURANTAYE, 
2009). Há uma questão ética nesta apropriação de uma experiência, de dor e sofrimento para 
muitas pessoas, enquanto uma categoria para se pensar contemporâneo que Agamben não 
soluciona. 
Por outro lado, a influência de Foucault se evidencia quando Agamben declara que 
deseja dar continuidade a seu projeto biopolítico, complementando o que acredita ser uma 
omissão no pensamento foucaultiano, que é a abordagem biopolítica do totalitarismo 
(DURANTAYE, 2009). Para tanto, ele vai combinar a análise de controle da vida de Foucault 
com as observações de Hannah Arendt em The Human Condition e Origins of Totalitarianism, 
e a tese de soberania de Carl Schmitt. Esta sua apropriação da biopolítica com uma teoria da 
soberania vai implicar em um rompimento com Foucault e no desenvolvimento de uma 
biopolítica própria, que pode ser denominada de radical (OJAKANGAS, 2005). 
Assim, nesta seção, buscamos apresentar os elementos que marcam as categorias de 
Agamben para compreender quem é o sujeito dos direitos humanos. Destacamos primeiro sua 
apreensão do pensamento de Arendt, a quem considera uma pensadora biopolítica avant la 
lettre, no tocante ao direito a ter direitos, e a influência disto para a elaboração de sua biopolítica 
radical e de um diagnóstico próprio da situação dos sem-direitos na contemporaneidade. Em 
seguida, pela apresentação das categorias que lhe são específicas para a discussão dos direitos, 
indicamos como o autor compreende quem tem o direito a ter direitos e se há uma proposta para 
os direitos humanos na contemporaneidade. 
 
                                                          
11 Apesar desta crítica a Agamben, Negri também vai utilizar a vida e a morte nos campos de concentração com 
outro significado, como o “destino do capitalismo”. Isto, porém, não reduz a força do argumento de que esta 
ressignificação dos campos pode diminuir a dor e o sofrimento dos que passaram por esta experiência 
(DURANTAYE, 2009, p. 218). 
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2.2.1. Um “complemento” ao diagnóstico de Arendt 
 Para Agamben, Arendt e Foucault foram os primeiros autores a identificarem a inserção 
da vida nos instrumentos de poder. Todavia, haveria uma lacuna no pensamento de ambos ao 
analisarem a biopolítica, que é a ausência de uma compreensão do totalitarismo e suas 
consequências. Enquanto Foucault não endereça os campos de concentração como espaços de 
controle biopolítico, Arendt não estende suas observações em The Human Condition para sua 
compreensão do totalitarismo. Apesar de a autora ter abordado ambas as temáticas, ela não o 
faria de modo combinado. Desta intepretação de ambos, Agamben se propõe a complementar 
a análise, trazendo à biopolítica o elemento totalitário (DURANTAYE, 2009). Este projeto é 
expresso em Homo Sacer: o soberano e a vida nua, inclusive quando aborda o tema dos direitos. 
 O segundo capítulo da parte terceira de Homo Sacer, intitulado “Os direitos do homem 
e a biopolítica”, procura realizar este complemento da biopolítica em Arendt, retomando a 
análise da autora sobre a situação dos refugiados no período entre-guerras e estendendo-a para 
a situação contemporânea de refúgio. Sua primeira observação é a de que Arendt, em que pese 
trazer o elemento de identificação entre os direitos do homem e os direitos do cidadão, faz esta 
conexão de modo superficial, não explorando o significado biopolítico a ela subjacente. Como 
é neste texto que Agamben aborda diretamente a questão dos direitos do homem, ele será objeto 
desta subseção. 
 Agamben parte do diagnóstico de Arendt, mas não retoma o “direito a ter direitos”, nem 
as situações fáticas que a levam a ele. O seu foco está no argumento da autora de que os direitos 
do homem foram identificados com os direitos do cidadão, o que teria levado à ineficácia dos 
primeiros no momento em que restou às pessoas apenas sua humanidade. Arendt aponta para a 
íntima e necessária conexão entre os direitos do homem e o Estado-nação, mas deixa esta 
afirmação injulgada (AGAMBEN, 2010, p. 123). Agamben se propõe a explorar este vínculo, 
que seria revelador da inaplicabilidade dos direitos do homem e já estaria contido na própria 
declaração dos direitos do homem. 
 A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), já em seu título, traz uma 
ambiguidade, pois não se sabe, por sua formulação, se ela foi elaborada sobre duas realidades 
autônomas, o homem e o cidadão, ou apresenta um sistema unitário, sendo necessário apontar 
a relação entre eles. Após a Segunda Guerra Mundial, multiplicaram-se as declarações de 
direitos, mas esta ambiguidade não foi resolvida. Ao contrário, declaradas como baseadas em 
princípios e valores tidos como universais, elas não permitiam notar o significado histórico 
deste fenômeno, que é a inscrição da vida na ordem jurídico-política do Estado-nação, como 
aponta o autor no trecho abaixo: 
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Mas é chegado o momento de cessar de ver as declarações de direitos como 
proclamações gratuitas de valores eternos metajurídicos, que tendem (na 
verdade sem muito sucesso) a vincular o legislador ao respeito pelos 
princípios éticos eternos, para então considera-las de acordo com aquela que 
é a sua função histórica real na formação do moderno Estado-nação. As 
declarações de direitos representam aquela figura original da inscrição da vida 
natural na ordem jurídico-política do Estado-nação (AGAMBEN, 2010, p. 
124). 
 
 Os direitos, conforme indicado acima, antes de proporem valores e limites aos 
legisladores, são o momento em que a vida natural do homem adentra a ordem jurídica, e toma 
primeiro plano no Estado, fundando a soberania moderna. Logo, quando a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão trouxe o homem para dentro da ordem jurídica, ela o dissipou 
na figura do cidadão, que por sua vez funda a soberania terrena do Estado, em oposição à 
soberania divina que vigorava durante o Antigo Regime. O homem dos direitos só existe na 
medida em que ele é o elemento que se dissipa na figura do cidadão, o que explica as 
perplexidades dos direitos do homem apontadas por Arendt. 
Para Giacoia Jr. (2018), esta observação de Agamben indica também que a sacralidade 
da vida humana é uma invenção moderna. É um dogma que emergiu com a inscrição da vida 
nas declarações de direitos, e, a partir delas, passou a inspirar as constituições republicanas. A 
partir da inscrição da vida na ordem-jurídico-política, os Estados não deixaram de definir, por 
estes instrumentos, qual parte da vida humana é ou deixa de ser sujeito de direitos, qual o limite 
em que o homem inserido no território torna-se um cidadão. O que está em jogo nas normativas 
de direitos, assim, é a relação entre o homem e o cidadão, do momento em que o primeiro 
desaparece na figura do segundo (CASTRO, 2012). 
 Notamos, porém, que Agamben opera esta identificação do homem como elemento 
dissipante do cidadão com base na Declaração do Direitos do Homem e do Cidadão (1789), não 
analisando como isso se opera em instrumentos mais contemporâneos de direitos, como a 
DUDH/1948, que abole esta dualidade ao declarar sua aplicabilidade a todos os “membros da 
família humana”. O autor faz menção aos instrumentos normativos de direitos que surgiram 
após a Segunda Guerra Mundial, mas não os cita diretamente, nem analisa os termos que são 
empregados. Ele apenas estende seu diagnóstico às normativas recentes, afirmando que, da 
mesma forma que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão significou a inscrição da 
vida na ordem jurídico-política, as normativas que a seguiram realizam o mesmo movimento. 
 Além da inscrição da vida na ordem jurídico-política, as declarações de direitos também 
representam a mudança do fundamento da soberania. Se durante o Antigo Regime ela era 
fundada em um poder divino, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão inscreve o 
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elemento nativo na soberania, ao afirmar que todos os homens nascem e permanecem livres e 
iguais em direitos. O súdito do Antigo Regime se transforma no cidadão, e traz para a soberania 
o elemento da natividade. Há uma passagem automática do nascimento para a nação, dissipando 
o homem no cidadão e, consequentemente, colocando todos os direitos enquanto direitos dos 
cidadãos. Esta seria uma ficção jurídica sem resto, uma operação automática pela qual todos 
passariam (AGAMBEN, 2010, p. 129). 
 A figura do refugiado após a Primeira Guerra Mundial representa a crise desta ficção, e 
a consequente indicação de que há um resto para a operação nascimento-nação, que é colocado 
às margens e expulso do Estado-nação. Com a emergência dos movimentos totalitários na 
Europa, a vida do homem se separa da do cidadão, de modo que a existência de direitos que 
seriam apenas do homem revela a inscrição da vida no ordenamento, mas agora enquanto uma 
exceção aos direitos do cidadão e à proteção do Estado-nação. O refugiado, como sugere 
Arendt, é o momento em que o homem aparece sem a máscara do cidadão, o que o coloca 
enquanto um conceito-limite, de difícil definição (AGAMBEN, 2010). 
 Portanto, Agamben concorda com o diagnóstico de Arendt de que aqueles que perderam 
sua cidadania estão também desprovidos de direitos, mas o autor afirma, ainda, que esta perda 
de direitos está relacionada ao modo de sua inscrição na ordem jurídico-política do Estado-
nação. Os apátridas e refugiados estão sem direitos por estarem inscritos apenas enquanto 
homens, o que os exclui da proteção estatal dos direitos do cidadão. Os direitos do homem se 
revelam uma categoria inoperante, que não consegue se realizar no mundo, na medida em que 
estes homens, apresentados em sua pura humanidade, não conseguem se dissipar no conceito 
de cidadão, estando incluídos na comunidade política na forma de uma exclusão, isto é, 
pertencem à ordem enquanto pessoas sem direitos. Observamos que os fundamentos de 
Agamben diferem dos de Arendt, ainda que os resultados concretos de suas análises sejam 
semelhantes. 
 Colocados os elementos diagnósticos de Agamben que se assemelham aos de Arendt, é 
necessário agora abordar os elementos distintivos de sua teoria, que trazem o complemento 
biopolítico prometido pelo autor em Homo Sacer. Às observações apontadas até agora, 
acrescentamos as categorias específicas de vida nua, estado de exceção e campo, que não apenas 
dão contornos únicos à sua análise, mas também criam a base para sua proposta de renovação 
categorial dos direitos do homem, e que tem como centro o conceito-limite do refugiado. 




2.2.2. Vida nua, soberania e direitos humanos 
 Como já mencionamos, Agamben não é um cientista nem teórico político, o que torna 
a busca por uma teoria política articulada em sua obra infrutífera. No entanto, seus livros estão 
repletos de referências ou alusões à política, e algumas de suas formulações são desenvolvidas 
enquanto respostas a exigências políticas (PROZOROV, 2014), como ocorre em seus 
comentários sobre os direitos do homem. Portanto, a fim de compreender se há o 
desenvolvimento de uma proposta aos direitos humanos em Agamben, apresentamos seus 
conceitos políticos vida nua, estado de exceção e campo, por entendermos que estes influenciam 
o desenvolvimento sobre os direitos do homem apontado acima. Antes, porém, fazemos 
algumas observações quanto a seu método e conceito de política. 
 O método empregado por Agamben pode ser descrito como arqueogenealógico, em que 
se combina os métodos arqueológico e genealógico. Pode-se descrever a pesquisa de Agamben 
enquanto arqueológica devido ao desdobramento dos fenômenos em observação no decurso do 
tempo e a atenção em diacronia aos documentos. Mas seus paradigmas funcionam para a 
liberação de um modelo de inteligibilidade para a compreensão do que vigora como força 
essencial da modernidade, isto é, que se encontra na posição de gerador – daí o método ser 
também genealógico. Esta instância só pode ser encontrada no confronto renovado entre as 
fontes e a tradição (GIACOIA JR, 2018). 
 A aplicação deste método o leva a um conceito mais amplo de política, descrita como 
uma dimensão indefinível e complexa, que pode ser identificada com a filosofia. Esta percepção 
da política atraiu algumas críticas, em especial a de que Agamben retiraria a dimensão política 
da própria política, identificando-a enquanto uma forma de pensamento, negligenciando os 
aspectos do contencioso que lhe são inerentes. Da mesma forma, sua vasta obra anterior em 
literatura e outras formas de arte levaram muitos a apontar que Agamben estaria “estetizando a 
política”, interpretando-a a partir de categorias que seriam essenciais à filosofia estética. 
 Para Durantaye (2009) uma grande parte destes posicionamentos é oriundo da 
dificuldade de se definir política em Agamben, um exercício que o próprio autor não realiza de 
modo definitivo. Afirmando-a por vezes enquanto “pensamento”, por vezes como a “mais 
autêntica dimensão humana”, indica-se que a política é uma dimensão complexa e indefinível, 
daí a aproximação dela com a própria filosofia. Todavia, isto não significa que política pode 
ser qualquer coisa que se traga sob esse nome. Apenas indica que, para Agamben, há aspectos 
da vida que são informados pelas categorias políticas e que são ricos em consequências 
políticas, ainda que estejamos inclinados a ignorá-los. 
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 Política pode, então, ser definida para o autor enquanto a dimensão que contém toda a 
ação humana, o que a caracteriza como um espaço que não é separado e do qual não se entra e 
saí em determinados pontos da vida. Agamben caracteriza a política como um tópico 
inseparável da vida e, como tal, encontra-se também em indistinção com a própria ética. Este 
posicionamento indica que Agamben propõe um retorno da política a sua ontologia, que 
compreende a composição do ser da política, e se reflete nos conceitos empregados pelo autor, 
tal como o homo sacer. 
 O homo sacer é uma figura do direito arcaico romano, e expressa aquele que cometeu 
uma infração tão grave que é colocado para fora da comunidade política. Sua vida é matável, 
sem que o assassino sofra as penas de homicídio, mas insacrificável, pois a violação cometida 
a torna impuro e impede de ser consagrada aos deuses. Esta vida é o que Agamben denomina 
de vida nua (AGAMBEN, 2010). Com origem na expressão bloβes Leben, de Benjamin, que 
designa a vida que perdeu todas suas qualificações e é independente dos atributos tradicionais, 
a vida nua é a vida que é apenas o homem das declarações de direitos, encontrando-se sem 
quaisquer atributos da comunidade (DURANTAYE, 2009). Ela é matável devido à sua 
condição biológica de viva, e não possui o caráter de uma vida protegida por um ordenamento 
ou por uma ordem divina. Todavia, é incluída em ambas estas ordens na forma de sua exclusão, 
como aponta Prozorov: 
Homo sacer é, assim, excluído tanto do Direito humano (como ser que pode 
ser morto com impunidade), quanto do Direito divino (como um ser que não 
pode ser dado aos deuses). Porém, em uma reconhecida virada, Agamben 
interpreta esta exclusão como simultaneamente inclusiva: “homo sacer 
pertence a Deus na forma da insacrificabilidade e é incluído na comunidade 
na forma de poder ser morto” (HS, p 72). Este sujeito é incluído na ordem 
política como um todo exposto à potencialidade da morte violenta que, além 
disso, carrega nenhum sentido sacrificial, mas é completamente sem sentido 
(PROZOROV, 2014, p. 107) (tradução nossa). 
 
 O trecho acima aponta para o movimento duplo operado por Agamben em Homo Sacer: 
a vida nua e o poder soberano. A vida nua é a vida que foi excluída da comunidade política e 
de sua proteção, porém este movimento é operado pela existência de um ato da comunidade, 
nela incluído, que contenha a exclusão dessa pessoa. Isto é, a própria condição excludente é 
incluída na comunidade pela forma de uma exclusão que foi operada, tornando a remessa de 
pessoas à margem dos direitos um ato de distinção dentro da própria comunidade. 
Consequentemente, a dualidade homem e cidadão ganha outra perspectiva quando se considera 
as declarações de direitos. 
 Quando a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) colocou o homem 
como fundamento dos direitos que ela declara, não apenas baseou os direitos na natureza, como 
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havia apontado Arendt, mas inscreveu a condição do homem enquanto vivente, sua vida 
completamente desqualificada, no ordenamento jurídico-político. Com este movimento, duas 
situações foram geradas: as vidas incluídas em sua inclusão, que são os cidadãos, elementos 
dissipantes do homem; e as vidas incluídas por sua exclusão, na forma do homem dos direitos 
do homem. As declarações de direitos, assim, inscrevem a vida nua em um espaço excepcional 
do ordenamento, na sua exclusão dos direitos do cidadão. 
 Portanto, a inscrição do homem como fundamento da soberania, em sua forma 
dissipante do cidadão, permitiu a criação de espaços excepcionais dentro do ordenamento, em 
que a potência de um estado de exceção pode ser permanentemente realizada. Este segundo 
conceito de Agamben não importa em um direito especial, mas na existência de um conceito-
limite para a ordem jurídica, expresso em sua suspensão. A ordem encontra-se vigente, mas 
inaplicável. Comumente aplicado em momentos de crise, quando o Estado vê em risco seu 
próprio ordenamento, a suspensão é um recurso de proteção estatal para que possa retomar a 
ordem superado o elemento fático que o ameaça (AGAMBEN, 2004). 
 Há um vínculo entre estado de exceção e o ordenamento jurídico de um Estado que pode 
ser expresso na relação aristotélica entre potência e ato. A potência é a possibilidade de ser e de 
não-ser, que existe enquanto algo não realizado, mas que pode vir ao mundo como ato ou como 
não-ato, como a realização fática do ser. Como proteção do Estado, a exceção existe sempre 
em potência durante a vigência de um ordenamento em ato, e pode ser realizada quando fatores 
de ameaça se concretizam. Quando a exceção se realiza, o ordenamento é mantido enquanto 
potência, para que retorne a viger quando superada a crise ou ameaça (MATOS, 2013). 
Portanto, a exceção sempre paira como possibilidade de realização durante o ordenamento, 
bastando que ele se depare com uma possível ameaça para vir a ato. 
 Retomamos agora a automática transformação do nascimento em nação, momento em 
que o “homem”, dos direitos do homem, é dissipado no “cidadão”. Esta deveria ser uma 
operação de resto zero, em que todos os homens nascidos em um território recebessem a 
cidadania e, consequentemente, adentrassem o ordenamento enquanto cidadãos. Todavia, o 
diagnóstico de Arendt revelou que esta operação possui um resto, um conjunto de pessoas que 
não têm acesso à cidadania e que se encontram em uma situação de ausência de direitos 
(AGAMBEN, 2010). A existência deste resto é uma ameaça ao ordenamento, na medida em 
que apresenta existência de pessoas que não fundamentam a soberania do Estado nacional, e 
esta mera existência às margens da cidadania arrisca a ordem jurídico-política que precisa da 
cidadania para existir. 
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 Estas meras vidas, sem quaisquer qualificações para o Estado-nação, são colocadas para 
fora da comunidade política, em um espaço excepcional em que podem ser apenas homens, sem 
gerar uma crise ao fundamento da soberania. Elas passam a ser incluídas na comunidade como 
exclusões da cidadania, como vidas nuas que pertencem ao ordenamento na forma de um ser 
que não pertence àquela comunidade política. Este espaço, excepcional por excelência, é o 
campo.  
 O campo é uma categoria construída a partir das experiências da primeira metade do 
século XX, e encontra seu paradigma no campo de concentração. Com ele, o autor deseja 
demonstrar um espaço em que as normas de direitos, inclusive as internacionais, foram 
suspensas na realização de um projeto de biopolítica radical. Os campos de concentração eram 
os espaços em que quaisquer vidas indesejáveis eram enviadas e estavam sujeitas a decisões 
arbitrárias, sendo que sua morte não era punível. 
 Ao afirmar que o paradigma do moderno é o campo, Agamben indica não apenas a 
constante captura da vida pelos dispositivos de governo, mas também a remessa das vidas não 
qualificadas a espaços de decisões sobre a excepcionalidade destas vidas enquanto vidas nuas 
(DURANTAYE, 2009). Contemporaneamente, apresentam-se mais exemplos de pessoas que 
são enviadas a espaços de exceção, como os campos de detenção de refugiados na Europa, e a 
prisão de terroristas em Guantánamo, espaços em que os direitos do homem parecem não 
alcançar o próprio homem. 
 A relação entre potência e ato do estado de exceção é significativa para a compreensão 
dos campos modernos. Após a realização da exceção e o retorno em ato da normalidade, a 
exceção passa mais uma vez à potência, mas encontra-se maior. Sua realização em ato no 
mundo a torna uma situação que pode ser mais facilmente trazida a ato, e à qual se pode recorrer 
com mais facilidade (MATOS, 2013). Ademais, Agamben relata o aumento do número de 
pessoas em situações de exclusão da cidadania, em que pessoas que antes figuravam enquanto 
cidadãos são expulsas desta condição e se deparam com a ausência de qualificações e de 
direitos, e isto leva ao aumento de situações que deveriam ser excepcionais, a ponto de se 
confundirem com a normalidade. 
 O campo se torna o paradigma do moderno quando as situações que eram excepcionais 
passam a se constituir em tal número que o espaço do excepcional se torna maior do que aquele 
em que se aplica o ordenamento em sua normalidade. A emergência de massas de pessoas sem 
direitos entre as duas Guerras Mundiais, presente no diagnóstico de Arendt apropriado por 
Agamben, aponta que o resto da operação nascimento-nação tomou proporções maiores do que 
se previa, e o Estado-nação não é capaz de lidar com isso, ao menos não de modo adequado. 
67 
 
Este resto é enviado para as organizações humanitárias ou para a polícia, que o capturam e o 
controlam, ainda que de modos distintos. Afirma Agamben: 
O que é essencial é que cada e toda vez que os refugiados não mais 
representam casos individuais, mas um fenômeno em massa (como foi o caso 
entre as duas Guerras Mundiais e é agora mais uma vez o caso) estas 
organizações [internacionais] bem como os Estados unitários – apesar de todas 
as invocações solenes dos direitos inalienáveis do ser humano – provaram ser 
absolutamente incapazes de lidar com isto de modo adequado. A questão 
como um todo é, portanto, remetida às organizações humanitárias e à polícia 
(AGAMBEN, 2000, p. 18–19) (tradução nossa). 
 
 Portanto, a operação nascimento-nação sempre teve um resto, mas ele não se 
configurava em uma quantidade tal que criasse mais espaços excepcionais do que de aplicação 
normal do ordenamento. No trecho acima, Agamben indica esta remessa da vida nua de vidas 
desqualificadas para órgão de controle da vida, seja pela definição de quais vidas precisam de 
ajuda e compaixão, ou pela indicação de quais vidas precisam do controle estatal repressivo, 
ainda que não tenham cometido nenhum crime. Os conceitos vida nua, estado de exceção e 
campo se combinam para a compreensão da figura do refugiado. 
 O refugiado é, para Agamben, o conceito-limite que revela a crise do princípio da 
soberania do Estado-nação, que é o nascimento. O nascimento só se torna fundamento da 
soberania quando dissipado na figura do cidadão, e os direitos só seriam atribuídos ao homem 
na medida em que ele é o fundamento oculto do cidadão (CASTRO, 2012). O refugiado 
demonstra que esta transformação possui um resto, que se encontra nas fronteiras dos Estados 
e nos centros de detenção. Ele não possui os direitos do cidadão, mas deveria possuir o que 
havia sido definido enquanto direitos do homem. Consequentemente, ele se encontra em um 
situação de completa inoperatividade dos direitos: não possui os direitos e proteções de um 
cidadão; e os direitos que deveria possuir, os direitos do homem, só lhe poderiam ser aplicados 
caso ele fosse o elemento dissipante do cidadão. 
 Portanto, a interpretação de Agamben sobre o significado das declarações de direitos e 
a aplicação daquilo que eles preveem é pessimista. Não apenas se trata de inscrições da vida na 
ordem jurídica, como também esta relação entre direitos e soberania leva à inaplicabilidade dos 
direitos quando ausente a cidadania. O autor ainda acrescenta que a democracia, uma vez que 
se baseia neste mesmo fundamento soberano, também não teria soluções para esta 
inaplicabilidade. A democracia, assim como o totalitarismo, basearia sua soberania na 
apropriação da vida nua por seus dispositivos de Estado, o que revelaria uma incômoda 
semelhança entre os dois tipos de regime, revelando seu ceticismo de uma solução para os 
direitos pela promoção de regimes democráticos (DURANTAYE, 2009, p. 227). 
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 Todavia, concordamos com a afirmação de Prozorov (2014) de que a obra de Agamben 
é perpassada por um humor12 cômico, pois ele prevê uma possibilidade de felicidade ao fim. A 
inoperatividade (inoperosità) é, para Agamben, a expressão de uma não-potência, uma 
possibilidade que não se exaure em ato por ser inexaurível. Ser inoperativo significa a recusa 
em ser parte do maquinário estatal, ao mesmo tempo em que implica em uma possibilidade de 
ação que não pode ser exaurida em ato. Assim a define Durantaye: 
Ela se refere não apenas à recusa em fazer o trabalho de uma sociedade 
coercitiva, mas também algo um pouco diferente – uma reflexão ontológica 
das modalidades de ser. Em Homo Sacer, Agamben escreve que “a única 
forma coerente de entender inoperatividade é pensar nela como um modo 
genérico de potencialidade que não é exaurida (como a ação individual ou a 
ação coletiva entendida como a soma de ações individuais) em um transitus 
de potentia ad actum” (HS, 62 [71]). Inoperatividade, assim, representa algo 
não exaurido, mas inexaurível – porque ele não passa do possível para o atual 
(transitus de potentia ad actum) (DURANTAYE, 2009, p. 19) (tradução 
nossa). 
 
 Como indicado acima, a inoperatividade não passa ao ato, por ser a não-realização de 
uma possibilidade. Quando os direitos do homem são apontados enquanto inoperantes, indica-
se esta ausência de uma passagem da potência para o ato, e isto representa uma problemática, 
que é a inaplicabilidade dos direitos, mas também a sua inexorabilidade. Eles são uma potência 
que existe, nesta forma negativa. Como tais, podem vir à existência, desde que se opere uma 
renovação categorial que permita que cheguem ao ato. O conceito-limite dos direitos, que 
poderia trazer esta inoperatividade a uma renovação categorial e, assim, trazer os direitos à 
existência atual, é o refugiado. 
 Ao apresentar a crise da soberania e a inoperatividade dos direitos, o refugiado também 
se apresenta como a possibilidade de transformação das categorias políticas contemporâneas, a 
fim de retirar os direitos deste espaço de inoperabilidade. Assim, Agamben propõe que se 
considere o refugiado por aquilo que ele representa, um conceito-limite que propõe uma 
renovação das categorias políticas em voga, para que a vida nua não seja mais separada e 
excepcionada no ordenamento estatal na figura dos direitos humanos. Em suas palavras: 
É necessário desembaraçar resolutamente o conceito do refugiado (e a figura 
da vida que ele representa) daquele dos direitos do homem, e levar a sério a 
tese de Arendt, que ligava os destinos dos direitos àqueles do Estado-nação 
moderno, de modo que o declínio e a crise deste implicam necessariamente o 
tornar-se obsoleto daqueles. O refugiado deve ser considerado por aquilo que 
é, ou seja, nada menos que um conceito-limite que põe em crise radical as 
categorias fundamentais do Estado-nação, do nexo nascimento-nação àquele 
homem-cidadão, e permite assim desobstruir o campo para uma renovação 
categorial atualmente inadiável, em vista de uma política em que a vida nua 
                                                          
12 Do inglês, mood. 
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não seja mais separada e excepcionada no ordenamento estatal, nem mesmo 
através da figura dos direitos humanos (AGAMBEN, 2010, p. 130). 
 
 A proposta de Agamben está explícita no trecho acima, quando indica a necessidade de 
considerar o refugiado como um conceito-limite, abstraindo sua figura das situações que 
descrevem a excepcionalidade de sua condição, para então compreender a função política das 
declarações de direitos e tornar os direitos obsoletos. A partir disso, estaria aberta a 
possibilidade de uma renovação categorial que traria, na “comunidade que vem” uma situação 
em que a vida nua deixaria de ser capturada pelos instrumentos estatais para ser separada e 
excepcionada do ordenamento. É uma proposta de transformação de categorias para que, a 
partir de seus novos significados, possuam impactos diferentes no mundo. 
 Portanto, Agamben se apropria do diagnóstico de Arendt, declarando que vai aprofundá-
lo. Ao fim, ele apresenta uma proposta crítica aos direitos humanos. Os direitos humanos 
capturam a vida nua no ordenamento e a excepcionam; a proposta de Agamben é para uma 
renovação categorial que deixaria de realizar este movimento biopolítico, mudando os impactos 
das categorias políticas pela transformação delas. Todavia, o autor não apresenta um projeto 
concreto de transformação categorial, legando sua proposta a um campo utópico, ou na espera 
de uma intervenção que traga a sua “comunidade que vem”, que implicaria na transformação 
das categorias do mundo. Esta sua perspectiva será objeto de crítica por aqueles que pensam os 
direitos humanos e o sujeito de direitos de uma perspectiva da ação política, como Jacques 
Rancière. Apresentamos a proposta deste autor na seção seguinte. 
 
 
2.3 O SUJEITO DISSENSUAL DE JACQUES RANCIÈRE 
 
 Em um artigo sobre seu próprio método, Rancière (2009b) afirma que não desenvolveu 
nenhuma teoria, muito menos uma teoria política, e que não escreve com esta intenção. Pelo 
contrário, acredita que já existam escritos suficientes sobre este tema. Apesar disso, o seu modo 
de pensar a política e categorias a ela conexas desafia muitas das concepções teóricas correntes, 
podendo ser denominado como um pensador político único (CHAMBERS, 2014). A partir de 
um conceito de política que rejeita a ideia de uma esfera ou um espaço delimitado e sua 
identificação com instituições e regras e a atuação delas, Rancière traz uma perspectiva de 
dissenso para os direitos humanos e para o sujeito deles. 
 A política pode ser entendida como um processo, um evento em que há um desafio à 
partilha do sensível operada no mundo, não permitindo lacunas ou suplementos. A política é a 
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lógica que se opõe a esta divisão, fazendo emergir a contingência do social para criar lacunas e 
suplementos nesta organização do mundo. Neste sentido, ela é a lógica que se opõe à polícia, 
que representa o que usualmente identificamos como “política” (RANCIÈRE, 2018). Duas 
características são marcantes nesta forma de ver política: a provisoriedade, já que ela dura 
enquanto permanece o litígio político, e a contestabilidade, própria da lógica da política. As 
demais categorias de seu pensamento político serão marcadas por esta definição distinta de 
política. 
 Isto não é diferente quando o objeto de suas análises são os direitos humanos e o sujeito 
deles. Rancière entende que os direitos humanos são parte da partilha do sensível, já que são 
inscrições da comunidade, mas eles também possuem uma segunda existência, que os torna os 
direitos daqueles que fazem algo destas inscrições. Os direitos humanos são repensados, 
conceituando-os enquanto os direitos daqueles que têm os direitos que não têm, e que não têm 
os direitos que têm. O sujeito de direitos é o aquele que faz algo destas inscrições e, como tal, 
emerge quando se cria um litígio político para questionar a partilha do sensível sobre os direitos. 
Assim como o sujeito político, o sujeito de direitos de Rancière se define no intervalo de duas 
identidades, uma que afirma não possuir direitos e o nome que ele se atribui, como detentor 
deles (RANCIÈRE, 2004). 
 Contudo, para compreender como o autor constrói esta perspectiva de quem é o sujeito 
dos direitos humanos, importante apreender como ele constitui o texto em que apresenta esta 
categoria. Parte de sua argumentação está relacionada a uma crítica à transformação dos direitos 
humanos em direitos humanitários, o que teria despolitizado os direitos. Isto é resultado de um 
movimento teórico que apontou que o “homem” dos direitos do homem era uma abstração e, 
consequentemente, os direitos que lhe eram atribuídos eram vazios, uma visão de que Arendt, 
em seus escritos sobre direitos não teria escapado. Ele apresenta, assim, uma interpretação e 
uma crítica ao pensamento da autora, e como ela teria prendido os direitos em uma “armadilha 
ontológica”. Agamben levaria este projeto político às últimas consequências. Depois de 
elaborar esta crítica aos autores, Rancière indica sua proposta como uma alternativa ao modo 
de pensar de Arendt e Agamben, que, por sua vez, manteria a dimensão política dos direitos 
humanos. 
 Assim, nesta seção, buscamos reconstruir o pensamento do autor com base no caminho 
que ele estabelece para construir seu conceito de sujeito dos direitos humanos. Em um primeiro 
momento, retomamos a crítica do autor à transformação dos direitos humanos em direitos 
humanitários e às teorias de Arendt e Agamben. Em seguida, reconstruímos parte de seu 
pensamento político para compreender como chega no conceito em análise e apreciamos se sua 
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definição do sujeito dos direitos humanos é conectada com sua crítica a outros autores ou com 
o modo em que elabora seus demais conceitos políticos. 
 
2.3.1. Uma leitura de Arendt e de Agamben 
 Para Rancière, as décadas de 1970 e 1980 teriam representado um rejuvenescimento da 
questão de quem é o sujeito dos direitos humanos, conforme emergiam movimentos dissidentes 
da União Soviética e do Leste Europeu. Com o colapso da União Soviética, os direitos humanos 
pareciam indicar o caminho para um mundo pós-histórico pacífico, em que a democracia global 
corresponderia ao mercado mundial da economia liberal. Todavia, a humanidade “livre do 
totalitarismo utópico” presenciou novos conflitos étnicos e genocídios, fundamentalismos 
religiosos e movimentos racistas e xenófobos (RANCIÈRE, 2004, p. 297). Com estes eventos, 
as percepções sobre o que os direitos humanos representariam no cenário mundial foram 
alteradas. 
 Entendidos enquanto direitos dos sem-direitos, os direitos humanos tornaram-se direitos 
humanitários. As violações de direitos ocorridas no fim do século XX e início do XXI tornaram 
os direitos humanos uma gramática a ser mobilizada por terceiros em prol de pessoas 
vulneráveis. Tal como doações de remédios e roupas, os direitos humanos apareciam como bens 
que deveriam ser levados a estas pessoas, já que elas eram incapazes de mobilizarem ou 
afirmarem qualquer direito por si. Percebidos desta maneira, como frutos de compaixão e 
caridade, eles também fundamentam o direito à interferência humanitária de um país protetor 
para um país cuja população tem sofrido violações de direitos (RANCIÈRE, 2004). 
 Para Rancière, o princípio desta transformação dos direitos humanos em direitos 
humanitários já poderia ser encontrado na constatação de que o homem dos direitos humanos 
era uma abstração, um diagnóstico de análises da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789). Segundo o autor, esta ideia foi reavivada recentemente de modo 
significativo por Hannah Arendt, em um capítulo de Origins of Totalitarianism, e levada a suas 
últimas consequências por Giorgio Agamben. 
 No referido capítulo de Origins of Totalitarianism, Arendt equacionaria a abstração do 
homem dos direitos do homem com a situação dos refugiados e apátridas do entre Guerras 
Mundiais. Relatando a situação daqueles que haviam perdido sua nacionalidade e, com ela, sua 
cidadania, Arendt indicava uma situação em que só restava aos homens sua humanidade, 
momento em que deveriam ser efetivos os direitos do homem. Pela oposição das categorias 
homem e cidadão, a autora afirmaria que os direitos do homem são os direitos daqueles que são 
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apenas seres humanos, e que não possuem nenhuma outra propriedade ou relação específica do 
que ser humano. 
 Todavia, ela também aponta que estes direitos não podiam ser assegurados, o que os 
tornava vazios. A ideia de direitos do homem havia desmoronado no momento em que o mundo 
foi confrontado com estas pessoas, sem outras qualidades que sua humanidade (FROST, 2018). 
Esta constatação, destacada por Rancière, aponta que Arendt afirmava que os direitos que eram 
efetivos eram aqueles que apresentavam proteções e garantias institucionais. Estes direitos são 
os direitos do cidadão, que possui o aparato estatal para protegê-lo das violações. Arendt parece, 
ao autor, indicar que os direitos humanos são vazios e ineficientes, e, ao mesmo tempo, os 
direitos de pessoas que já possuem direitos, já que identificados com os direitos do cidadão 
(RANCIÈRE, 2004). 
 O conceito de direitos humanos, na perspectiva de Arendt, parece ser significativo 
apenas quando compreendido a partir da categoria do “direito a ter direitos”, que representa o 
direito a pertencer a uma comunidade política. No diagnóstico de Arendt, lido por Rancière, era 
isto que faltava aos refugiados e apátridas, de modo que os direitos humanos precisariam ser 
redefinidos pelo reconhecimento de um direito anterior de pertencimento a uma comunidade 
(HIRVONEN, 2018). Arendt subordinaria, então, os direitos a um direito anterior à cidadania, 
uma condição que permitiria que, uma vez adquirido o estatuto de sujeito de direitos, o 
indivíduo pudesse acessar seus direitos. 
 Para Rancière, esta forma de conceber os direitos e seus sujeitos já era indício de seu 
projeto arquipolítico13, que vai ganhar forma em The Human Condition. Nesta obra, a autora 
dividiria o mundo na esfera pública e na esfera privada, indicando quais atividades humanas 
pertencem a cada um destes espaços, logo, operando uma partilha do sensível do mundo social. 
Mas, mais do que seguir uma lógica policial para definir o que seria próprio da política, Arendt 
também estaria resgatando a existência de dois tipos de vida, de um lado as vidas privadas, ou 
zoè aristotélica, de outro as vidas qualificadas daqueles que participam da comunidade política, 
que podem ser comparadas à bíos políticos (RANCIÈRE, 2004). 
 Estas duas formas de vida teriam sido descritas em A Política, e significavam a vida 
qualificada do homem, como sujeito que participa da deliberação da comunidade política, e a 
mera vida animal, a vida biológica do homem, que apresenta necessidades e permanece no lar. 
                                                          
13 Para Rancière, a arquipolítica significa a divisão do mundo em espaços bem determinados, em que se atribui a 
cada um seu espaço e seu lugar. Oriundo de arkhè, esta operação pode ser observada no pensamento de Platão. 
Outras tendências da teoria política que o autor identifica são a parapolítica, em que se reconhece a existência de 
desigualdades naturais, mas depende de um governo para suprimi-las, como em Aristóteles, e a metapolítica, em 
que se aponta que a verdade sobre a política está além e fora dela, como em Marx (MAY, 2008). 
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Em Aristóteles é uma divisão significativa, uma vez que aqueles que não tinham a vida 
qualificada não podiam participar das decisões da cidade, e sua fala no espaço público era 
entendida como mero ruído (RANCIÈRE, 2018). Destacamos que bíos e zoé não são vocábulos 
que Arendt emprega em seu diagnóstico das perplexidades dos direitos do homem, nem em The 
Human Condition. 
Atribuí-las à autora implica em um entendimento de que Arendt seria uma nostálgica da 
Antiguidade, o que não condiz com as interpretações mais usuais da autora, que atribuem a ela, 
antes, uma inspiração deste período (DUARTE, 2000). Além disso, o termo empregado por 
Arendt é o de vidas privadas, em um sentido de privações, e não as remetendo diretamente à 
esfera privada. Esta interpretação do capítulo de Origins of Totalitarianism à luz de The Human 
Condition é uma operação de Rancière, que, observamos, inverte a ordem de publicação das 
obras. A despeito disso, Rancière afirma existir uma correspondência entre a vida privada, 
aquela que atribui aos refugiados e apátridas, com a zoé, e a vida do cidadão, do sujeito que tem 
direitos com a bíos (SCHAAP, 2011). 
 Esta distinção entre esfera pública e esfera privada, e os tipos de vida que correspondem 
a cada uma delas, leva Arendt a descrever um “estado além da opressão”. Impedidas de emergir 
na esfera pública, estas pessoas não teriam ninguém que as desejasse oprimir, já que suas vidas 
não se qualificariam para isso. Este é um diagnóstico que Rancière discorda, uma vez que os 
eventos da primeira metade do século XX apontaram para a existência de opressores aos 
apátridas e refugiados. O conceito deste estado no pensamento da autora é, antes, uma defesa 
de seu projeto político, e que serve de base a despolitização de questões relacionadas ao poder, 
como escreve o autor: 
A conceituação de um “estado além da opressão” é muito mais uma 
consequência da rígida oposição de Arendt entre a esfera do político e a esfera 
da vida privada – o que ela chama no mesmo capítulo de o “contexto sombrio 
do mero dado”. Está em uma manutenção de sua posição arquipolítica. Mas 
paradoxicalmente esta posição permitiu o enquadramento de um descrição e 
uma linha de argumentação que mais tarde se provaria efetiva na 
despolitização de questões de poder e repressão, e a colocação delas em uma 
esfera de excepcionalidade que não era mais política, em uma esfera 
antropológica de sacralidade situada além do alcance do dissenso político 
(RANCIÈRE, 2004, p. 299) (tradução nossa). 
 
 Portanto, antes de um diagnóstico das perplexidades inerentes aos direitos do homem, 
Rancière visualiza em Arendt a criação de limites categoriais no mundo que geram estas 
perplexidades. A autora descreve, muitas vezes, a perda dos direitos como a perda de um lugar 
no mundo. O mundo em Arendt corresponde ao espaço das aparências, que é o enquadramento 
em que as opiniões são válidas e as ações efetivas, ou seja, um espaço público (SCHAAP, 
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2011), de modo que perde-lo implica na expulsão da esfera pública. Se a perda dos direitos, do 
“direito a ter direitos” implica na perda de um lugar no mundo, ela também significa a perda da 
aparência no espaço público, deixando o indivíduo apenas enquanto um ser que pertence ao 
espaço privado. 
 Esta defesa de Arendt, da política enquanto um espaço puro, implica na despolitização 
desta esfera, de modo que sua política seria antes regida pelo que Ranciére denomina de polícia, 
que é a lógica de organização do mundo na divisão de espaços e funções. Os direitos do homem, 
nesta perspectiva, não eram uma fantasia ideal como havia diagnosticado Burke, mas os 
paradoxais direitos de indivíduos privados, pobres e despolitizados. Os direitos do homem eram 
os direitos dos que não possuíam outras qualificações, que não tivessem parte no mundo 
político. As perplexidades diagnosticadas por Arendt são, assim, consequência da sua divisão 
do mundo em categorias bem definidas (RANCIÈRE, 2004). 
 A linha de argumentação de Arendt e muito de seu diagnóstico seriam retomados por 
um autor contemporâneo, Giorgio Agamben. Ele ilustraria como o projeto político de Arendt, 
levado às últimas consequências, implicaria no fim da política – isto é, na entrada da vida em 
uma esfera de sacralidade antropológica, sem acesso ao dissenso, e, especificamente sobre os 
direitos, sua completa despolitização. Agamben chegaria a estes resultados pela substituição de 
alguns elementos da equação arendtiana, e ao incluir, no diagnóstico da autora, observações 
sobre biopolítica e soberania. Para compreender esta relação, Ranciére faz uma leitura de 
Agamben. 
 O ponto em que Agamben retomaria Arendt é o da dualidade da vida humana. 
Empregando os termos aristotélicos de bíos e zoé, Agamben identifica a vida privada arendtiana 
com o seu conceito de vida nua. A vida nua é aquela que perdeu todas suas qualificações e se 
encontra desnudada diante dos mecanismos de poder, sendo expressa no “homem” dos direitos 
do homem, o que altera significativamente como ele visualiza as declarações de direitos. Elas 
seriam, antes de afirmações de valores, a inscrição da mera vida no espaço público, a entrada 
da vida privada na esfera das vidas qualificadas. Consequentemente, a zoé se confunde de tal 
forma com a bíos que esta desparece na política, restando apenas a vida nua, sem fala e ação. 
 Além disso, quando Agamben traz à teoria arendtiana elementos da biopolítica e da 
soberania, ele transforma a equação da autora, revelando um total controle sobre as vidas 
privadas, implicando na perda pelos humanos da atividade política – a ação e a fala. Na teoria 
de Agamben biopolítica e poder soberano deixam de se opor, e passam a controlar a vida nua 
que foi inserida no espaço público para ser regrada. A vida nua deixa de ser a vida que é 
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reprimida, ou a vida do inimigo que deve ser eliminado, mas torna-se uma vida sagrada inserida 
no estado de exceção, o que a coloca constantemente entre a vida e a morte. 
Trata-se de uma vida presa em um destino ontológico, sendo determinada por 
mecanismos de poder, a ponto de não participar de processos políticos. A correlação entre a 
vida nua e o poder soberano ocorre no local em que os conflitos políticos poderiam ocorrer, não 
havendo espaço para a emergência da contingência da vida social e de litígios políticos. Não 
apenas os direitos foram despolitizados, como qualquer tentativa de política se encontra já presa 
na armadilha biopolítica da relação vida nua e soberania. Nas palavras de Rancière: 
Qualquer tipo de demanda por direitos ou luta para por em prática é assim 
encurralado desde o início na mera polaridade da vida nua e do estado de 
exceção. Esta polaridade aparece como uma forma de destino ontológico: cada 
um de nós estaria na situação do refugiado em um campo. Qualquer diferença 
entre democracia e totalitarismo se torna fraca e qualquer prática política 
encontra-se já atolada na armadilha biopolítica (RANCIÈRE, 2004, p. 301) 
(tradução nossa). 
 
 Não haveria um espaço público para que os sujeitos colocassem suas demandas, nem 
poderia ele ser criada, já que a vida é controlada por mecanismos do poder soberano. Isto 
demonstraria como Agamben leva às últimas consequências o projeto arquipolítico de Arendt: 
na tentativa de preservar o político da contaminação da vida privada, social e apolítica, o espaço 
público é despopulado pelo afastamento das contingências e de seus atores ambíguos. A 
exceção política é incorporada no poder estatal, colocada à frente da vida nua. A tentativa de 
preservar o espaço público, em última instância, leva a seu fim. 
 Tanto Arendt quanto Agamben chegariam neste ponto pela sua busca de uma ontologia 
da política. Contudo, ao usarem dicotomias e caracterizações para entenderem também os 
direitos em seus respectivos projetos políticos, a autora e o autor criam uma armadilha 
ontológica para os direitos, inserindo-os em uma argumentação circular viciosa. Em Agamben, 
Rancière identifica ainda a inserção dos direitos em uma armadilha biopolítica que, levada às 
últimas consequências, implica no fim da esfera pública. O autor retoma, então, os direitos em 
Arendt para indicar o que seria esta armadilha ontológica e a circularidade argumentativa que 
ela cria. 
 Quando Arendt define sua esfera pública e o sujeito que nela habita, e faz um 
diagnóstico de que os direitos efetivos eram os direitos do cidadão, ela, de certo modo, já parece 
indicar que os direitos pertencem à esfera pública e são daqueles que agem e falam. Portanto, o 
sujeito político em Arendt é pré-definido como aquele que é reconhecido como igual na esfera 
pública e, assim, constitui-se como personalidade legal – de direitos. Porém, para ser igual, ele 
deve aparecer na esfera pública, para ser reconhecido pelos demais, ainda que nela só apareçam 
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os homens que já são iguais. Em resumo, é necessário ser igual para aparecer na esfera pública, 
e é necessário aparecer na esfera pública para ser considerado igual. Schaap explicita este 
argumento da seguinte forma: 
Um círculo vicioso aparece porque, como Rancière coloca, Arendt identifica 
a política com a forma de vida daqueles que já estão destinadas a ela, como o 
homem público (que usualmente são os homens brancos proprietários), que é 
tido como constituidor do mundo. Por outro lado, a forma de vida dos sujeitos 
às necessidades econômicas (trabalhadores, mulheres, etc.) é por definição 
apolítica: é uma forma de existência privada, uma vez que são pobres de 
mundo. Aqueles que não são liberados da luta para sustentar a vida aparecem 
como uma ameaça à esfera pública, já que eles apropriariam a esfera da 
liberdade para satisfazer suas necessidades naturais, reduzindo a política a um 
coletivo cuidado da casa [housekeeping] (SCHAAP, 2011, p. 30) (tradução 
nossa). 
 
 Para participar na política, deve-se primeiro ser reconhecido como um animal falante 
(bíos), alguém que é liberado das necessidades da vida, de modo que suas ações não são 
determinadas pela natureza. Por outro lado, para ser reconhecido como animal falante, deve ser 
um participante da política, falando e agindo dentro de uma comunidade de iguais. A 
transposição daqueles que não são seres falantes para a esfera dos que falam, implicaria em uma 
invasão das necessidades da natureza na política, reduzindo-a ao cuidado da casa. Assim, 
Arendt pressuporia para a política exatamente o que Rancière entende que está em jogo na 
política, que é esta possibilidade de participação. 
 As perplexidades dos direitos do homem diagnosticadas por Arendt, portanto, seriam 
expressões do seu projeto arquipolítico e da armadilha ontológica em que ela inseriria a 
definição de um sujeito de direitos. Já o pensamento de Agamben é trazido para ilustrar o que 
implicaria levar a proposta arendtiana a suas últimas consequências. Porém, esta interpretação 
recebeu algumas críticas, em especial quanto à existência de equívocos na leitura de Arendt. 
Uma delas é que o autor teria atribuído uma influência de Aristóteles à Arendt que não se 
constata com a força de seu argumento, mas é mais sutil. A autora, inclusive, operaria algumas 
inversões no pensamento aristotélico, de modo que não haveria uma inspiração tão direta 
(SCHAAP, 2011). Além disso, Rancière identifica algumas categorias de Arendt com termos 
aristotélicos que a autora não emprega. 
Quanto ao equívoco de sua leitura, Rancière recebeu também uma crítica de Seyla 
Benhabib (2018). Para ela, o autor deixa de lado algumas sutilezas do argumento de Arendt em 
busca de encaixá-la em seu esquema de arquipolítica. O que Arendt deseja demonstrar com o 
“direito a ter direitos” é que as vidas privadas têm o direito de pertencer a uma comunidade 
política, e não insistir na exclusão delas com base na distinção destes espaços. Rancière também 
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parece não perceber as ironias e sutilezas da escrita de Arendt, especialmente quando ela 
menciona Burke. Não se trata de uma concordância com o autor, mas de uma concordância 
“amarga”. E, por fim, trazer Agamben como aquele que leva o argumento de Arendt à última 
instância lhe parece um exagero, já que o autor tem desenvolvimentos próprios que modificam 
o diagnóstico de Arendt, restando apenas uma influência inicial. O potencial desta crítica será 
avaliado mais adiante, no capítulo terceiro, quando abordamos os autores em comparação. 
 Contudo, Rancière não adentra no debate contemporâneo de quem é o sujeito dos 
direitos humanos apenas com a disputa de uma interpretação do “direito a ter direitos” de 
Arendt. Após indicar os elementos de sua leitura da autora e de Agamben, ele apresenta um 
conceito próprio de direitos humanos e do sujeito deles. Os direitos humanos são os direitos 
daqueles que não têm os direitos que têm e que têm os direitos que não têm, e o sujeito de 
direitos é aquele que faz algo destas inscrições. Assim, na subseção seguinte, procuramos 
compreender como Rancière chega até este conceito e se ele depende de sua leitura de Arendt 
e Agamben, ou se se constitui como uma posição independente desta interpretação. 
 
2.3.2. É possível pensar um sujeito de direitos no dissenso? 
 Retomemos o conceito de direitos humanos em Rancière, em suas palavras: “os direitos 
humanos são os direitos daqueles que não têm os direitos que têm e daqueles que têm os direitos 
que não têm” (RANCIÈRE, 2004, p. 302). Deste aparente paradoxo, ele busca fazer sentido 
sem resolvê-lo, indicando que os direitos estão relacionados com o processo de subjetivação de 
sujeitos políticos que se lançam na cena pública e fazem algo das inscrições de direitos da 
comunidade. Os sujeitos de direitos são os que se definem no intervalo de identidades gerado 
na demanda por direitos. Desta categoria e de sua explicação, alguns elementos próprios de seu 
pensamento político emergem, política, cena pública, subjetivação. Nesta subseção, assim, 
reconstruímos seu pensamento político a partir de suas categorias, com enfoque em seu 
desenvolvimento teórico sobre direitos e o sujeito deles. 
 Para Rancière, o mundo encontra-se organizado pela partilha do sensível. Esta partilha 
pode ser entendida enquanto um recorte dos tempos e dos espaços, determinando a experiência 
humana dentro de categorias fixas. Ou seja, esta partilha estabelece o que pode ser visto ou não, 
o que pode ser ouvido enquanto fala e aquilo que será considerado como mero ruído. Ela fixa 
o que será contado como parte e o que será excluído (RANCIÈRE, 2009a), não havendo 
lacunas. Inclui partes inclusivas e exclusivas, não deixando espaços vazios ou espaço para um 
suplemento. Ela determina a experiência humana pela atribuição de cada coisa e cada pessoa a 
seu lugar e sua função, e espera que assim permaneça. Partilha, assim, é entendida no duplo 
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sentido da palavra, de compartilhamento e de separação daquilo que é comum (RANCIÈRE, 
2018). 
 A operação desta partilha do sensível, que atribui a cada um seu espaço e experiências 
possíveis, realiza-se pelo que o autor denomina de polícia. Rancière não apresenta este termo 
em um sentido negativo, já que não é relacionada com os órgãos de repressão estatal, a polícia 
é este princípio de ausência de lacunas e suplementos, organizando o mundo em espaços e 
funções determinadas. Ela pode ser entendida como a ordem normal das coisas, a reprodução 
cotidiana do campo social, distribuindo identidades e designando uma parte a cada um (FJELD, 
2018, p. 57). Há um sentido “neutro” de polícia em Rancière, que indica esta lógica que opera 
a partilha do sensível pela atribuição de nomes às pessoas. Nas palavras do autor: 
A polícia é, assim, antes de mais nada, uma ordem dos corpos que define as 
partilhas entre os modos do fazer, os modos do ser e os modos do dizer, que 
faz que tais corpos sejam designados  por seu nome para tal lugar e tal tarefa; 
é uma ordem do visível e do dizível que faz com que essa atividade seja visível 
e outra não o seja, que essa palavra seja entendida como discurso e outra como 
ruído (RANCIÈRE, 2018, p. 43). 
 
 Como Rancière explicita no trecho acima, a polícia não é a repressão dos corpos, mas a 
sua distribuição em lugares e funções que lhe são próprias, pela atribuição de nomes e 
configurando a experiência do que é visível e do que pode ser dito (ou melhor, escutado). Como 
ordem, ela depende tanto da suposta espontaneidade das relações sociais, que reproduzem 
cotidianamente o compartilhamento e separação do mundo, quanto da rigidez das funções de 
Estado, que estabilizam esta partilha. É a lei que, em sua essência, define aqueles que possuem 
uma parte das partes e que contam, ou a ausência de parte, a não-contagem. Revela-se de 
importância, na polícia, sua ausência de lacuna e de suplemento, o que exclui do âmbito de sua 
partilha a contingência social e eventuais demandas que possam emergir na sociedade. 
 A política, por sua vez, é uma oposição à lógica da polícia, pela demanda por igualdade, 
e seu trabalho essencial é a configuração de seu próprio espaço, trazendo à visibilidade os que 
não contam, os que não têm parte na partilha do sensível (RANCIÈRE, 1998b). A política 
configura-se, em Rancière como um evento de contestação, que é precária, já que sua duração 
é condicionada à existência de um litígio político. Ela é uma lógica contrária à da polícia: ela 
traz um suplemento à partilha do sensível, revelando as contingências do social e desigualdades 
desta divisão e colocando uma demanda de igualdade. Logo, a política em Rancière é um evento 




 Uma vez que a política coloca uma demanda por igualdade, são necessárias algumas 
observações sobre este conceito em Rancière. Em suas obras, o autor trabalha com três tipos de 
igualdade, a intelectual, a política e a estética. A igualdade intelectual se opõe à hierarquia entre 
aqueles que sabem e os ignorantes, desatando as ações dos segundos do destino elaborado pelos 
primeiros. A igualdade política, por sua vez, além de contra-hierárquica é anti-consensual, uma 
vez que ela interrompe a ordem social para manifestar um dano que precisa ser reparado. Ela, 
ao contrário da igualdade intelectual, pressupõe uma forma coletiva de desidentificação, que é 
a constituição de um “nós” polêmico. Por fim, a igualdade estética se refere a um horizonte 
inultrapassável e inatingível de ausência de quaisquer codificações que separem as pessoas 
(FJELD, 2018). Para fins de uma abordagem sobre os direitos, interessa-nos a igualdade 
política. 
 Conflitual, a igualdade política em Rancière não é um fundamento ou um princípio, nem 
uma substância ou um objetivo. Ela é a pressuposição que leva os sujeitos ao estabelecimento 
do litígio político, que revela uma desigualdade da partilha do sensível que precisa ser reparada 
(CHAMBERS, 2014). Como tal, ela não pode ser pensada fora do conflito ou da interrupção 
polêmica da ordem social (FJELD, 2018, p. 72), e o autor não apresenta um conceito de o que 
constitua seu ser. Chambers (2014) indica que Rancière resiste à ontologização de seus 
conceitos políticos e de seu pensamento, de modo que procura constitui-los sem apontar para 
categorias que definissem uma essência, o que pode ser demonstrado pela conceituação da 
igualdade como uma pressuposição. 
 Quando a igualdade interrompe a ordem social, ela o faz ao revelar a existência de um 
dano14. O dano é a indicação de que, quando a polícia operou a partilha do sensível, uma parte 
ficou sem parte, sem contagem. Logo, há uma desigualdade no modo como o mundo foi 
organizado, a ponto de que pessoas tenham sido invisibilizadas e sua fala transformada em mero 
ruído, semelhante aos dos animais. O dano também revela a contingência social excluída pela 
polícia, e fundamenta o suplemento que é apresentado pela política. Porém, ele não se confunde 
com a injustiça, tratando-se de conceitos distintos. Uma injustiça é reconhecida enquanto tal 
pelas regras institucionais, inscrevendo-se em um diálogo em que se estabelecem os prejuízos 
e as recompensas. Já o dano excede o espaço do diálogo, porque ele problematiza as 
coordenadas que devem ser aceitas para participar nas instituições (FJELD, 2018, p. 55). 
Quando Rancière mobiliza as desigualdades resultantes da partilha do sensível como danos, ele 
                                                          
14 Do francês, tort. 
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aponta para uma contestabilidade não apenas das determinações das instituições, mas para a 
forma de entrada e constituição das instituições em si. 
 A demanda por igualdade apresentada pela política também implica na criação de um 
espaço em que se desenrola o litígio político, que é a cena pública. Emergindo no momento do 
conflito, já que a ordem policial não prevê espaços de expressão dos danos que ela opera e de 
contestação das categorias com que partilha o mundo, a política cria sua própria cena, em que 
coloca como visível o que havia sido inviabilizado e onde os sujeitos falam, a despeito do 
entendimento da polícia de que seriam apenas ruídos. A política é este colocar em cena15, de 
apresentação para contagem dos sem-conta, indicação da parte dos sem-parte. 
 Até aqui, já podemos indicar que a política em Rancière é um processo disruptivo, em 
que o dano é evidenciado e a lógica da polícia é contestada por uma demanda por igualdade. 
Assim, ela é uma intervenção sobre o visível e o enunciável, buscando fazer ver ao mundo os 
sujeitos e operações que foram dele excluídos na partilha do sensível. Ela é uma lógica de 
suplementação da partilha do sensível, revelando e demandando a correção das exclusões da 
visibilidade que foram operadas. Sua essência é a manifestação do dissenso, como a presença 
de dois mundos em um (RANCIÈRE, 1998b, p. 241): de um lado o mundo daqueles que têm 
parte; de outro, os sem-parte. No dissenso não estão em conflito opiniões ou interesses, mas a 
própria manifestação do sensível e das contagens e ausência de contagens que o configuram. 
Opondo-se ao consenso, que designa uma organização estável dos sentidos, entre o que 
é dado e o que é pensável, o dissenso é a colocação no mundo da oposição entre a lógica policial, 
que determina um mundo organizado, e a lógica política, que demanda por uma igualdade. Ele 
também pode ser entendido como a desclassificação dos sujeitos, pelo abandono de um nome 
que foi atribuído pela ordem policial, sem, contudo, operar ainda a substituição por outro nome. 
Ele opera com base apenas na igualdade (MAY, 2008). É no dissenso que ocorrem os processos 
de subjetivação, em que emerge na cena pública o ator da disrupção da ordem policial, o sujeito 
político. 
Antes de adentrarmos no que significa este processo de subjetivação, importante 
ressaltar a diferença do termo para aquele que é empregado por Michel Foucault. Do francês 
assujetissement, subjetivação em Foucault significa os processos de determinação de 
identidades por mecanismos de poder, indicando o modo como os sujeitos são formados. Em 
Rancière, diferentemente, subjetivação, do francês subjectivation, foca em como os sujeitos 
podem afirmar subjetividades novas e transformativas na cena pública (LERMA; ETXABE, 
                                                          
15 Do francês, mise en scène. 
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2018, p. 4)16. Chambers (2014) afirma que, uma vez que uma das influências de Rancière é o 
trabalho de Foucault, esta distinção pode ser devido à tradução dos termos em francês para um 
mesmo em inglês, já que são palavras distintas em seu idioma original. Acreditamos que o 
mesmo possa ter ocorrido em outras línguas, como o português. 
Subjetivação, em Rancière, é o modo como os sujeitos políticos passam à existência, ou 
seja, como eles se tornam visíveis na cena pública, que foi criada no momento do litígio. Ela é 
um processo que, durante a perturbação da partilha do sensível, recorta as experiências que 
haviam sido determinadas, desfazendo e recompondo as relações que a polícia havia 
estabelecido pela atribuição de nomes aos sujeitos (RANCIÈRE, 2018). É um processo que, 
pelas ações de contestação dos sujeitos, torna visível o intervalo entre duas identidades: de um 
lado a que lhe foi atribuída pela ordem policial, com a qual o sujeito pretende se desidentificar; 
de outro, um clamor por uma subjetividade pela ação da política (CHAMBERS, 2014). 
Toda subjetivação política é também uma desidentificação, na medida em que o sujeito 
que emerge na cena pública rejeita o espaço e a função que lhe havia sido atribuído pela ordem 
policial através de um nome. Implica na retirada da naturalidade dos nomes já dados no mundo, 
para se colocar uma demanda por uma igualdade para que passem a ter parte, para integrarem 
a contagem. É uma atribuição de novos nomes: não nomes certos, mas outros nomes 
(LINDROOS-HOVINHEIMO, 2018, p. 80). É um clamor por visibilidade e voz em uma 
configuração que os invisibiliza e ouve apenas ruídos dos sons que emitem. Consequentemente, 
a subjetivação política ocorre no momento do conflito, como a política em si, podendo ser 
entendida também como a capacidade de gerar cenas polêmicas, paradoxais, em que duas 
lógicas se chocam, “ao colocar existências que são ao mesmo tempo inexistências ou 
inexistências que são ao mesmo tempo existências” (RANCIÈRE, 2018, p. 55). Elas 
apresentam, em dissenso, a existência de um mundo em que não existem concomitante a um 
mundo em que existem, fazendo coexistir dois mundos em um só. 
Salientamos que a subjetivação política não é anterior à política nem a determina, mas 
lhe é simultânea, trazendo em si características de provisoriedade e precariedade. Terminado o 
conflito e estabilizada a demanda, seja pela adoção ou rejeição dos nomes, ou até mesmo pela 
elaboração de um terceiro nome, uma nova partilha do sensível é operada, e a lógica da polícia 
uma vez mais organiza os espaços e as funções. A política em Rancière é rara, ocorrendo em 
                                                          
16 Golder (2015) ressalta que, em seus últimos escritos, Foucault emprega o termo subjectivation para descrever o 
processo de construção de si em conformidade com a racionalidade governamental e a auto-constituição crítica do 
sujeito como estética da existência, ou seja, um processo distinto do que havia descrito anteriormente como 
assujetissement. A partir da categoria subejctivation, é possível encontrar semelhanças no tratamento de Foucault 
e de Rancière aos direitos humanos. 
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momentos pontuais, em que se estabelece o dissenso (CHAMBERS, 2014). Nas palavras do 
autor, em Dix Thèses sur la Politique, define-se a política e o sujeito político: 
A política não é, assim, um lugar próprio nem de sujeitos naturais. Uma 
manifestação é política não porque ela tem tal lugar e é sobre tal objeto, mas 
porque sua forma é aquela de um afrontamento entre duas partilhas do 
sensível. Um sujeito político não é um grupo de interesses ou de ideias. Ele é 
o operador de um dispositivo particular de subjetivação do litígio, pelo qual 
há política. A manifestação política é, assim, sempre pontual e seus sujeitos 
são sempre precários. A diferença política é sempre a ponto de desaparecer: o 
povo prestes a se deteriorar na população ou na raça, os proletários prestes a 
se confundirem com os trabalhadores que defendem seus interesses, o espaço 
da manifestação pública do povo com a ágora dos mercados, etc. 
(RANCIÈRE, 1998b, p. 245–246) (tradução nossa). 
 
Neste trecho, Rancière destaca o caráter precário da política e das categorias que a 
compõem, pois sua existência está a ponto de se dissipar em categorias da partilha do mundo. 
Todavia, é pela irrupção da política que a provisoriedade e contestabilidade da polícia e da 
partilha do sensível também se revelam. Se é possível trazer uma demanda de igualdade, 
rejeitando-se os nomes que foram atribuídos e propondo novos nomes, as categorias que 
formam o mundo comum não são fixas, sendo passíveis de transformações pela agência de 
sujeitos políticos. Portanto, as condições para a participação das instituições e elas próprias 
podem ser contestadas, e as estruturas que formam o mundo comum são provisórias, podendo 
ser apresentadas novas formas e novos nomes. 
Uma vez que Rancière entende que os direitos humanos são políticos, sua forma de vê-
los é baseada em sua perspectiva da política enquanto processo. Em Who is the Subject of the 
Rights of Man?, um dos poucos textos em que endereça esta questão (LERMA; ETXABE, 
2018), ele repensa o conceito de direitos humanos para os direitos daqueles que têm os direitos 
que não têm, e que não têm os direitos que têm. Com esta formulação, ele aponta para a 
influência da partilha do sensível em determinar quem tem acesso ou não aos direitos, mas ao 
mesmo tempo o potencial do sujeito de direitos, que é, antes, um sujeito político, em 
transformar estas inscrições. 
Rancière, com esta formulação, também aponta para duas formas de existência dos 
direitos. De um lado, eles são inscrições da comunidade como livre e igual, e, portanto, fazem 
parte da partilha do sensível. Por outro lado, eles também são os direitos que são acionados pelo 
dissenso por sujeitos que se viram excluídos da partilha do sensível, de modo que sua segunda 
forma de existência é enquanto os direitos daqueles que fazem algo das inscrições da 
comunidade. Não é apenas usar os direitos que estão inscritos, mas criar casos de verificação 
do poder destas inscrições, e da aplicabilidade delas, inclusive por pessoas sem-parte. 
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Quando Rancière propõe que os direitos humanos são os direitos daqueles que têm os 
direitos que não têm e não têm os direitos que têm, ele deseja repensar os direitos sem reduzi-
los a direitos despolitizados, mantendo no próprio conceito a possibilidade de ativação deles 
por pessoas que não contam na partilha do sensível (HIRVONEN, 2018). Portanto, ele retoma 
os conceitos de “homem” e cidadão”, utilizados para demonstrar a dualidade na aplicação dos 
direitos humanos. Sua crítica ao direito humanitário se refere à retomada desta distinção, que 
aponta o homem como menos que o cidadão, como alguém sem voz e poder para contestar as 
categorias do mundo em vive. Sua interpretação de Arendt é para reforçar seu argumento. O 
“direito a ter direitos” da autora lhe parece ancorado em uma divisão do mundo que, nos 
direitos, implica na existência de um homem e de um cidadão, sendo que apenas o último tem 
acesso a direitos que são efetivos. Ele os retoma para superá-las, ao indicar que tanto homem 
quanto cidadão são sujeitos políticos e, como tais, possuem potencial transformativo dos nomes 
que lhes foram atribuídos. 
Hirvonen (2018), assim, identifica quatro pontos principais na forma como Rancière 
visualiza os direitos humanos e o sujeito de direitos. Primeiro, o autor rejeita que o sujeito de 
direitos humanos seja um ser humano essencial ou o cidadão, recusando a existência de um 
“direito a ter direitos” para que se tenha acesso aos direitos. O sujeito dos direitos humanos é 
um sujeito político e, como tal, emerge na cena pública em um momento de dissenso. Ele é 
definido no intervalo de identidades que caracteriza a subjetivação política, sendo ao mesmo 
tempo uma desidentificação e uma atribuição de um novo nome. Logo, ele se desidentifica com 
o nome que não permite que ele tenha os direitos que ele tem, propondo um novo nome para si. 
Em segundo lugar, sendo o sujeito dos direitos humanos um processo de subjetivação, 
é ele que conecta as duas formas de existência dos direitos mencionadas acima. Ele vai criar 
uma ponte entre as inscrições da comunidade e os direitos daqueles que fazem algo destas 
inscrições, pelo intervalo das identidades gerado durante a subjetivação política. De um lado, 
ele aponta para a existência de um dano na inscrição dos direitos; de outro, ele se afirma como 
sujeito destes direitos, e faz algo desta inscrição. Portanto, os direitos encontram-se inseridos 
também em um intervalo entre estas duas existências no momento do litígio político. Apesar de 
estarem inscritos em normativas, não há uma única interpretação dos direitos, que é 
demonstrada por aqueles que se lançam na cena pública para dar visibilidade à contingência 
social. 
O terceiro ponto é que a argumentação dos direitos está inscrita no campo da linguagem 
e no Direito, de modo que as lutas para se fazer algo das inscrições permitem transformações 
dos textos legais, em especial pela sua expansão. Como não há apenas uma interpretação, os 
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sujeitos alteram os significados que foram atribuídos aos termos empregados para definir 
direitos, interferindo no entendimento das normativas e dos signos que as constituem pela 
proposta de um suplemento ao que se entendia até aquele momento. As lutas por direitos 
humanos, uma vez findas as revoluções, rupturas e eventos de resistência, deixam traços no 
Direito. Estes resquícios são os novos nomes deixados pelo dissenso na ordem policial, que 
podem, ou não, ser agregados a uma nova partilha do sensível, redefinindo sempre o sujeito 
destes direitos. 
Por fim, os direitos humanos não podem ser simplesmente identificados com algum tipo 
de categoria jurídica que seria parte da ordem policial, pois isto negaria sua segunda forma de 
existência e seu caráter político. Sua existência e efetividade se baseia no constante movimento 
entre as primeiras inscrições de direitos, geradas por lutas políticas, e suas verificações nos 
estágios dissensuais, em que estes direitos são colocados à prova por aqueles que fazem algo 
das inscrições. Tem-se a inscrição das normas abstratas de direitos humanos, mas também a 
polêmica política sobre a sua validade, inclusão e substância, ou melhor, a sua verificação. Os 
direitos humanos existem na medida em que existem movimentos efetivos que consigam 
capturar estes direitos e trazê-los a existência retroativamente, o que revela uma relação única 
destes direitos com o tempo. 
Os direitos humanos são trazidos à existência pela ação política de modo retroativo, 
indicando-se, no momento do litígio político, para direitos que já se pressupõem como 
existentes. No processo de subjetivação, os sujeitos afirmam um novo nome que se justifica 
retroativamente, isto é, que já havia referências no passado para ele (MAY, 2008, p. 72). Da 
mesma forma, os direitos que são colocados à visibilidade pelo dissenso são direitos retroativos, 
que já existiam na forma de uma inexistência na partilha do sensível (HIRVONEN, 2018, p. 
60). Portanto, ao contrário da teoria da performatividade dos direitos, que passam a existir a 
partir de sua declaração como um primeiro exercício, Rancière propõe a ativação das inscrições, 
em que a performance dos direitos que têm aqueles que não têm é a colocação na visibilidade 
de direitos retroativos. 
A proposta para os direitos humanos do autor, assim, é deixar de visualizá-los como 
inscrições que de direitos que devem ser concedidos aos que não os têm. Os direitos, uma vez 
que políticos, precisam ser verificações de igualdade por sujeitos no momento do dissenso, e 
não doações encaminhadas para pessoas sem voz e poder. Não apenas Rancière devolve a voz 
aos sujeitos dos direitos humanitários, mas também retoma a ideia de que os direitos humanos 
são direitos de pessoas que agem e que falam, buscando sua visibilidade, a despeito das divisões 
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operadas no mundo. Ele rompe com uma lógica de hierarquia entre os que têm direitos que os 
que não têm, ao entender que o sujeito dos direitos humanos é um sujeito de agência. 
Todavia, alguns autores identificaram algumas limitações a esta perspectiva para os 
direitos humanos. A primeira, elaborada por Benhabib (2018), é se uma perspectiva de agência 
para os direitos, ainda que salutar na política, não colocaria um ônus sobre pessoas que já não 
têm direitos mínimos garantidos. Citando a situação dos refugiados em campos de detenção, ou 
aqueles em países assolados por conflitos armados e com risco de genocídios étnicos, Benhabib 
aponta que estas pessoas precisariam, além das lutas diárias de sobrevivência, iniciarem um 
movimento político para afirmarem os direitos que estão sendo violados, o que pode não ser 
possível. Além disso, há uma desconfiança de Rancière quanto ao sistema internacional de 
proteção dos direitos humanos que não se constitui apenas de interferências humanitárias de 
invasão e que, por vezes, pode ter uma atuação benéfica. 
Outra limitação identificada na proposta de subjetivação dos direitos em Rancière é 
quanto ao conteúdo ético dos movimentos que aparecem no público. Frost (2018) indica que, 
quando o autor elabora seu pensamento acerca da política e da subjetivação, ele afasta análises 
éticas, já que entende que, assim como a ontologia, ela leva a um apagamento da política, que 
é essencialmente o conflito. Esta ausência de uma análise de conteúdo ético poderia permitir 
que se reconhecesse, enquanto movimentos políticos legítimos, aqueles que defendem 
pretensões desiguais, como movimentos racistas e xenófobos. 
A nosso ver, porém, ambas as críticas negligenciam alguns pontos do pensamento 
político de Rancière. Benhabib baseia sua crítica principalmente na interpretação polêmica que 
Rancière realiza de Arendt e procura reinserir na equação do autor uma vida de privações. 
Todavia, o desenvolvimento do autor sobre a existência de uma partilha do sensível quanto aos 
direitos aponta para a existência de uma categorização de vítima, e que seria esta forma de 
pensar os direitos que leva à ideia de direitos humanitários. O autor está propondo a abolição 
destas divisões, superando hierarquizações entre vidas que podem ou não lutar por seus direitos. 
Todavia, Benhabib tem razão de que Rancière desconfia em demasia do sistema internacional 
de promoção de direitos humanos e que é necessário incluir em sua teoria cálculos dos custos 
da agência política. 
Já a crítica de Frost deixa de lado a perspectiva da igualdade em Rancière. As demandas 
são sempre formuladas em demandas por uma igualdade pressuposta, e esta igualdade não 
implica em uma hierarquização, o que é contraditório a movimentos que buscam diminuir 
alguns grupos de pessoas. Muitos dos movimentos racistas e xenófobos são baseados em uma 
ordenação dos humanos de acordo com valores e qualidades, em um princípio de desigualdade 
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das pessoas e um pedido de invisibilização daqueles que para eles não deveriam ter parte. O 
pensamento de Rancière defende o aparecimento e a contagem dos que não têm parte, o que 
torna difícil visualizar como ele poderia ser empregado para fundamentar a aparição na cena 
pública de movimentos de exclusão, que reforçam partilhas mais excludentes. 
 Assim, Rancière apresenta uma proposta para os direitos humanos baseada na agência 
e na ação política de sujeitos que emergem durante o dissenso. Pela criação de uma cena 
pública, espaço da polêmica política, eles afirmam possuir direitos que não têm, e, assim, 
conectam as duas formas de existência dos direitos humanos. Apesar de partir de uma análise 
crítica das teorias de Arendt e de Agamben, a proposta de Rancière está antes baseada em seu 
próprio desenvolvimento político, sendo mais importantes os conceitos de política, dano e 
dissenso, do que a rejeição do “direito a ter direitos”. Portanto, a perspectiva dos direitos 
humanos de Rancière é independente de Arendt e Agamben, sendo possível avaliar sua crítica 





 Neste capítulo procuramos reconstruir de modo independente como Arendt, Agamben 
e Rancière percebem os direitos humanos, e como buscam responder à questão de quem é o 
sujeito destes direitos, a partir de textos selecionados dos autores que abordam diretamente esta 
temática. Evitamos, neste momento, realizar comparações entre eles, porém, como parte dos 
argumentos de Agamben e Rancière são uma leitura de Arendt, indicamos como eles leram a 
autora e as críticas recebidas por esta interpretação. Já neste capítulo também pudemos avaliar 
se a perspectiva dos direitos humanos em Rancière é dependente de sua interpretação de Arendt 
e Agamben. 
 Apesar de possuírem perspectivas teóricas e métodos distintos, o objeto dos textos dos 
autores os aproxima, permitindo a identificação de alguns conceitos em que é possível traçar 
um diálogo. Os três conceitos que procuramos destacar no pensamento da autora e dos autores 
são direitos do homem/direitos humanos, espaço público/cena pública e sujeito de direitos. 
Trabalhamos com os dois primeiros conceitos admitindo dois nomes em razão dos contextos 
de escrita de cada um dos autores e das expressões empregadas em seus textos. Arendt e 
Agamben mencionam mais os direitos do homem e o espaço público, enquanto Rancière 
escreve tanto de direitos do homem quanto de direitos humanos, usados de modo sinônimo, e 
sobre uma cena pública. 
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 Pelo diagnóstico de Arendt do período entre Guerras Mundiais, em que a apatridia e o 
refúgio se tornaram um fenômeno em massa, a autora demonstra que o “homem” dos direitos 
do homem era uma abstração, e que os direitos pareciam ser efetivos apenas quando atribuídos 
a um cidadão. Isto permite que ela desenvolva uma ferramenta categórica de diagnóstico, o 
“direito a ter direitos”, que representa a percepção de um direito anterior de pertencimento a 
uma comunidade política para se ter direitos. Assim, seu conceito de direitos possui um direito 
anterior, que fundamenta a participação dos indivíduos em uma comunidade, em um 
enquadramento em que suas ações e opiniões importam. 
 Este enquadramento é o espaço público, um lugar específico de relações, marcado pela 
atividade humana da ação e da fala. Um espaço artificial, ele é construído pela pluralidade dos 
homens, no reconhecimento de que estabelecem relações entre iguais, que agem e falam no 
espaço que é próprio da política. Este espaço é habitado pelos sujeitos de direitos, homens que 
são reconhecidos enquanto participantes e possuem direitos na medida em que participam da 
comunidade política. O sujeito de direitos é aquele que possui o “direito a ter direitos”, que vive 
em um enquadramento em que é julgado por suas ações e falas. 
 Ressaltamos que o diagnóstico de Arendt não apresenta uma proposta efetiva para os 
direitos humanos, mas indica elementos que formam o sistema de direitos. O pertencimento 
anterior a uma comunidade política, para que o sujeito tenha direitos, não é, porém, uma defesa 
da exclusão de pessoas do espaço público. O tom do texto é de denúncia, e os comentários da 
teoria de Burke carregam um tom irônico e amargurado, não uma concordância com a 
perspectiva do conservador. Isso permite que o “direito a ter direitos” de Arendt seja 
interpretado como a necessária inclusão de mais pessoas na comunidade política, até que não 
haja mais excluídos, como aponta Benhabib (2018). 
 Declarando influência de Arendt, Agamben combina o diagnóstico arendtiano com uma 
perspectiva biopolítica radical, em que inclui a teoria da soberania de Schmitt. Atualizando a 
análise de Arendt para os eventos do fim do século XX e início do século XXI, Agamben 
apresenta um diagnóstico dos direitos do homem que parece mais pessimista do que o que levou 
a autora a elaborar a categoria do “direito a ter direitos”. As declarações de direitos, ainda as 
posteriores à Segunda Guerra Mundial, indicavam que os direitos humanos são instrumentos 
de captura da mera vida no ordenamento jurídico e, como tal, a inserção de uma vida nua nos 
cálculos do poder. 
 Consequentemente, as declarações de direitos humanos são esta captura da vida nua e 
sua inscrição no ordenamento jurídico-político, trazendo para a lógica política uma vida que 
não possui para si outras qualidades do que sua mera vida humana. Com esta confusão da mera 
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vida com a vida qualificada do cidadão, o espaço da política é transformado para abranger toda 
a atividade humana, e os limites entre público e privado são confundidos. A vida humana está 
sempre sujeita a uma decisão soberana, que determina sua vida e sua morte. Isto permite que o 
autor elabore a sua conhecida máxima, de que a regra do contemporâneo é o campo de 
concentração (AGAMBEN, 2010, p. 162). 
 O sujeito de direitos em Agamben é a vida nua que foi capturada pelos mecanismos do 
poder, e sobre a qual paira a sempre potência de ser determinada sua morte por mera decisão 
soberana. Todavia, em que pese um diagnóstico ainda mais pessimista do que o de Arendt, 
Agamben propõe que seja realizada uma renovação categorial a partir do conceito-limite dos 
direitos humanos, que é o refugiado. Ao revelar sua mera vida capturada nas declarações de 
direitos, o refugiado revela que a operação nascimento-nação possui um resto e, a partir dele, é 
possível visualizar uma nova perspectiva para o humano em um futuro feliz. Como seria 
possível operacionalizar esta renovação categorial de modo concreto não é abordado pelo autor. 
 Rancière, por sua vez, retoma as ideias de Arendt e Agamben para rejeitá-las, e propor 
uma perspectiva distinta dos direitos humanos. Entendendo que os direitos humanos são os 
direitos daqueles que não têm os direitos que têm, e que têm os direitos que não têm, Rancière 
divide a existência dos direitos humanos em dois modos. De um lado, eles são as inscrições da 
comunidade; de outro, os direitos daqueles que fazem algo destas inscrições. Assim, os direitos 
são trazidos à existência pela verificação da efetividade e inclusão destas inscrições e são 
sempre contestáveis. Os direitos humanos são essencialmente políticos, e se tornam visíveis 
pela criação de uma cena pública durante o dissenso. 
Visualizando a política como um processo, Rancière rejeita a ideia de um espaço ou 
uma esfera pura da política. Ao contrário de Arendt e Agamben, a sua concepção de política é 
de um evento de contestação da partilha do sensível operada pela polícia. Ela é uma demanda 
de igualdade que propõe um suplemento a uma ordem que não aceita contingências. Quando o 
litígio político é iniciado, cria-se uma cena pública para a colocação desta demanda, uma vez 
que a ordem policial não prevê elementos para a sua disrupção. É na cena pública que a política 
traz à visibilidade o que havia sido invisibilizado pela partilha do sensível, e que atribui fala 
àqueles que a polícia apenas atribuía ruídos. Assim como a política emerge e tem uma existência 
precária, a cena pública também é um espaço provisório de colocação de demandas: é o palco 
em que o litígio político é colocado em cena. E o ator da política é o sujeito. 
O sujeito político em Rancière é apresentado como um processo de subjetivação, em 
que, pela desidentificação de uma identidade que lhe foi atribuída pela polícia, ele traz a 
demanda por um novo nome, que não substitui o anterior. Cria-se um intervalo entre dois 
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nomes, baseado apenas na pressuposição de igualdade, e nele que se define quem é o sujeito 
político. Se os direitos são políticos, o sujeito dos direitos humanos também age politicamente, 
fazendo algo das inscrições de direitos pela apresentação de uma demanda de igualdade diante 
da observação de um dano. 
 Observamos, assim, que o conceito de direitos humanos e de sujeito de direitos de 
Rancière tem forte relação com seu pensamento político em sentido amplo, uma vez que são 
categorias tratadas enquanto políticas. Sua interpretação de Arendt e Agamben faz parte de sua 
argumentação, mas não é necessária para reconstruir como o autor entende os direitos humanos 
e quem é o sujeito deles. Trata-se de uma perspectiva independente de sua crítica a outros 
autores, podendo ser identificada, antes, como parte de seu desenvolvimento teórico. As críticas 
que recebe a sua leitura de Arendt não impactam a proposta que apresenta para os direitos 
humanos. 
 Reconstruído o pensamento dos três autores, em separado, necessário compreender 
agora como eles se relacionam fora das interpretações que realizam um dos outros. No próximo 
capítulo colocamos a autora e os autores em diálogo, procurando elementos de comparação e 
contraste para compreender se existem distinções teóricas entre eles e quais os impactos que 
suas categorias têm em uma perspectiva de direitos humanos. Utilizando os elementos 





CAPÍTULO 03. O SUJEITO DOS DIREITOS HUMANOS NA CENA PÚBLICA: 
QUEM É O SUJEITO DOS DIREITOS HUMANOS? 
 
 No capítulo anterior, realizamos uma construção independente do pensamento político 
da autora e dos autores, apontando o desenvolvimento de três categorias principais: direitos 
humanos/direitos do homem, espaço público/cena pública e sujeito de direitos, a fim de 
compreender como respondem à pergunta quem é o sujeito dos direitos humanos. Neste 
processo, observamos algumas semelhanças e contrastes, o que destacaremos neste capítulo. 
Antes de comparar como Arendt, Agamben e Rancière visualizam os direitos humanos, a cena 
pública e o sujeito de direitos, retomemos brevemente como sistematizam estas categorias. 
 No diagnóstico das perplexidades dos direitos humanos em Arendt, a autora aponta que 
os direitos estão condicionados a um direito anterior, que seria a base para os demais, o “direito 
a ter direitos”. É a partir do cumprimento desta condição que se tem acesso aos direitos, que é 
interpretado como o viver em um enquadramento em que se é julgado por suas ações e opiniões. 
Identifica-se este local com a esfera pública, uma vez que é nela que ocorre a atividade humana 
da ação, e que os indivíduos aparecem. Logo, o sujeito dos direitos em Arendt nos parece ser 
aquele que tem este direito anterior, que lhe garante a participação na comunidade política. 
 Em Agamben, as declarações de direitos são inscrições da vida nua no ordenamento 
jurídico-político, de modo que os direitos humanos seriam esta inserção da mera vida nos 
cálculos do poder. Assim como Arendt, ele entende existir um espaço específico da política, 
mas denuncia que este tem-se confundido com a esfera privada pela inserção da vida 
desqualificada no centro da decisão soberana. Deste modo, seu sujeito de direitos é determinado 
pela decisão do soberano da qualificação de sua vida como cidadão, para ter acesso ou não a 
direitos, estando o indivíduo determinado pelas escolhas que são feitas acerca de si. 
 Já para Rancière, os direitos humanos são os direitos daqueles que têm os direitos que 
não têm, e que não têm os direitos que têm. Isto aponta para duas formas de existência dos 
direitos, enquanto inscrições da comunidade e os direitos daqueles que fazem algo destas 
inscrições, o que revela o caráter político dos direitos no pensamento do autor. Uma vez que 
ele entende que a política é uma lógica que traz uma suplementação à polícia, a cena pública é 
um espaço criado para a apresentação de uma suplementação à partilha do sensível, inclusive 
quando a contestação versa sobre direitos. Por fim, seu sujeito de direitos é um sujeito político, 
que emerge no intervalo da desidentificação da identidade que lhe é atribuída e o novo nome 
pelo qual demanda. 
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 Desta breve retomada, podemos observar que são categorias que se distinguem entre si, 
e que apresentam projetos de sujeito de direitos humanos muito distintos. Todavia, são 
conceitos que se relacionam por tratarem de um mesmo objeto. Podemos resumi-los no quadro 
teórico (Quadro 1) abaixo: 
Quadro 1: Direitos humanos, cena pública e sujeito de direitos em Hannah Arendt, Giorgio 
Agamben e Jacques Rancière 
 




Hannah Arendt* Giorgio Agamben Jacques Rancière 
Direitos Humanos/ 
Direitos do Homem 
“Direito a ter direitos”: 
necessidade do 
pertencimento a uma 
comunidade política 
para efetividade dos 
direitos do homem. 
Os direitos do homem 
são inscrições da vida 
nua no ordenamento 
jurídico-político. 
Os direitos humanos 
são os direitos 
daqueles que têm os 
direitos que não têm, e 
dos que não têm os 
direitos que têm. 
Cena Pública/ 
Espaço Público 
O espaço público é o 
local da ação humana; 
mundo das aparências, 
é onde os homens 
agem e falam 
O espaço público é o 
espaço da política, e 
compreende todas as 
ações humanas. 
Com a entrada da vida 
nua nos cálculos do 
poder, torna-se o 
campo. 
A cena pública é 
criada no conflito 
político para 
manifestar o dano. 
Não pré-existe à 
política. 
Sujeito de Direitos 
Aquele que tem o 
“direito a ter direitos”, 
ou seja, vive em um 
enquadramento em 
que é julgado por suas 
ações e opiniões. 
É a vida nua inscrita 
no ordenamento, 
sujeita à decisão 
soberana. 
A partir do conceito 





no momento da 
política. 
Pode ser entendido 
como aquele que faz 
algo das inscrições de 
direitos humanos ao 
trazê-las ao dissenso. 
Fonte: Elaboração própria 
* Ressaltamos que estas categorias em Arendt estão inseridas em um texto de denúncia, e não na elaboração de 
uma proposta para a promoção dos direitos humanos, ao contrário do que se observa nos textos selecionados de 
Agamben e Rancière. 
 
 Neste quadro é possível observar que, primeiro, há uma diferença quanto aos nomes das 
categorias e às definições que lhes são atribuídas. Arendt escreve sobre um período em que não 
havia a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH/1948), ainda que seus textos 
tenham sido publicados em 1949 e 1951. Isso poderia explicar a referência à Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão (1789), como principal documento normativo de direitos, e 
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o emprego da expressão “direitos do homem”. Agamben e Rancière, por outro lado, já escrevem 
sobre contextos em que a DUDH/1948 já está em vigor, ainda que o primeiro opte em apresentar 
o termo direitos do homem mais vezes e o segundo trate as expressões como sinônimas. O 
mesmo se observa na distinção entre cena pública e espaço público. A primeira categoria é um 
termo de Rancière, já que este não visualiza um espaço ou uma esfera pública, como em Arendt 
e Agamben, que vão preferir utilizar o segundo termo. 
 Outra distinção importante entre os autores que deve ser apontada antes de colocar suas 
categorias em diálogo é o tipo de texto que elaboram. O texto sobre as perplexidades dos direitos 
do homem de Arendt (1973) possui um marcado caráter de denúncia, em que os eventos são 
apresentados em combinação com as ideias da autora, para indicar um diagnóstico de 
inaplicabilidade dos direitos do homem enquanto concebidos como direitos naturais. Nele, 
Arendt não parece indicar para uma solução às ambiguidades que aponta, o que fica a cargo de 
seus intérpretes. Já Agamben (2010) apresenta um texto diagnóstico, mais pessimista, mas 
também propositivo, já que ao fim ele aponta para a necessidade de uma renovação categorial. 
Todavia, o autor não dá indícios de como ela pode se realizar de modo concreto. 
 O texto de Rancière, Who is the Subject of the Rights of Man? (2004), apresenta uma 
denúncia da transformação dos direitos humanos em direitos humanitários, elaborando uma 
crítica à Arendt e Agamben. Porém, apresenta uma alternativa para repensar os direitos 
humanos, que é baseada em outros elementos de seu pensamento político e independente desta 
crítica a outros autores. Neste texto, Rancière também indica elementos de continuidade em 
Arendt e Agamben, e apresenta a sua alternativa como distintiva, como algo que seria diferente 
para se pensar os direitos humanos e quem é o seu sujeito. São estes elementos que pretendemos 
analisar neste capítulo, pela colocação de Arendt, Agamben e Rancière em diálogo. E, com isso, 
apreciar as hipóteses de nosso trabalho. 
 Como afirmamos na Introdução, trabalhamos com duas hipóteses. A primeira, uma 
hipótese interpretativa, procura compreender se a perspectiva de Rancière se constitui como 
distinta da de Arendt e Agamben. Tal hipótese emergiu depois da identificação de uma crítica 
à leitura que o autor realiza de Arendt, que a aponta como equivocada (BENHABIB, 2018), e 
do trabalho de alguns autores que afirmam que Rancière dá continuidade ao projeto político de 
Arendt, como James Ingram (2008). Nossa segunda hipótese, substantiva, busca avaliar se a 
proposta para repensar o sujeito de direitos em Rancière permite maior agência aos sujeitos, 
ampliando o horizonte de experiências possíveis no mundo. Desenvolvemos esta hipótese com 




 Segundo Paul Ricoeur (1982), diferentes perspectivas filosóficas podem ser colocadas 
em diálogo pela abordagem hermenêutica, ainda que esta revele apenas contrastes entre elas. 
Como já indicamos também na Introdução, ela traz à compreensão do texto elementos 
contextuais e compreende que o leitor também influencia na interpretação. Tal abordagem nos 
permite avaliar nossas duas hipóteses. De um lado, uma vez que considera que toda leitura é 
seletiva, ela permite que avaliemos como Rancière apreendeu Arendt e Agamben e se, em razão 
desta leitura, sua perspectiva se revela como distinta. De outro, pela inserção dos autores no 
ciclo hermenêutico é possível apreciar as categorias a partir dos impactos que elas geram no 
entendimento do sujeito, em especial se este possui agência no espaço público/cena pública. 
 Assim, dividimos este capítulo em duas seções, referentes a cada uma de nossas 
hipóteses. Retomando os elementos do Quadro 1, apontamos as diferenças e semelhanças entre 
os autores em suas construções teóricas, destacando elementos de contexto e a leitura seletiva 
realizada pelos outros autores de suas obras. Além disso, exploramos de modo mais direto a 
conclusão de nosso capítulo anterior, de que a proposta de Rancière para os direitos humanos 
independe de sua interpretação de Arendt e Agamben. Na segunda seção retomamos as 
categorias do Quadro 1 para pensá-las quanto a seus impactos, procurando compreender como 
eles definem o humano e as experiências possíveis deste no mundo. 
 
 
3.1. CONTINUIDADES E RUPTURAS: HÁ UM ELEMENTO DISTINTIVO EM JACQUES 
RANCIÈRE? 
 
 Em Who is the Subject of the Rights of Man? (2004), Rancière afirma que os direitos 
humanos haviam sido transformados em direitos humanitários, e um dos fatores que contribuiu 
para isto foi a indicação de que o “homem” dos direitos do homem era uma mera abstração, o 
que os tornava inefetivos. A proposta do “direito a ter direitos” de Arendt não escapa desta 
visão. Ao defender a inclusão em uma comunidade política, Arendt teria, segundo Rancière, 
criado uma armadilha ontológica para os direitos, em que só teriam direitos os cidadãos, que já 
têm para si os direitos estatais. Levada às últimas consequências, o argumento de Arendt 
justificaria a biopolítica radical de Agamben, que não apenas despolitizava os direitos como 
trazia o fim da política. Ao fim, ele apresenta sua perspectiva como uma alternativa a estas 
formas de pensar os direitos humanos. 
 Sua interpretação de Arendt foi considerada por alguns autores como polêmica, 
indicando, inclusive, certo exagero em sua leitura. Schaap (2011) afirma que Rancière atribui 
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à Arendt uma influência aristotélica mais forte do que aparece em sua obra, identificando alguns 
termos da autora com vocábulos da Antiguidade Clássica. Do mesmo modo, Benhabib (2018) 
acusa-o de um texto cheio de polêmicas, em que Arendt é interpretada de forma equivocada 
para que possa ser encaixada em um projeto que Rancière denomina de arquipolítico. Uma das 
expressões desta leitura errônea seria a identificação de Agamben como aquele que leva a teoria 
arendtiana às últimas consequências, o que não condiz com as diferenças teóricas entre os 
autores. 
 Por outro lado, a despeito desta interpretação de Arendt no texto de 2004, outro grupo 
de autores tende a apontar que Rancière possui um pensamento político próximo ao da autora, 
possuindo também uma perspectiva ontológica. Eles afirmam que entre Arendt e Rancière 
haveriam elementos normativos comuns, sendo possível encontrar pontos de aproximação entre 
ambos (CHAMBERS, 2014, p. 44). Um destes autores é Ingram (2008), que visualiza uma 
proposta de direitos que seria da ação às instituições em Arendt e identifica em Rancière a 
continuidade deste argumento. 
 Considerando que Rancière declara que sua definição dos direitos humanos é uma 
alternativa a Arendt e Agamben, avaliamos nesta seção nossa hipótese interpretativa – se a 
categoria de direitos humanos e de sujeito de direitos de Rancière apresenta um elemento 
distintivo. A partir da reconstrução já operada no capítulo segundo e das categorias teóricas 
apresentadas pelos autores, indicamos pontos de aproximação e de contraste. Primeiro, 
observamos os elementos de continuidade de Arendt em Agamben. Depois, analisamos se 
existem continuidades de Arendt em Rancière, como afirmam alguns autores, ou se a proposta 
para os direitos humanos do autor é distintiva, como ele declara. 
 
3.1.1. Continuidades de Arendt em Agamben 
 Em seu argumento, Rancière indica que Agamben ilustra as últimas consequências do 
projeto arquipolítico de Arendt, que é a inclusão no debate contemporâneo de quem é o sujeito 
dos direitos humanos das figuras do “inumano” e dos crimes contra a humanidade. 
(RANCIÈRE, 2004, p. 299). Todavia, esta identificação entre os autores é contestada por 
Benhabib (2018), que identifica uma leitura equivocada de Arendt para o encaixe da autora 
como arquipolítica. No texto de Rancière parece haver uma confusão entre o que Arendt disse 
e o uso que outros fazem de suas palavras, que é o caso de Agamben. Nesta interpretação, 
distinções importantes entre Arendt e Agamben desapareceriam. 
 Benhabib, assim, caracteriza o texto de Rancière como “rico em polêmicas e cheio de 
generalizações” (BENHABIB, 2018, p. 116) (tradução nossa). Todavia, ela não foi a única a 
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encontrar falhas na interpretação que Rancière realizou de Arendt. Schaap (2011) afirma que o 
autor tende a apontar uma influência aristotélica mais forte do que Arendt apresenta, inclusive 
indicando termos que ela não emprega. Já vimos no capítulo segundo que estas falhas de leitura 
não interferem na elaboração da proposta de direitos humanos e sujeito de direitos de Rancière, 
ainda que esta continuidade de Arendt em Agamben seja um dos argumentos levantados no 
texto de 2004. Desejamos, assim, apreciar quais são os elementos de continuidade e de ruptura 
entre Arendt e Agamben. 
Arendt é uma das autoras que influencia Agamben, como ele mesmo aponta em Homo 
Sacer: o poder soberano e a vida nua (AGAMBEN, 2010, p. 130). Porém, ele a retoma 
apontando para a necessidade de preencher o que ele denomina de lacuna em seu pensamento, 
que é uma análise biopolítica do totalitarismo. Nesse processo, ele substitui algumas partes da 
equação arendtiana pela biopolítica e pela teoria da soberania de Carl Schmitt e realiza um 
diagnóstico do contemporâneo com base na denúncia que Arendt elaborou do período 
entreguerras. 
Uma das primeiras semelhanças que encontramos em ambos é a divisão do mundo em 
espaço público e privado. A autora relata, em The Human Condition, que há um espaço público, 
onde os homens aparecem no mundo, que é construído por eles, e são vistos e ouvidos por 
todos. É neste espaço que a atividade humana da ação ocorre e em que se estabelecem as 
relações políticas. Já o espaço privado está relacionado com a propriedade, e é onde os homens 
buscam suas necessidades naturais. A privação do privado se refere à ausência de outros 
homens, pois o homem privado não aparece (ARENDT, 1998). Logo, a princípio, parece haver 
uma semelhança desta divisão com a que foi operada pelos gregos. 
Nesta mesma obra, porém, Arendt aponta para uma diferença essencial entre a Era 
Moderna e a Helênica: há um espaço social que vem crescendo, que é a entrada de questões 
privadas no espaço público. A autora identifica este movimento com o Estado-nação, que foi 
quando se passou a visualizar o povo enquanto uma família e o Estado uma casa do tamanho 
da nação (ARENDT, 1998, p. 40). O diagnóstico de Agamben em Homo Sacer: o poder 
soberano e a vida nua se assemelha a este espaço social, já que o autor aponta para a confusão 
entre espaço público e espaço privado, o que estaria borrando os limites da política. 
Ambos também apresentam um diagnóstico sobre a situação dos direitos do homem no 
momento em que escrevem, e uma constatação pessimista. Em Origins of Totalitarianism, 
Arendt aponta para as perplexidades dos direitos do homem no momento entreguerras, e como 
naquele período se percebeu que refugiados e apátridas encontravam-se em uma situação além 
da opressão. A ausência de direitos destas pessoas representava sua expulsão da comunidade 
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política, o que, no contexto do declínio do Estado-nação, representava também a sua expulsão 
da humanidade como um todo. Estas pessoas sequer eram reconhecidas como sujeito de direitos 
para terem direitos violados. Esta situação também apontou para a existência de um “direito a 
ter direitos”, que só se percebeu no momento em que ele foi perdido e não havia perspectiva de 
sua recuperação (ARENDT, 1973). 
Já em Agamben, os eventos do final do século XX e início do XXI, em especial a 
existência, em números crescentes, de refugiados, apontam para existência de pessoas que são 
consideradas como mera vida nos ordenamentos jurídico-políticos, encontrando-se em um 
estado excepcional de ausência de direitos. A vida destas pessoas pode ser liquidada por mera 
decisão soberana, sem que isso seja considerado um homicídio. O autor não aponta para 
perspectivas de saída deste estado, salvo uma completa renovação categorial (AGAMBEN, 
2010). Assim, destacamos ainda uma outra semelhança: o sujeito concreto de Arendt e 
Agamben é o refugiado. 
Apesar destas semelhanças, há distinções importantes no pensamento da autora e do 
autor, que vão além do que Rancière (2004) denomina de substituição de elementos da equação 
arendtiana. Como Agamben retoma Arendt com a finalidade de suprir o que chama de lacuna, 
estas mudanças no que apropria da autora implicam em um caminho diferente do indicado nas 
obras dela. Assim, gostaríamos de destacar o uso da biopolítica e da teoria da soberania e a 
proposta de uma renovação categorial em Agamben, e a distinção entre a lógica do totalitarismo 
e de outros tipos de regime em Arendt. 
Além de Arendt, o trabalho de Agamben recebe influência de Foucault e Schmitt, pela 
retomada da biopolítica e do conceito de soberania nestes autores, respectivamente (GIACOIA 
JR, 2018). A combinação destes dois elementos faz com que Agamben desenvolva uma 
biopolítica radical, diferente da elaborada por Foucault (OJAKANGAS, 2005), e que traga 
elementos para o diagnóstico de Arendt o distanciam das análises dela. O primeiro deles é a 
função que ele atribui às declarações de direitos. Elas são, antes de proclamações de valores e 
princípios, a inscrição da vida nua no ordenamento jurídico-político e revelam o fundamento 
oculto da soberania. 
Para o autor, a soberania do Estado-nação está fundada na operação nascimento-nação, 
que seria automática pela dissipação da figura do “homem” na de “cidadão”. Como no Estado 
moderno a soberania emanaria do povo, é a figura do cidadão que fundamenta este poder; como 
o homem é o fundamento oculto do cidadão, é o homem que, pela sua inserção no ordenamento, 
fundamenta a soberania (DURANTAYE, 2009). Não poderia haver resto nesta operação, o que 
é contradito pela existência da figura do refugiado. Ele pertence à comunidade política na forma 
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de uma exclusão dela – isto é, pertence ao ser negado seu pertencimento. Os direitos humanos 
seriam inefetivos na medida em que o soberano decidiu excluir a vida do acesso aos direitos. 
Apesar de apontar também para a inefetividade dos direitos do homem, o fundamento 
de Arendt é distinto. Ela observa que a proteção dos direitos foi legada ao Estado-nação, e este 
apenas se ocupou de garantir os direitos dos nacionais, de modo que os direitos do homem 
foram relegados a uma função de direitos secundários, subalternos. Eles seriam direitos que se 
acessaria na ausência dos direitos estatais. Contudo, quando emergiram pessoas que não tinham 
outra qualificação do que serem homens, percebeu-se a ausência de instituições que garantissem 
a aplicação de seus direitos. Logo, as declarações não são, em Arendt, mecanismos de captura 
da vida no ordenamento, e a autora destaca a importância de instituições que assegurem o 
cumprimento destas normativas. 
Observamos também que a autora identifica a existência de um “direito a ter direitos”, 
um elemento que fundamenta o acesso das pessoas aos demais direitos, o que Agamben parece 
atribuir à decisão de uma figura soberana. Arendt não trata os direitos como concessões do 
poder soberano, e parece propor a entrada dos sujeitos na comunidade política para que tenham 
direitos. Quando Agamben repete o diagnóstico de Arendt, de inefetividade dos direitos do 
homem, mas entende que o homem é a vida nua inscrita no ordenamento e, consequentemente, 
encontra-se inserida na forma de uma exclusão da comunidade política, ele parece incluir os 
direitos no poder soberano, a ponto de eles dependerem de uma decisão para sua efetividade. 
Agamben concorda com o diagnóstico de Arendt, de que os homens desprovidos de 
cidadania se encontram também sem direitos, mas tende a lê-la como uma autora biopolítica 
avant la lettre. Entendendo que The Human Condition já aponta para a inserção da vida nos 
cálculos do poder duas décadas antes de Foucault cunhar o termo biopolítica, Agamben se 
propõe a estender esta análise de Arendt para o totalitarismo, o que a autora não fez (CASTRO, 
2012). Ele, então, opera uma inversão cronológica das obras de Arendt (Origins of 
Totalitarianism foi publicado em 1951, enquanto The Human Condition chegou a público em 
1958), interpretando os comentários da autora à lógica totalitária e aos elementos que levaram 
a ela à luz de suas conclusões em The Human Condition. 
Ao realizar esta operação, a natalidade arendtiana perde seu potencial criativo, de 
construção de um mundo comum e possibilidade de gerar algo novo, ganhando destaque no 
pensamento de Agamben o outro polo da vida humana, que é a sua morte. A existência de um 
poder soberano, que determina a vida do indivíduo, inclusive quanto a seu término, implica na 
mudança do foco do nascimento e da entrada do sujeito na comunidade política para a inscrição 
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da vida nos projetos do poder soberano e a decisão sobre sua morte. Os direitos, em Agamben, 
estão relacionados a este momento de decisão sobre o fim da vida. 
Além disso, ao fim do capítulo em que analisa a questão dos direitos em Homo Sacer: 
o poder soberano e a vida nua, Agamben apresenta uma proposta para os direitos diferente de 
Arendt. Para o autor, devemos considerar o refugiado como um conceito-limite, que expõe a 
crise da ficção da soberania moderna, que é a operação nascimento-nação. Esta figura é o resto 
de uma operação que não deveria ter resto e, consequentemente, o fundamento oculto da 
soberania. Revelando-se, ele abre caminho para uma renovação categorial completa, em que 
seria possível repensar as formas de poder e as relações humanas (AGAMBEN, 2010, p. 130). 
Entretanto, como indicamos em mais de uma oportunidade, não há no autor indícios de como 
seria possível realizar concretamente esta renovação categorial, restando como uma das 
ambiguidades que o autor não endereça. 
Por fim, uma distinção que gostaríamos de destacar, é o diagnóstico de Agamben de que 
o nómos do contemporâneo é o campo de concentração, ainda que se viva em um regime 
democrático, o que é contrário à diferenciação entre a lógica totalitária e a dos demais regimes 
em Arendt. A autora dedica-se em Origins of Totalitarianism a explorar esta diferença na lógica 
totalitária, apontando para elementos que não seriam comuns a outras formas de regime, 
inclusive a tirania. Em Agamben, esta distinção parece ter sido borrada, pois o autor identifica 
a lógica totalitária com a lógica da democracia moderna, pois ambas teriam sua soberania 
fundada no mesmo elemento. 
O diagnóstico de Agamben o leva a concluir uma semelhança entre os campos de 
detenção de refugiados e os campos de concentração nazistas, que seriam o exercício de um 
biopoder pelo poder soberano. Não há um trabalho no pensamento do autor quanto às distinções 
de lógica dos diferentes regimes de governo, o que se observa em Arendt. Colocar Arendt e 
Agamben em um mesmo projeto político, como quer Rancière em sua crítica a ambos, implica 
na negligência de aspectos importantes das teorias de ambos (BENHABIB, 2018). 
Os impactos que estas distinções possuem no conceito de direitos humanos e de sujeito 
de direitos podem ser observados no Quadro 01, na introdução deste capítulo. Os direitos do 
homem em Arendt apontam para a existência de um “direito a ter direitos” – que pode ser 
entendido como a necessidade de participação em uma comunidade política para que os direitos 
sejam efetivos. Seu sujeito de direitos, consequentemente, é aquele que toma parte na 
comunidade, e que possui este direito anterior e mais fundamental. Em Agamben, por sua vez, 
os direitos do homem representam a inscrição da vida nua no ordenamento, de modo que seu 
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sujeito se torna aquele sobre o qual atuam mecanismos de poder que determinam sua vida e sua 
morte. 
Notamos, assim, a existência de elementos de continuidade e de ruptura de Arendt em 
Agamben, sendo que os últimos são significativos, a ponto de apontarem para uma distinção 
entre os projetos políticos da autora e do autor. Esta distinção não é indicada por Rancière, o 
que poderia prejudicar sua afirmação de que a sua proposta para os direitos humanos e o sujeito 
de direitos seja distinta da dos dois autores. Porém, o autor pode ter um terceiro posicionamento 
sobre estas categorias, o que validaria sua afirmação de que apresenta uma alternativa. 
Apreciamos esta questão na próxima subseção. 
 
3.1.2. Rancière seria arendtiano? 
 Quando deparados com o conceito de política em Rancière, os teóricos políticos tendem 
a seguir um de três caminhos: utilizar esta definição como uma ferramenta crítica para seus 
próprios argumentos; ontologizar esta categoria e construir uma teoria política sobre ela; ou 
incorporá-la a uma teoria política já existente, fazendo-a se encaixar em um enquadramento 
teórico já conhecido. A terceira opção, a mais utilizada por aqueles que se engajam nos escritos 
de Rancière, tem como uma de suas interpretações17 o encaixe do autor em uma política 
arendtiana, em busca de uma “política pura” (CHAMBERS, 2014). Podemos encontrar esta 
perspectiva em estudos teóricos e empíricos. 
 Tal identificação seria a despeito da crítica que Rancière faz a Arendt, não encontrando 
no seu argumento o distanciamento da autora que ele afirma. Assim, para compreender esta 
identificação entre Arendt e Rancière, analisamos a abordagem de Ingram, que entende 
Rancière como um arendtiano, e as críticas que lhe foram endereçadas, buscando elementos de 
continuidade e ruptura de Arendt em Rancière. Após, retomamos também os elementos da 
teoria política de Agamben para compreender o contraste entre os autores e avaliarmos nossa 
hipótese interpretativa. 
 Em um texto sobre três imagens do sujeito de direitos, Ingram (2008) apresenta três 
concepções deste sujeito a partir do “direito a ter direitos” de Arendt: uma liberal, representada 
pelo pensamento de Michael Ignatieff e Michael Walzer, em que os direitos são concessões do 
Estado; uma normativa, presente no pensamento de Jürgen Habermas e Seyla Benhabib, que 
                                                          
17 Chambers (2014) identifica, dentro da interpretação de Rancière pelo seu encaixe em um enquadramento teórico 
prévio, três perspectivas: uma teoria anarquista, representada por Todd May; a política arendtiana, que 
comentamos em mais detalhes nesta seção; e uma política do reconhecimento, que tem como principal autor Jean-
Philippe Deranty. Como nesta dissertação nosso objetivo é estabelecer a comparação de quem é o sujeito de 
direitos entre Arendt, Agamben e Rancière, focamos apenas na segunda perspectiva. 
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fundamentariam os direitos humanos na humanidade e defenderiam o espalhar de regimes 
regionais e internacionais de direitos humanos; e, por fim, uma de ação democrática, que 
compreenderia o pensamento de Étienne Balibar, Claude Lefort e Jacques Rancière, propondo 
que os direitos são construções da ação dos sujeitos que, posteriormente se cristalizam em 
instituições, em um movimento de “baixo para cima”. 
 Apesar de as três visões se basearem no “direito a ter direitos”, para Ingram (2008), 
apenas a terceira se aproximaria do que a autora defendeu quando elaborou sua categoria. Ainda 
que Arendt não tenha formulado sua análise em termos de direitos, ela parece não se conformar 
com a ideia de que os direitos seriam concessões estatais ou que estariam baseados em uma 
característica “humana”. Concebendo a política como uma esfera de relações em que os homens 
se reconhecem como iguais, parece-lhe que ela entenderia que os direitos, assim como o mundo 
comum, é fruto do artifício humano e, consequentemente, dependem da ação dos indivíduos 
para a sua construção. Os direitos seriam criados pela ação dos indivíduos para depois serem 
levados às instituições e serem estabilizados nelas. 
Como os direitos dependem da ação dos indivíduos, alguns paralelos poderiam ser 
estabelecidos entre Arendt e Rancière. O autor defende que os direitos são políticos e, como 
tais, são frutos da ação política dos sujeitos, que fazem algo das inscrições da comunidade. O 
movimento institucional dos direitos seria, então, o mesmo do descrito em Arendt, passando da 
ação para a institucionalização e estabilidade (INGRAM, 2008). Algumas perspectivas 
empíricas também reafirmam esta conexão, ao entenderem que o dissenso é compatível com o 
enquadramento de Arendt, já que o “direito a ter direitos” conteria a possibilidade de luta 
política pelos direitos. Este é o caso dos estudos de Monika Krause, sobre os sans-papiers na 
França, e Cristina Béltran, sobre migrantes sem documentos nos Estados Unidos (SCHAAP, 
2011, p. 38). 
 Entretanto, há algumas lacunas nesta aproximação que não são abordadas por estes 
autores que poderiam indicar mais contrastes entre Arendt e Rancière do que eles parecem 
assumir. A primeira delas, é a recusa do próprio autor em ser colocado no mesmo 
enquadramento de Arendt. Apesar de sua leitura polêmica da autora, Rancière (2004) afirma 
que Arendt possui um projeto arquipolítico, em que as distinções que ela opera no mundo põem 
fim ao espaço de emergência da contingência social. A ação, em Arendt, teria uma característica 
distinta da defendida por Rancière, uma vez que ela operaria em uma lógica policial, enquanto 
a proposta do autor é de uma demanda por igualdade diante de um dano. Tais críticas de 
Rancière a Arendt não são abordadas no texto de Ingram (2008). 
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Além dela, levantamos ainda duas das objeções a esta aproximação entre a autora e o 
autor, identificadas por Chambers (2014) e Schaap (2011). A primeira delas se refere à leitura 
usual que se tem de Arendt, e que vai defender a busca por uma “política pura”, o que contradiz 
as categorias elaboradas por Rancière. Já a segunda, foca no imperativo da igualdade em 
Rancière, que é diferente da igualdade da pluralidade de homens apresentada em Arendt. 
Analisemos mais detidamente estas objeções. 
 Chambers (2014) afirma que a leitura usual de Arendt é uma interpretação territorial, 
que leva a uma divisão dos espaços e das atividades humanas entre público e privado. Como 
tal, ela parece se identificar, nas categorias do pensamento de Ranciére, com uma lógica 
policial, que determina os espaços e as funções das pessoas e exclui as contingências sociais, 
não admitindo nem suplemento e nem lacuna. A política em Rancière seria a oposição a esta 
lógica, pela apresentação de uma demanda por igualdade que cria lacunas e suplementos às 
categorias definidas pela partilha do sensível. Logo, Ranciére se opõe a esta leitura territorial 
do mundo, não sendo possível identificá-lo no enquadramento de leitura usual de Arendt. 
 Porém, é possível que haja outras formas de ler a autora que não impliquem nesta 
interpretação territorial, o que permitiria, inclusive, estabelecer alguns contatos entre a teoria 
política de Arendt e o pensamento de Rancière. Um exemplo é a aproximação que Béltran 
realiza entre a ideia de novidade e a criação de algo novo na política de Arendt e a criação da 
cena pública, local em que são colocadas as demandas políticas, em Rancière. Apesar disso, 
não é possível, ainda dar o passo que Béltran arrisca: o de colocar as categorias de Rancière 
como apoio ao projeto político de Arendt (CHAMBERS, 2014). 
 Há uma diferença entre estes autores que se baseia no compromisso de Rancière em não 
elaborar uma teoria política e na sua recusa em trabalhar com temas atuais em termos de uma 
ontologia. Como para o autor a política é um evento historicamente determinado no tempo e no 
espaço, concepções que buscam a essência da política lhe parecem como tentativas de 
despolitização dela e eliminação de seus elementos contextuais. Tal perspectiva é colocada do 
seguinte modo por Chambers: 
A política para Rancière nunca é mais ou outra que um momento político, um 
evento político. A política ocorre na história, e deve ser sempre compreendida 
em sua dimensão histórica. A historicidade da política, podemos dizer, é uma 
outra razão pela qual a política não pode ser retrocedida a uma teoria do ser 
(CHAMBERS, 2014, p. 21) (tradução nossa). 
 
 Assim, a rejeição de Rancière à ontologia é ligada a um compromisso com o 
acontecimento histórico. A política é sempre determinada historicamente, quanto ao momento 
e ao local em que o evento ocorre, não sendo possível atribuir-lhe uma essência. Arendt, por 
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outro lado, tem uma pretensão essencialista da política. Pela divisão dos espaços em público e 
privado e entendendo que a ação humana é a atividade política por excelência, a autora vê na 
política a realização de um potencial humano. Apesar de se recusar a buscar uma essência 
humana, ela afirma o político em termos essenciais (SCHAAP, 2011). 
 A outra oposição que destacamos aqui é a categoria igualdade, que se revela distinta na 
obra de Arendt e na obra de Ranciére. A igualdade em Arendt encontra-se no espaço público, 
quando a pluralidade de homens se reconhecem como iguais o suficiente para construírem um 
mundo comum. Como iguais, também se reconhece neles a capacidade de falar a agir, as 
atividades política por excelência. Diferentemente em Rancière, a igualdade é um pressuposto 
que leva as pessoas a agirem politicamente para demonstrarem um dano. Ela é um começo, que 
deve ser colocado e recolocado em prática. Fjeld define igualdade em Rancière da seguinte 
forma: 
Nós nos pressupomos iguais hic et nunc e nós não cessamos de criar e explorar 
as consequências desta pressuposição. Assim mais do que fornecer o princípio 
de uma ordem melhor a construir, a pressuposição da igualdade suspende a 
ordem instituída e abre, assim fazendo, outras “paisagens do possível”: 
espaços de experimentação de saberes, de percepções e de capacidades que 
constituem nossos comuns (FJELD, 2018, p. 6) (tradução nossa). 
 
 Logo, Rancière não atribui um conceito específico para a igualdade, mas a apresenta 
como uma pressuposição que coloca em questão a ordem vigente, abrindo para possibilidades 
do que se entende por visível e por compreensível. A igualdade não promove, como em Arendt 
a construção de um mundo comum, mas revela espaços de experimentação dos saberes, 
percepções e capacidades dos comuns. Além disso, ela manifesta um dano, uma desigualdade 
que foi operada na partilha do sensível, e só tem sentido no contexto particular de desigualdade 
social que desafia (SCHAAP, 2011). Esta é outra distinção importante no pensamento político 
da autora e do autor. 
 Contudo, não queremos rejeitar nestas observações a existência de algumas 
similaridades. Arendt e Rancière são pensadores que possuem preocupações com o mundo 
concreto, o que faz com que sejam considerados pensadores da práxis (SCHAAP, 2011). 
Também identificamos nos autores uma recusa a serem categorizados como teóricos ou 
filósofos políticos. Arendt se define como uma pensadora, e ela tende a desenvolver suas obras 
de modo assistemático, como uma linha de pensamentos (CANOVAN, 1994). Rancière, 
igualmente, afirma que não tem a pretensão de elaborar uma filosofia ou uma teoria política 




Porém, suas similaridades teóricas se limitam a sua preocupação com eventos do mundo 
concreto: com concepções muito distintas do mundo e de suas possibilidades, seus diagnósticos 
de eventos sociais tendem a ser diferentes (SCHAAP, 2011), inclusive quanto à análise dos 
direitos humanos e de quem seria o sujeito deles. Rancière pode ser descrito, em razão de como 
define suas categorias políticas, como um pensador único (CHAMBERS, 2014), o que 
fundamentaria a sua afirmação de que apresenta uma alternativa ao sujeito de direitos de Arendt 
e Agamben. Argumentamos, assim, a partir do que desenvolvemos até este momento, que a 
conclusão de Rancière sobre quem é o sujeito dos direitos humanos é distinta da concepção de 
Arendt. 
Como apontamos no Quadro 01, o diagnóstico de Arendt sobre os direitos do homem 
aponta para a existência de um “direito a ter direitos”, anterior e que fundaria os demais direitos. 
Identificado como o viver em um enquadramento em que se é julgado por suas ações e opiniões, 
o “direito a ter direitos” indica que o sujeito de direitos é aquele que vive em uma comunidade 
política. Já em Rancière os direitos humanos são os direitos daqueles que têm os direitos que 
não têm e não têm os direitos que têm, conectando-os com a sua ideia de política como 
contestação. Pelo dissenso, os sujeitos de direitos, que são sujeitos políticos, apresentam um 
dano na cena pública e fazem algo das inscrições de direitos da comunidade, afirmando-se 
enquanto titulares delas. 
Acreditamos que é possível rejeitar, com Chambers (2014) e Schaap (2011), a afirmação 
de Ingram (2008), em especial quando colocamos as categorias lado a lado. De um lado, Arendt 
parece indicar uma condição ao acesso aos direitos, que é a anterior participação em uma 
comunidade – ainda que o expresse em termos de um direito anterior e mais fundamental –; de 
outro, o sujeito de direitos emerge no momento em que age politicamente para demandar por 
seus direitos em Rancière, colocando-o em uma posição de agência. Estas são, a nosso ver, 
concepções diferentes, o que aponta para a existência de elementos distintivos na perspectiva 
de Rancière. 
Embora Rancière considere Agamben como o autor que leva o projeto político de 
Arendt às últimas consequências (RANCIÈRE, 2004), ele o faz com base em uma leitura 
equivocada. Esta interpretação polêmica já foi objeto da subseção anterior, pelo que não 
retomamos aqui os motivos desta afirmação. Porém, se desejamos verificar se a proposta de 
Rancière para o sujeito dos direitos humanos possui um elemento distintivo, é necessário 
também analisá-lo à luz da teoria política de Agamben. Assim, retomamos alguns elementos 
teóricos deste autor para colocá-lo em diálogo com Rancière. 
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Agamben entende que os direitos do homem são as inscrições da mera vida no 
ordenamento jurídico-político, o que faz com que seu sujeito de direitos seja esta vida inserida 
e determinada pelos cálculos do poder. Dentro da perspectiva de sua biopolítica radical, a vida 
dos indivíduos está condicionada à decisão soberana, que determina os modos de vida possíveis 
e a sua morte. Há pouca perspectiva de transformação ou de atuação de sujeitos políticos neste 
enquadramento, o que o leva a propor a renovação categorial da política a partir do refugiado, 
que é o conceito-limite de sua análise. Como realizar esta renovação não é apontado pelo autor. 
Desta breve retomada, notamos que as distinções entre os conceitos de direitos humanos 
e sujeito de direitos entre Rancière e Agamben são mais marcantes do que em relação a Arendt. 
A principal delas é a inserção do sujeito a uma determinação pelo poder soberano em Agamben, 
o que parece excluir qualquer possibilidade de agência, enquanto em Rancière o sujeito de 
direitos é aquele que age por seus direitos. Do mesmo modo, a visão que Agamben tem das 
declarações de direitos é pessimista, colocando-as como instrumentos de controle das vidas, 
uma perspectiva que não visualizamos em Arendt e Rancière. 
 A definição que Rancière possui de política o afasta de qualquer perspectiva 
determinista das relações políticas: tratando-se de um processo, ela carrega em si elementos de 
contingência social, e é esta contingência que perturba a ordem policial. Ainda, a polícia em 
Rancière não possui um controle biopolítico radical da vida, como o poder soberano em 
Agamben. Ela controla as experiências possíveis dos humanos ao operar divisões categoriais, 
entre os que falam e os que não falam, os que são vistos e os que são invisíveis. A polícia opera 
com a presença tanto de inclusões quanto de exclusões, não se tratando de uma inclusão por 
exclusão na comunidade. Não é possível, assim, estabelecer um paralelo entre a polícia e o 
poder soberano de Agamben, já que eles possuem impactos muitos distintos no mundo social 
em observação. 
 Por fim, uma distinção entre eles que gostaríamos de ressaltar é o mundo que observam. 
Pelo constante trazer do holocausto em sua análise política, Agamben observa um mundo que 
é marcado pelo controle extremo das vidas e, consequentemente, não olha para fenômenos em 
que as pessoas estão lutando por seus direitos, reagindo pela organização coletiva. Rancière, 
por sua vez, apresenta eventos em que sujeitos que antes eram invisíveis se lançaram no público 
para demandar por seus direitos. As vidas que ele observa não são as vidas detidas nos campos 
de concentração; são sujeitos que se constroem coletivamente na cena pública. Estas 
observações nos permitem concluir que a perspectiva de Rancière para os direitos humanos e 
para o sujeito de direitos é distinta da de Agamben. 
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 Uma última distinção entre Arendt, Agamben e Rancière que gostaríamos de destacar é 
o foco que eles dão ao eixo da vida humana. Se em Arendt é a natalidade e em Agamben a 
morte, vemos em Rancière um afastamento destes dois polos da vida e o enfoque no que ocorre 
entre eles, expresso na ação dos sujeitos. Não é o potencial criativo do nascimento e a inserção 
do sujeito na comunidade que lhe dá direitos, muito menos a decisão soberana sobre a vida ou 
a morte. Em Rancière os direitos emergem do que as pessoas fazem das inscrições que existem 
– em outras palavras, pela ação política desenvolvida entre o nascimento e a morte. 
 Portanto, os três autores que colocamos em diálogo são distintos entre si. Há alguns 
elementos de continuidade entre Arendt e Agamben, mas estes são superados pela quantidade 
de elementos de ruptura. Por outro lado, Rancière apresenta elementos distintos de ambos estes 
autores, elaborando categorias que são alternativas ao pensamento de Arendt e ao de Agamben. 
Trata-se de uma terceira opção para se pensar os direitos, que não repete as fórmulas da autora 
ou do autor. Isto confirma nossa hipótese interpretativa, de que há um elemento distintivo em 
Rancière para os direitos humanos e para o sujeito de direitos do que é apresentado por Arendt 
e por Agamben. 
 
 
3.2. QUEM É O SUJEITO DOS DIREITOS HUMANOS? TRÊS PERSPECTIVAS NO 
ABERTO 
 
Até aqui identificamos os elementos teóricos que distinguem as perspectivas de direitos 
humanos nos três autores selecionados, o que confirma que Rancière apresenta uma alternativa 
ao modo como Arendt e Agamben veem os direitos e o sujeito dos direitos humanos. Porém, a 
proposta do autor também nos insta a pensar as categorias de direitos humanos e as definições 
de quem são seus titulares a partir de seus impactos. Argumentamos que as definições teóricas 
sobre estas categorias impactam no horizonte de possibilidades de experiências humanas dos 
sujeitos, podendo traçar fronteiras ou abrir caminhos. 
Do mesmo modo, pensar os direitos humanos a partir dos seus impactos é questionar a 
efetividade das inscrições e as possibilidades de contestação delas, seja do seu conteúdo ou de 
sua abrangência, e das instituições que as asseguram. Nesta seção, assim, buscamos apreender 
as categorias de Arendt, Agamben e Rancière a partir da figura do sujeito de direitos que elas 
projetam e quais as possibilidades de ação deste sujeito para mudar as instituições que o cercam. 
Avaliamos aqui, também, nossa hipótese substantiva, de que Rancière nos apresenta um sujeito 
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de direitos com maior potencial de agência, já que suas categorias políticas implicam na 
existência de ação política. 
 Quando Arendt elabora seu diagnóstico das perplexidades dos direitos humanos, ela o 
faz em um contexto de observação específico, que fez parte de suas experiências (CANOVAN, 
1994). Apátrida até 1951, Arendt aponta para a emergência de massas de pessoas que, pelas 
mudanças territoriais ocorridas na Europa no período entre Guerras Mundiais, ou por leis que 
retiravam sua nacionalidade, encontraram-se privadas não apenas de uma nação e da cidadania, 
mas também de direitos. Ainda que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão previsse 
a existência de direitos para os que se constituíam apenas como “homens”, a ausência de uma 
comunidade política parecia expulsar estas pessoas da humanidade como um todo, não havendo 
quaisquer direitos que as protegessem. 
 Sua conclusão é de que o fundamento natural dos direitos era uma mera abstração, e que 
os direitos pareciam ser protegidos apenas quando se qualificava como cidadão. Arendt afirma 
que só tomamos consciência de um “direito a ter direitos” quando ele era perdido e não havia 
mais perspectiva de retomá-lo. A autora não propõe, no texto de Origins of Totalitarianism, 
modos de recuperação deste direito primordial, nem indica uma alternativa para a promoção 
dos direitos. Sua categoria pode ser entendida, antes, como uma ferramenta diagnóstica 
(DEGOOYER et al., 2018). Muito das propostas que se tem para a promoção dos direitos 
humanos a partir do “direito a ter direitos” de Arendt é oriundo do trabalho de seus intérpretes, 
como as interpretações apontadas no capítulo primeiro. 
 Todavia, ainda que Arendt tenha se limitado a elaborar uma denúncia da situação dos 
direitos do homem no período entreguerras e não resolve as perplexidades e ambiguidades 
apontadas, ela indica caminhos para se pensar os direitos humanos. Primeiro, a necessidade de 
se dar atenção aos conceitos de homem e de cidadão, que operam uma divisão no mundo, e 
como é necessário se pensar uma forma de proteção dos direitos do homem. O seu diagnóstico 
é de que não havia quem protegesse estes direitos, logo, era necessário desenvolver instituições 
que promovessem os direitos daqueles que não tinham mais os direitos estatais. 
 Em segundo lugar, Arendt também insta a pensar um momento anterior aos direitos, 
sobre um direito que seria anterior aos contidos nas declarações. Ele é uma condição para se 
acessar os demais direitos, mas, como a autora emprega o termo “direito”, é também uma 
propriedade dos homens. Pode-se entender que Arendt implica neste direito no singular a 
necessidade de pertencimento a uma comunidade política, para que os sujeitos tenham acesso 
aos demais direitos, no plural. Deste modo, seria necessária uma ampliação das formas de 
entrada em uma comunidade política, para que não mais fossem feitos diagnósticos como o 
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operado pela autora (BENHABIB, 2018). Propõe-se, assim, a pensar um enquadramento em 
que os sujeitos que perdessem sua nacionalidade permanecessem inseridos em um uma 
comunidade que garantisse um enquadramento institucional, não perdendo seus direitos e seu 
lugar no mundo.  
 Tomando como base o diagnóstico arendtiano, Agamben analisa os eventos da segunda 
metade do século XX e início do século XXI. Sua abordagem é marcada pelo campo de 
concentração e do domínio da vida nele operado, o que, estendendo para o contemporâneo, dá 
um certo tom pessimista a seu diagnóstico (PROZOROV, 2014). Quanto aos direitos humanos, 
Agamben aponta que a função das declarações de direitos era a inscrição da mera vida nos 
ordenamentos jurídico-políticos dos Estados, para que eles possam exercer controle soberano 
sobre a vida e a morte dos indivíduos. Nesta captura, haveria uma transformação da vida do 
homem em cidadão, incluindo-o na comunidade. Quando esta operação não ocorre, estas vidas 
estão incluídas enquanto vida nua, uma inclusão por meio de sua exclusão (AGAMBEN, 2010). 
 Nesta perspectiva, o refugiado é um conceito-limite, que revela a existência de pessoas 
incluídas no ordenamento como pessoas sem-direitos, colocando à visibilidade a estrutura de 
controle da vida exercida pelo poder soberano, o que determina de modo específico as 
possibilidades da experiência destas pessoas. É possível afirmar que Agamben leva este 
diagnóstico pessimista às últimas consequências, a ponto de torná-lo determinista. A vida 
capturada na estrutura biopolítica radical de Agamben é uma vida determinada pelos 
mecanismos de poder, e sua vida e morte dependem de uma decisão soberana (OJAKANGAS, 
2005). O refugiado que Agamben observa, enquanto sujeito concreto de sua análise, é aquele 
que se encontra em campos de detenção, e tem apenas a preocupação de atender às demandas 
de sua sobrevivência. 
 Contudo, o refugiado é também a figura que coloca a soberania em crise radical. É a 
partir dele, então, que é possível pensar uma solução para a situação atual. Para Agamben, esta 
seria uma completa renovação categorial (AGAMBEN, 2010). O mundo político seria 
reinventando pela transformação das categorias, mudando as relações e como se compreendem 
os diferentes conceitos no espaço público. Agamben, porém, não indica como isto poderia ser 
feito, o que afasta sua ideia de uma aplicação concreta. O que destaca de sua teoria, 
consequentemente, é um diagnóstico pessimista e um determinismo das possíveis experiências 
humanas no espaço público. 
 Pensar o sujeito de direitos em um enquadramento agambeniano é considerar que ele é 
a mera vida capturada pelo poder soberano. Consequentemente, a primeira observação 
necessária é que é um sujeito que possui sua vida e sua morte dependentes de uma decisão 
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soberana, bem como é ela que determina sua participação ou exclusão da comunidade política. 
Assim como Arendt, Agamben visualiza os direitos como dependentes da comunidade, de 
modo que a cidadania, no autor, depende de uma decisão de um poder soberano. Este 
enquadramento teórico dificulta pensar em transformações pelas categorias políticas do autor, 
já que o humano se encontra subordinado de modo constante ao poder soberano. A perspectiva 
que resta é a de renovação categorial, que parece distante do concreto pela ausência de uma 
prescrição da possibilidade de trazê-la à existência. 
 De modo diverso, as categorias que compõem o pensamento político de Rancière estão 
sujeitas à contestação, já que a política é este processo de colocar em questionamento a divisão 
do mundo operada pela polícia na partilha do sensível. Quando a política questiona esta divisão 
dos espaços e das funções no mundo, aponta para a provisoriedade e contestabilidade da ordem 
policial – ou seja, as instituições e as inscrições da comunidade podem ser colocadas em 
questionamento pela ação política (RANCIÈRE, 1998b). Logo, desde as categorias 
fundamentais para a elaboração de seu pensamento, estão presentes os elementos da 
provisoriedade e da contestabilidade em Rancière. 
 A política e o sujeito político são conceitos que também se revelam como precários. A 
política é entendida como um evento, que possui a duração da demanda política. Quando houver 
um consenso sobre a demanda que foi colocada, Rancière entende que, mais uma vez, a lógica 
policial opera uma partilha do sensível, podendo, ou não, trazer as mudanças que foram 
demandadas no litígio político. A política independe deste resultado, pois ela é o colocar na 
visibilidade o invisível, trazer para a audição o que antes se entendia apenas como ruídos. Neste 
processo de contestação do que é dado, emerge o sujeito político, que rejeita a identificação 
atribuída pela ordem policial e coloca na cena pública um novo nome, aparecendo no intervalo 
destas duas identidades (RANCIÈRE, 2018). 
 Assim, os direitos humanos em Rancière apresentam também estes elementos de 
provisoriedade e contestabilidade. O autor identifica duas formas de existência deles: de um 
lado, eles são as inscrições da comunidade e, como tais, fazem parte da partilha do sensível; de 
outro, são os direitos daqueles que fazem algo destas inscrições, que as ativam como direitos 
que são seus, ainda que as instituições não os reconheçam como titulares naquele momento. 
Considerando esta segunda forma de existência, o autor define os direitos humanos como os 
direitos daqueles que não têm os direitos que têm e que têm os direitos que não têm 
(RANCIÈRE, 2004). O sujeito dos direitos humanos é aquele que explora esse aparente 
paradoxo sem resolvê-lo, já que é também um processo de subjetivação, que ocorre durante a 
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política. Trata-se, em Rancière, de um sujeito que age e que fala, indicando que as instituições 
e as categorias sociais são contestáveis e provisórias. 
Os exemplos que o autor mobiliza para explicar quem é o sujeito dos direitos humanos 
são localizados historicamente, sendo difícil atribuir um nome abstrato a seus sujeitos 
concretos. Rancière não fala das figuras do refugiado ou do apátrida, ele menciona casos 
específicos, que podem ser identificados a um tempo e a um lugar. Ele cita, como movimento 
coletivo, os Sans-Papiers, na França, migrantes tidos como ilegais que se lançaram no público 
para demandar por direitos, ainda que o risco pessoal fosse grande. Menciona também alguns 
casos individuais, como Olympe de Gouges18, Rosa Parks19, Jeanne Deroin20 e Auguste 
Blanqui21. 
Consequentemente, localiza o sujeito dos direitos humanos em um tempo e um espaço, 
indicando o contexto em que ocorreu a ação política, revelando a ausência de uma figura 
abstrata determinada que responda à questão de quem é o sujeito dos direitos humanos. Figuras 
específicas, marcadas pelo uso de seus nomes próprios ou nomes coletivos, no caso dos Sans 
Papiers, podem se multiplicar e variar de acordo com sua própria ação pelos direitos. 
Diferentemente de Arendt e Agamben, Rancière não propõe uma figura característica dos 
direitos humanos baseada na privação, mas um jogo potencial entre o quadro do direito 
instituído e a subjetivação que coloca publicamente a demanda de outros esquemas de partilha 
do sensível em nome da igualdade. 
 Por esta breve retomada, observamos que há uma diferença nos tipos de textos propostos 
pelos autores para discutir a questão dos direitos e no sujeito concreto de sua análise. Arendt 
possui um texto de denúncia da situação dos direitos do homem, que observa a partir das figuras 
do refugiado e do apátrida. Já Agamben tem o mesmo sujeito concreto, o refugiado, mas, além 
do diagnóstico, ele apresenta uma proposta para a renovação categorial da política. Por fim, 
                                                          
18 Olympe de Gouges foi uma defensora dos direitos das mulheres na época da Revolução Francesa, que afirmava 
o direito das mulheres em participarem das deliberações políticas. Seu principal argumento era de que se as 
mulheres eram públicas o suficiente para morrerem na guilhotina, elas também poderiam entrar na Assembleia 
Nacional (RANCIÈRE, 2004). 
19 Rosa Parks era uma mulher negar nos Estados Unidos segregado que resistiu a uma ordem de que levantasse de 
um banco no ônibus que estava. Quando adentrou o veículo, ela havia se sentado no banco destinado aos negros. 
Com a lotação do veículo, o motorista mudou a placa do banco, para que houvessem mais assentos para brancos. 
Parks se recusou a liberar seu lugar. Rancière entende que, neste momento, ela manifestou um dano (RANCIÈRE, 
2004). 
20 Jeanne Deroin, também defensora dos direitos das mulheres, candidatou-se a um cargo eletivo mesmo quando 
vigente a proibição da participação das mulheres como candidatas. Com este ato, ela quis demonstrar que o 
sufrágio universal não deveria receber este adjetivo, já que excluía uma parcela importante da população francesa 
de representação (RANCIÈRE, 2018). 
21 Em 1832, em um processo movido contra Auguste Blanqui, este respondeu “proletário” quando lhe perguntaram 
sua profissão. O tribunal não reconhecia esta categoria como uma resposta possível, mas Blanqui insistiu que esta 
era sua profissão e a de milhares de franceses que tinham seus direitos negados (RANCIÈRE, 2018). 
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Rancière faz uma crítica a Arendt e Agamben para apresentar sua proposta de repensar os 
direitos humanos e seu sujeito a partir da ação deles no momento da política. Seus sujeitos são 
historicamente localizados e possuem nomes, não qualificadoras de como aparecem no público. 
 Rancière trabalha com nomes próprios em sua análise, sejam os nomes individuais de 
Olympe de Gouges e de Rosa Parks, ou o nome coletivo dos Sans-Papiers. Os sujeitos não são 
tomados, assim, por uma característica que os marca na partilha do sensível, pois se assume que 
esta característica é contestável e provisória. Ele, então, define suas características a partir da 
contestação na cena pública do que lhe e atribuído na partilha do sensível, definindo-se neste 
intervalo. O uso dos nomes próprios nos parece significativo para indicar o processo de 
desidentificação que o sujeito passa na política, em que deixa as qualificadoras de identidade 
que lhe foram atribuídas na partilha do sensível e traz novos nomes à demanda. 
 A nosso ver, esta forma de estruturar o pensamento político e o conceito de sujeito de 
direitos traz um elemento de agência. Os direitos são políticos, mas não por serem concedidos 
por uma comunidade política, ou por serem da essência dos sujeitos políticos; eles são 
caracterizados por seu histórico de lutas, tanto para serem trazidos à existência quanto para 
ampliar sua aplicação. Pensar no sujeito dos direitos como um sujeito histórico e que verifica a 
efetividade das inscrições de direitos e coloca demandas para sua aplicação é destacar o papel 
da ação política na promoção e proteção dos direitos, e reconhecê-los como políticos. Além 
disso, uma perspectiva que traga a agência dos sujeitos para a política de direitos é salutar 
(BENHABIB, 2018), especialmente com a emergência de grupos que demandam publicamente 
pelo que acreditam ser seus direitos. 
 Recentemente, grupos que eram tidos como sem poder e sem voz têm emergido na cena 
pública para apresentar demandas pelos direitos que acreditam possuir. Tem-se os movimentos 
de refugiados que demandam por melhores condições (AGIER, 2012), os migrantes sem 
documentos que ocupam espaços públicos demandando reconhecimento (FREEDMAN, 2008) 
e os migrantes que cantam o hino do território em que se encontram no idioma de seu território 
de origem (BUTLER; SPIVAK, 2007). Por outro lado, as teorias sobre as vítimas de direitos 
humanos parecem ainda classificá-las como pessoas sem voz e sem poder (SARAT; KEARNS, 
2001). A proposta de Rancière é repensar os direitos humanos a partir de seu sujeito que, sendo 
político, é aquele que faz algo das inscrições de direitos e contesta as instituições que os negam 
ou os condicionam. É uma perspectiva em que a ação do sujeito permeia a política de direitos. 
 Portanto, identificamos nas categorias de Rancière uma maior possibilidade de agência, 
que amplia o horizonte de possibilidades de experiências humanas. O autor afirma que há duas 
formas de existência dos direitos, e a segunda delas, que é o direito daqueles que fazem algo 
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das inscrições, implica em um sujeito que age. Ele faz algo destas inscrições ao verificar a 
igualdade que ela enuncia e ao se colocar como titular dos direitos, a despeito das negativas 
institucionais que receba naquele momento. Ao tratar o sujeito como um agente transformador 
dos conceitos que dividem o mundo pelo dissenso e os direitos e instituições como sempre 
provisórios e contestáveis, o autor traz um desafio à teoria política, que é como compreender 
este sujeito que é ativo e que rejeita que terceiros determinem quais são seus direitos. 
Esta perspectiva confirma nossa hipótese substantiva, uma vez que o sujeito de direitos 
de Rancière possui um maior potencial de agência do que em Arendt e em Agamben. Enquanto 
Arendt concebe um direito anterior que fundamenta os demais direitos, expresso na categoria 
do “direito a ter direitos”, e Agamben os coloca como captura da vida no ordenamento, Rancière 
visualiza os direitos humanos como inscrições que são verificadas pelos sujeitos, que agem e 
são formados no momento desta contestação. O sujeito de direitos em Rancière é formado 
durante a ação política, no intervalo da identidade que lhe foi atribuída e do novo nome que ele 
propõe. Deste modo, a categoria é constituída em um momento de agência, e não existe o sujeito 





 A partir do texto de Rancière sobre o sujeito dos direitos humanos (2004), e da crítica 
que este recebeu de Benhabib (2018), havíamos colocados duas hipóteses. A primeira delas era 
de que Rancière apresentava um ponto distintivo em sua teoria sobre o sujeito dos direitos 
humanos, diferenciando-se tanto da perspectiva de Arendt quanto da de Agamben. Nossa 
segunda hipótese era de que este elemento distintivo na teoria de Rancière implicava em uma 
maior agência humana, que permitiria uma ampliação do horizonte de possibilidades das 
experiências. Neste capítulo, buscamos avaliar diretamente estas duas hipóteses, estabelecendo 
comparações entre a autora e os autores selecionados. 
 Para apreciar nossa hipótese interpretativa, após o trabalho de reconstrução 
independente do capítulo segundo, comparamos as categorias teóricas dos autores. Pela 
comparação entre Arendt e Agamben observamos que há mais elementos de ruptura entre eles 
do que de continuidade, uma vez que Agamben assume alguns compromissos teóricos que o 
afastam da autora. Além disso, a interpretação que o autor realiza de Arendt é a da existência 
de uma lacuna, que ele preenche com sua biopolítica radical, o fator de afastamento entre eles. 
112 
 
Isto põe em xeque a interpretação que Rancière realiza deles. Há uma leitura equivocada 
de Rancière sobre Arendt, já que o projeto político de Agamben não nos parece ser o mesmo 
da autora levado às últimas consequências. Como apontado por Schaap (2011) e Benhabib 
(2018), há algumas polêmicas na leitura que Rancière realiza de Arendt, e a indicação de uma 
continuidade em Agamben negligencia alguns aspectos importantes da teoria elaborada por este 
autor. Todavia, isto não invalida a identificação de algumas semelhanças entre eles, uma vez 
que a autora é uma das influências nos escritos dele, nem interfere na elaboração de uma 
alternativa para os direitos humanos por Rancière. 
Dando continuidade às comparações, observamos que o conjunto categorial de Rancière 
é distinto, não apresentando conceitos em comum com Arendt ou com Agamben. Ao indicar 
isto, rejeitamos, com Schaap (2011) e Chambers (2014), uma interpretação que indica uma 
influência arendtiana no pensamento de Rancière. A crítica do autor à autora não é apenas um 
recurso argumentativo, mas também o seu posicionamento como um pensador com conceitos 
distintos. Enquadrar Rancière no mesmo espectro teórico de Arendt implica em desconsiderar 
sua rejeição a uma “política pura” e ao essencialismo das categorias políticas. 
Além disso, há um certo caráter único ao modo de pensar a política em Rancière, que 
não se atribui a nenhum autor anterior a ele (CHAMBERS, 2014). Algumas influências são 
perceptíveis, como é o caso de Foucault, porém Rancière conceitua a política enquanto um 
processo, o que inova, de certa forma, como a teoria política vinha trabalhando seu objeto. Ele 
traz à análise elementos de provisoriedade e contestabilidade, negando as perspectivas que 
buscam conceitos estáveis da política e de suas categorias conexas. Estas características 
também estão presentes em sua forma de pensar os direitos humanos e o seu sujeito. 
Portanto, argumentamos que há um elemento distintivo no pensamento político de 
Rancière sobre o sujeito dos direitos humanos, porque ele é constituído por uma série de 
categorias que são definidas de modo distinto aos conceitos de Arendt e Agamben, e carregam 
em si provisoriedade e contestabilidade. A retomada das categorias do autor em comparação a 
estes dois autores confirma nossa hipótese interpretativa, indicando diferenças na construção 
teórica de Rancière. Além disso, afirmamos que os pensamentos políticos de Arendt e de 
Agamben também são diferentes, não sendo possível afirmar que o autor leva o projeto político 
da autora às últimas consequências. Temos três autores com categorias políticas distintas. 
Já nossa hipótese substantiva implicava em visualizar os impactos deste elemento 
distintivo em Rancière na sua perspectiva dos direitos humanos, que nos parecia trazer uma 
maior agência ao sujeito dos direitos humanos. Comparamos, assim, como os três autores 
definem seus sujeitos e quais os impactos que estas categorias apresentam quanto às 
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possibilidades de experiências humanas. Nossa análise apontou que, enquanto Arendt apresenta 
apenas uma ferramenta diagnóstica e Agamben possui uma teoria determinista, Rancière 
permite uma maior agência ao sujeito já na elaboração de sua categoria, uma vez que o sujeito 
é formado nos processos de ação política. 
O texto de Arendt não apresenta elementos suficientes para a identificação de uma 
solução para as perplexidades dos direitos humanos, ficando as propostas a cargo de seus 
intérpretes (DEGOOYER et al., 2018). Como isto já havia sido objeto do primeiro capítulo, não 
as retomamos neste momento, mas indicamos que o diagnóstico de Arendt indicava para uma 
conexão da efetividade dos direitos à existência de instituições que os garantissem. Isto nos leva 
à conclusão de que há, no pensamento da autora, uma condição prévia para que o sujeito tenha 
direitos, que é a participação em uma comunidade política, o que garantiria a existência de 
instituições que os protegesse de violações. 
Já em Agamben, o determinismo que marca a existência de seu sujeito de direitos se 
deve à sua biopolítica radical. Como as declarações de direitos são instrumentos de poder que 
capturam a vida nua no ordenamento jurídico-político, elas submetem a vida dos indivíduos à 
decisão soberana, o que limita as possibilidades de experiência do mundo. Vida e morte, 
inclusão e exclusão na comunidade política, existência ou ausência de direitos são 
determinações do poder soberano, de modo que a experiência humana encontra-se sempre 
mediada pelas decisões soberanas sobre sua vida. O sujeito de direitos é, assim, determinado 
por uma escolha de um terceiro, e age dentro das possibilidades que são colocadas para si, ainda 
que isso implique na mera sobrevivência. 
Por sua vez, Rancière apresenta um pensamento político marcado por irrupções e 
contestações do que é dado no mundo. Entendendo que a partilha do sensível é contestável pela 
política, que traz a contingência social à visibilidade, o autor entende que o sujeito de direitos 
constrói-se também no processo de contestação de quais direitos ele possui e pela verificação 
dos direitos que lhe são reconhecidos. Sua identidade emerge no intervalo entre a identidade 
atribuída e o novo nome que apresenta para si, mas esta lacuna é construída durante a ação 
política. Logo, seu sujeito é polêmico e traz a público um dano operado pela partilha do sensível 
e uma demanda de igualdade, fazendo algo dos direitos inscritos na comunidade. Ele é um 
sujeito que age e que fala, ainda que, a princípio, estas capacidades não sejam reconhecidas 
pela polícia. 
Portanto, nossa hipótese substantiva também foi confirmada, já que o sujeito de direitos 
de Rancière, pressupondo uma igualdade, age para questionar a partilha operada no mundo. A 
agência faz parte do conceito de sujeito do autor, uma vez que é uma figura que emerge durante 
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o litígio político, em uma verificação da igualdade. Em oposição aos outros conceitos, que 
atribuem os direitos a um direito anterior ou que colocam os direitos como ferramentas de 
captura da vida, o sujeito de direitos em Rancière é necessariamente aquele que age e fala, ainda 
que a partilha do sensível o invisibilize ou identifique sua voz com ruídos animais. Ele se coloca 
no dissenso e questiona as inscrições dos direitos e as instituições, ampliando seu horizonte de 






Apesar de a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH/1948) afirmar que os 
direitos humanos são os direitos de todos os “membros da família humana”, existem pessoas 
que vivem às margens dos direitos. A continuidade de violações de direitos humanos após a 
criação deste instrumento normativo parece apontar que é inescapável e urgente responder à 
pergunta de quem é o sujeito dos direitos humanos, uma categoria que o debate de direitos 
humanos permite repensar. Todavia, é preciso fazê-lo de modo distinto. É necessário repensar 
os direitos humanos e seu sujeito a partir dos impactos e polêmicas que eles geram, das 
inclusões e exclusões que as categorias utilizadas operam no mundo. 
Com esta proposta em mente, analisamos o debate contemporâneo sobre o sujeito dos 
direitos humanos, indicando alguns autores que têm se dedicado a responder esta questão. 
Nosso ponto de partida foi a denúncia de Hannah Arendt em Origins of Totalitarianism, quando 
ela propôs que há um “direito a ter direitos”, que só se percebe quando ele já foi perdido. Com 
a entrada desta categoria no debate, encontramos duas posições principais para entender esta 
categoria: a normativa, representada por Seyla Benhabib; e a que rejeita a pré-determinação do 
sujeito de direitos. Enquanto a primeira propõe que se pense o direito a ter direitos a partir de 
uma obrigação moral com os semelhantes, a segunda perspectiva coloca em questão a 
necessidade de um fundamento para os direitos humanos. 
Dentro da segunda posição, identificamos também duas formas distintas de lidar com a 
ausência de um fundamento. De um lado, tem-se o resgate da linguagem para interpretar a 
política de direitos, seja pela função pragmática da linguagem, como em Jean-François Lyotard, 
ou pela teoria da performatividade, em Judith Butler. Este resgate linguístico coloca os direitos 
como parte do reconhecimento da personalidade jurídica do outro no caso da função 
pragmática, ou como o trazer à existência de direitos pela sua performance no espaço público, 
pelo exercício da liberdade. De outro, propõe-se a rejeição de um sujeito pré-determinado, 
afirmando-se que não há necessidade de um “sujeito para os direitos humanos”, mas de sujeitos 
políticos que agem pelos direitos humanos. Nesta proposta, os processos de construção de si e 
de subjetivação, que definem identidades e constroem um mundo comum, são trazidos para se 
pensar os direitos humanos. 
Nesta última perspectiva, encontramos o pensamento de Jacques Rancière. Apesar de o 
autor não ter muitos escritos sobre Direito (LERMA; ETXABE, 2018), ele publica em 2004 um 
texto intitulado “quem é o sujeito dos direitos do homem?” [Who is the Subject of the Rights of 
Man?]. Nele, critica o modo como Arendt visualiza os direitos humanos, afirmando que a 
116 
 
posição de um “direito a ter direitos” leva ao entendimento de que os direitos do homem são 
vazios, ou direitos tautológios, atribuídos ao cidadão. Ele também traz Giorgio Agamben como 
o autor que teria levado o projeto arendtiano às últimas consequências. Como alternativa, ele 
propõe que os direitos humanos sejam entendidos como os direitos daqueles que têm os direitos 
que têm, e não têm os direitos que têm. Neste enquadramento, o sujeito de direitos é visto como 
um processo de subjetivação, formado no intervalo dos direitos que as instituições lhe garantem 
ou rejeitam e os direitos que acredita possuir. 
Este texto recebe uma crítica de Benhabib (2018), que o acusa de ler equivocadamente 
Arendt para encaixá-la em um projeto arquipolítico, forçando uma aproximação com Agamben, 
e que a sua proposta para os direitos humanos poderia onerar em demasia as pessoas que têm 
seus direitos violados. A partir do texto de Rancière e da crítica recebida, questionamos se há 
uma leitura equivocada pelo autor e qual o impacto disto para seu pensamento político. 
Elaboramos, então, duas hipóteses, uma interpretativa e uma substantiva. Primeiro, entendemos 
que há um elemento teórico distintivo em Rancière de Arendt e Agamben, e que ele seria 
independente de sua leitura destes autores. Segundo, esta forma de visualizar o mundo político, 
permitiria uma maior agência ao sujeito de direitos, ampliando o horizonte de possibilidades de 
experiências humanas. 
Para avaliar estas duas hipóteses, realizamos um estudo pelos métodos estrutural e 
hermenêutico, trazendo o primeiro como um passo que antecede o segundo. O pensamento da 
autora e dos autores foi, assim, reconstruído de modo independente no capítulo segundo, 
quando destacamos suas categorias políticas e as leituras que realizam dos outros autores 
selecionados. Indicamos elementos de contexto de escrita e algumas das apreensões dos autores 
por comentadores. No capítulo terceiro, reconstruímos uma vez mais o pensamento deles, 
inserindo-os em conjunto no ciclo hermenêutico, estabelecendo comparações e contrastes para 
apreciar diretamente nossas hipóteses. A partir destes procedimentos, chegamos a algumas 
conclusões. 
A retomada do debate contemporâneo no capítulo primeiro nos permitiu observar que a 
DUDH não superou a questão da titularidade dos direitos humanos, uma vez que ainda é objeto 
de debate teórico. A continuidade de violações de direitos aponta que “membro da família 
humana” é uma categoria que precisa de um suplemento para ser aplicada no mundo sem deixar 
pessoas às margens. Por isso o esforço dos teóricos em apontar elementos que indiquem quem 
é o sujeito destes direitos abstratos. Além disso, os conceitos vigentes de vítimas de violações 
de direitos humanos têm limitado a possibilidade de ação das pessoas que têm seus direitos 
violados, já que são vistas como sujeitos sem voz e sem poder. Alguns movimentos por 
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demandas de direitos têm emergido, demonstrando que esta percepção já não condiz mais com 
a gama de fenômenos contemporâneos. 
Destacamos como conclusão principal do capítulo primeiro a relação entre direitos e 
cena pública, seja ela um espaço público ou um processo. Os diferentes autores colocados em 
diálogo no debate contemporâneo parecem indicar que há um movimento dos direitos em 
espaços de visibilidade ou de aparências, o que entendemos enquanto o público. Ainda que os 
direitos sejam de relações privadas, eles parecem passar por um momento em que são colocados 
para serem vistos e ouvidos, em busca de legitimidade, para depois retornar a regrar relações 
privadas ou públicas. Tanto a perspectiva normativa quanto a segunda perspectiva que 
identificamos trabalham o conceito de sujeito de direitos como uma figura que está na cena 
pública. 
No capítulo segundo trabalhamos com os elementos independentes de cada autor, 
lançando base para as análises de suas categorias teóricas em comparação no capítulo terceiro. 
Já neste capítulo, pudemos perceber que tanto Agamben quanto Ranciére fazem leituras 
específicas de Arendt e, em alguns pontos, elas não condizem com a interpretação usual da 
autora por seus comentadores. Isto explicaria a crítica de Benhabib ao texto de Rancière. Pela 
indicação dos elementos que compõem seus projetos teóricos também identificamos que suas 
categorias são construídas de modo relativamente independente destas leituras. As 
interpretações de Arendt constituem parte do argumento de Agamben e de Rancière, mas as 
construções teóricas a que chegam não dependem desta leitura. 
O projeto político de Agamben encontra-se fundado em sua biopolítica radical, o qual é 
influenciado por Arendt. Porém, o autor declara que há uma lacuna no pensamento da autora 
que ele busca complementar. Para isso, ele traz duas abordagens que não são trabalhadas por 
ela, o que torna seu desenvolvimento distinto da autora e representa uma ruptura com seu 
projeto político para os direitos. Já Rancière baseia sua ideia de direitos humanos e sujeito de 
direitos em seu próprio pensamento, de modo que seus conceitos dependem mais de suas 
categorias anteriores do que uma apreensão de Arendt e de Agamben. 
Nossas hipóteses foram avaliadas no capítulo terceiro, em cada uma das seções que o 
compõem. A primeira delas, nossa hipótese interpretativa, foi confirmada pela aproximação e 
contraste dos três autores. Inicialmente, indicamos as continuidades e rupturas entre Arendt e 
Agamben, separando seus projetos políticos. Depois, rejeitamos com Schaap (2011) e 
Chambers (2014) as perspectivas que veem uma continuidade do projeto político de Arendt em 
Rancière. Ao colocarmos os elementos específicos do pensamento da autora e dos autores, 
visualizamos que Rancière apresenta elementos distintivos em seu desenvolvimento teórico, 
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sem elementos de continuidade com Arendt e/ou Agamben, o que o posiciona em separado 
deles. Também confirmamos parcialmente a crítica de Benhabib (2018) de uma leitura 
equivocada de Arendt; mas fazemos uma ressalva quanto a alguns elementos de continuidade 
de Arendt existentes em Agamben, uma vez que ela é uma de suas influências.. 
Nossa hipótese substantiva foi apreciada em seguida, quando estabelecemos a 
comparação das categorias teóricas dos autores, mas a partir dos impactos que elas têm para se 
pensar os direitos humanos atualmente. Enquanto Arendt se limita a uma denúncia da perda do 
“direito a ter direitos”, deixando para seus intérpretes a indicação de propostas, Agamben 
apresenta um diagnóstico pessimista e determinista dos direitos. Identificando-os como a 
inscrição da vida no ordenamento, seu sujeito encontra-se limitado pela atuação de mecanismos 
de poder e pela decisão soberana, sendo suas experiências mediadas pelo mundo que lhe é 
possível. Como solução, o autor aponta para uma completa renovação categorial, mas não 
indica meios concretos de implementá-la. 
Por sua vez, Rancière possui um conceito de direitos humanos e de sujeito de direitos 
que carregam em si elementos de contestabilidade e provisoriedade: os direitos humanos podem 
ser contestados, especialmente quanto a quem se aplicam, e o sujeito emerge no momento do 
litígio político para a determinação dos direitos. Isto aponta para um forte elemento de agência 
em sua teoria, e o potencial transformador da ação política – ainda que os resultados não sejam 
sempre os desejados pelos sujeitos políticos. Assim, identificamos nesta perspectiva uma maior 
agência dos sujeitos, já que eles, por definição, agem e falam para fazer algo das inscrições de 
direitos. 
Identificamos também em Rancière a possibilidade de apreensão de fenômenos sociais 
mais recentes, em que pessoas têm se lançado ao público, a despeito de eventuais riscos 
pessoais, para demandar por direitos. O autor cita alguns exemplos de sujeitos que atuaram 
desta forma, como Olympe de Gouges, Rosa Parks, Jeanne Deroin e Auguste Blanchi, mas 
também o coletivo dos Sans-Papiers na França. Este grupo de migrantes sem documentos 
ocupam espaços públicos para demandarem por direitos, ainda que exista o risco pessoal de 
deportação (FREEDMAN, 2008). Podemos, assim, com Rancière, pensar nestes movimentos 
coletivos que demandam por direitos ao se lançaram na visibilidade de uma partilha do sensível 
que os inviabilizava e emudecia. 
Eles se colocam como pessoas que falam, que aparecem e que agem, a despeito de um 
reconhecimento dos demais membros da comunidade e do que afirmam as instituições. Eles 
declaram que têm os direitos que não têm, de acordo com a partilha do sensível, e que as 
instituições estão negando os direitos que eles têm em razão das diferentes normativas, 
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domésticas e internacionais existentes. Em termos de direitos humanos, eles estão fazendo algo 
das declarações da DUDH e dos direitos fundamentais e, assim, colocam-se como sujeitos 
daqueles direitos enunciados, mas não protegidos. Diferentemente da teoria da 
performatividade, eles não estão trazendo, pela linguagem, estes direitos à existência, mas 
colocam uma demanda retroativa de direitos. 
Portanto, o pensamento político de Rancière apresenta um elemento distintivo para se 
pensar os direitos humanos e o sujeito de direitos, bem como atribui maior agência aos sujeitos, 
o que amplia o horizonte de possibilidades de experiências humanas. Com este movimento, ele 
permite a apreensão de fenômenos sociais em que pessoas se lançam na cena pública para 
demandar os direitos que acreditam possuir, ainda que as instituições afirmem de modo diverso. 
Apesar da recusa de Rancière de que seu pensamento seja classificado como teoria 
política, importante salientar que ele apresenta alguns desafios a ela: é preciso pensar a 
contestabilidade e a provisoriedade das instituições e o potencial transformativo dos sujeitos 
políticos, que podem operar mudanças nos conceitos ao colocar uma demanda por igualdade. 
Ao pensar a política de direitos nesta perspectiva, argumentamos que há uma maior ênfase na 
promoção e atuação por direitos, de modo que deve haver uma maior receptividade às demandas 
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